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DOIS LOPES
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ODü
MEMORANDO 37 7 NO26- SEMPA-PGM

Santo Antônio dos Lopes - MA, 30 de abril de 2026

À'Proc,irftidoriâ,'@Íal do Munidpiô . 'r' ::; ': ; '" :1,

Assunto: Solicitação de parecer jurídico para encerrâmento contrâtuâl,

Prezado seúor,

Venho, por meio deste, solicitar parecerjurídico e orientação quanto aos procedimentos

legais cabíveis para finalizaçãolrescisão de contrato atualmente vigente com o escritório

de advocacia Daniel Leite & advogados associados, contratado para prestação de serviços
jurídicos a este município.

A presente solicitação fundamenta-se na identificação de situação que pode caracterizar

incompatibilidade de interesses na execução contratual, considerando que o referido

escritório também presta serviços a outros municípios com demandas diretamente

relacionadas aos índices de participação e anecadação municipal.

Observou-se que, em tratativas e manifestações relacionadas ao aumento dos índices de

IVA e IPM de outros entes municipais assessorados pelo referido escritório, houve

posicionamento que impacta negativamente os interesses deste município. inclusive com

alegações de que os índices ahralmente atribuídos ao Município encontram-se elevados,

circunstância que pode resultar em prejuízo financeiro e administrativo para esta gestão.

Diante disso. verifica-se comprometimento da relação de confiança necessária à

continuidade da prestação dos serviços contratados, bem como possível conflito de

interesses, tomando necessária análisejurídica acerca da viabilidade e dos procedimentos

adequados para encerramento contratual. resguardando a legalidade administrativa e

evitando eventuais prejuízos ao Município.

Solicito, portanto, emissão de parecer jurídico orientativo acerca das medidas legais

cabíveis.

Atenciosamente.
LUANA TRABULSI

NAPOLEAO MENDONCA
CASTRO:91803705353

Âssinàdo dê Íorma digitàl por
TUANA ÍNABULSI NAPOTEÁO

MENOONCA CASÍnO:91 801705353
Dàdos: 2026.0430 I 0:41 58 {l'00'

Luana Trabulsi Napoleão Mendonça Castro

SECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

Ct{PJr O6.í72.72OlOOOI-1O
Avon6e Prcsidante Vsrgas, N'446, Centco,
Srnto Áiúônlo do. Lopo.-tlA / CEP 65.730-000

t1

&l

I
(--



EXCEI.ENT,§§IMO SENHOB SECRIITT|NIO DE E§TÂDO DÂ FAZENDA DO
MÀ8.ÀNHÃO

MUNICIPIQ DE §A§TO ANTÔNIo DO§ Í,OpE§, pe§§oâ iurídic? dc
direito público inrerno, iascrito oo ÇNPJ xrb c, a" 06.17?.120/001,70, §n<lcreçcr r\veruda
Prcsidcrre Vargas, 44ó, Ccnuo, CEPr 6í730,t[r0, rem à ]1. prescaça de Vossa Excelência,

PropoÍ com basc oo artigo 5", inciro -\)LX]V, r[ncas "a" e'b"; anigo 158, incisqs IV; rn.
159 inciso II e § 30, todos da Constitr,ução I.edeta.l; Lei F,stadr,ral n" ?.799 de 19 de dezcqbro
dc ?0112, da PORTÀRIÀ N" 127120ã - CÀBlN, DE 04 DL ÀBRIL DE ?0?5, publicr<la
cm 11/04120?5 no DOE; c principalmenre 6o § ?", ÀRT. 3" da l*i Conrplemearat n"
6311990, aprescntar IMTUCNAÇIO AO CÁLCULO DO V^LOR ÀTICIONATO,
üantc da publicaçào do vakrr adicionado e dor iodices prov,isórior dc participaçào dos
muniçípios maranhenses, ocorrido em l)1/0?,/?025 EQRTÀRIÂ N". ?28/?5 * CABIN DI1
?;' DE JUNltO Dti 2025), pelas raziles dc fitll e diÍeito a ssguir aduzírlnsr

I. DÂ TEMPESTTVIDADE

De arrenque é njtido destecet que ,) tetna dos rcpasscs corstirucionais :ros

Mlnicípios, sc,btc o cluc loi arrccadado pelo Estado rcferentc ao ICMS, remonta a Lei
Complcmentar n" 63/90, que regr:lamenta os crirérios c prazos lcfelcntea âo produto da

atrecadaçào do imposto de comperônci: dos Estaclqs.

Ncssc porrto, o Município sÓticit,>u arrevés do ()ficio n" 46/2{125 - G.\§PR}li
ini>rmlçinres sobrc o pnrcessamcnt,, do l\''À e llàí. tt'nrlo geado o proc<ssr) na Sefaz,/MÂ
de número 20251600.0425.1.

Os írdiccs clc p:rrricipaçâ,, dos murúcipios prr'lr'isóricrs lor;m publicrdos crr
0l/01/2025 (PORTÁRIÂ N". 228125 - 6ABIN DÊ 27 DE JUNHO DE 2025), rendo
que de acordo cort o []", ert. ]'dr LC (ll./9(] as rnunicipalidades tôm o praz,i de -1(i (tánti)
dr:rs c.rrrrdor . c,nrar.i,s rla pLrblrc.rçr, r prr i rml,Lri{Ír.lr.

'lermos em que rstc llunicípio está alrescntaldo impugnaçio de forma tcmpestiva
e çoatar da date dr publlcação que ocolreu em b1/01/2l)251, portanto, o prezo leg'al clc

iopugoação est:t scudc, cumprid,r (§?", art. 1".la L(: 63119Ô).

E é nessx op(,nunidade quc se !()licira.) acôltlinlento clesra impugnaçàt,. p.rÍa quc x

SF.FÀZ/,VA análise os làros e fundamcoros presentes nessa pcça e sendo possír,cl c plausitcl

! Ârt. 3.. § 70 Or. PÍefelbs U!,tí§pãi3 ê À! a§súcia{§§ de Munldploa, ou aêlr, íêpi6tnttÍ&, Pd§lo knBrgnar, no
praro de 30 (tííê) &à9 ao.rií6 ao.rtadôa dà sur Ê./bficaçâô, o6 dãdos c 6 lrúlc6 & srê àlta o p6á{rab atêíiôí,
a.{Ít piqtÉo d6 âÉc6 cir.ts a crimbab {rb]!d!.

Rr!. dr. ,üfü.l Qüdí. 44, C... or - n n..!€'re. t, sto Lúl (MÂ).
C§P,616?§-ã50. ,o,rc Í&(: (9t! 3ãr36t7
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con ibüinte cui:r t.scÍ!çio lcnhi sidí) baixlda.srlspcnsir oü canc€hdâ;\rÍfi
rcrh:,rCo.,b,e,,.,lr !'!rrt . r.,ul'.i Jc, rp.rr.'. imu n t., .u extravt,..

pârâ â rerifitaçãô da DIEF ou EFD r x,li;rra ã

- Iil l),
Sin: com exporiçÃo de

rê,.lizâsãe de

Il!

3.1, Prejuízo eo Erário Municipat

Â manurençio dos io,.liccs ronr as inconsistêncies :rfontadas rcsultâ enr:

os dador e ctrcrminha relaróúos À

E

]uç.ia3, Qn.dri 4.1, Cari{ 04 - R..r6cdn§. I, Sào Isi. (MÀ).
C§P: ó5t?5,210. li,n. lâí: (9E) 1.L15-5ó87

5.

l)est',r iirrmr, ltquet-sa qur l'irveldo a conStnração de rrota fiscal ee'nr r,:ri»
crpÍcssilo, q',r.) §sclrtário de Lst:rclr d:r f.r:end;r:r dc:c,'rsidert do r:,irnputrr dr,: r,*lores
arlieronados rlc }luqicipio dc 13uriricL:pu c pubJiquc r s,.u descons:dcr;rçàr,. confornrc §§1'' e
.T, rrr. 2? cla l,ci ?,199 dc i9 dc dc?cmbro rle 2!i12. obscrraddo x í()nnr que li oc(rrÍcu n(,
exercicio de !023, nos tr:mlos dâ P()Rfl,-\RLl N"267i 2012 - GABIN. r épocr Te) mcdirir
é necessária por li:rça da deternrinaçi, cootidâ nt> § !(f, {r. lo da LC a' 6-}/90, qual seja:

" § 10. Or ÊÍddoi ,t /r*,t'An §rn Íir/c,x{í ,* iqi*,4iu }u:t«tkt tra dlt q**ht:.fisrai: aitigtttriàot, cupai
ilr ,p;!rdr, com ptecisão, o valot zdicionada de ctda í{uaiclpia"

III - E DOS

Redr.u;ir-' irrlevrda de prdcipaçir, du lÍunicípir, nr: |f 11'lCÀl,§.
Cornpronetirxnri; dr-, plaaeianrcrto orçalJlcntónt] rluôrcipal.
Virr)açio ao direito eonsútucioÍial de rccebimcaro ths trarrsícrincias
coor precisão, r'ros tcrcros dr> § 10", Àn, 3" ür LC n'' i)3i,90.

3.?. Reícxos na Prestâçáo de $crviços Púb1icÕ§

-\ disrorção la distribuiçào de recursos iÍnl)xc& diretinreo.ri
lnr'çsúmentos em iniiaesüutura urban,r.
(]ualirlacle dos serviços rle saú,1t, educeç:io e assistêncil :ocial.
(irpacidrclc dc cxtcuçio dc poiiricas piri-.iicas rnrrlrcipais.
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3.3. Princípio da I-egúdade

A manutenção de t'alori:s adici inados mlnitest,nrlenk irrtonp:rti', eis con a reelirhtle
ecooômiÇê viola o prineípio da le,ralidadc :rdmirristrúva, um* r'ez qur contraria r) cômxndô
legtl expreseo no § 1{:1 do an. 3" i:la LC {r3,r'90.

3.4, Princlpio da Mordidade Àdminisrativa

A perpetulçàr, dc calcui..,. b;seados cm inír,rmrçôrs inconrrrrrntcr compÍomcrf a

mora.üd*de administrâtivâ e â conÍiaoça.oo sjstcma dc repartiçio de rcceitas tributárirs.

3.5, hinclpio da EÍiciência

w-

Â nio correçâo tenrpesrirr C:rs inclnsistêÍrciiis irlenúircarlrs viola
da eficiêncir administratir.a, preiudic'.rnll.) x corÍera di:rribuiçà() de

ô priúcípio cohsú[ucionrl
tccursos púbücos.

Quc l Scerctada dc Lstad,;. da Frucnda tlo Mlranhào, p(ir seus sctotes tcctri(os
comp«enies, prl)ecda à :ná!sc mjoucir-,sâ e inçslrita d{)s dados qu( ctübâsâÍam o crilculo dil
Valor Àdicionado Prr.rvisório do l\{udcípio tle Buriricupu parâ o excrcicio dc ?024,

especialmcirte çm ticc do,rutneoto d{r -ll5';,, cm scrr r.rlor adicioaado §scei, dc R$

650.2ó1.0??,22 em ?(t?3 para RS 2.439,395.345,.16 em 2024.

Diante <le todo o exposr(), o MunicÍpio requcr a Vossa Excelôocja, nos term<rs do
.\n. § 10 ,.\n. 1" da t.C'6l/9{r:

2. Análise Detalhade dr* Discrepânctas:

3. Veriicaqiio cla Ycraçidadc dos Í-ançamentor Fiscais;

Que re vrrifique a ve$sidadc r a corkrrmidade dr:s lançamrntos âscais Lk:s

cr>ltribuintes que rpresenr.rm opcreções dc r erulrs no Ituoicrpio rle BuriticLrpu-lÁ,1, com <r

intuiro de idcnti6car.a odgem tla dispalidarle nor;da m: velor ,rdiciona<lo.

4. Idenriticaçio c l)esci»rsicleraçào de Notas liscais com Yil,)rcs F.xPrcssrr os c

Ioconsistenlcsi Qlc seia rcalizarla a rdentificação dc çr.cntuais notâs t]ss'.ris qorn vâklr
cxpressir.o quc cstqârn desloaÍltts clrr realidrdc rerrÍilmicã e §3eâl do Municipir-r <ir

Butiticupu, e, uúà iez conÍirtra<ia a inconsisrência, gue \iossa lxçclência dcrçrmirlc a

desct nsitlcraçáo riesscs valore\ (lo cómputo d. ralrr e.lictonado de Buriticrrpu, n()s rcmli,\

§ur d{ Joç8i, Qu.dr. À,1, Cs.0t - R.aM.íçq I, SÃo Ln& (}1 ).
CgP: 650?5'23Í). Font Íar: (rlt) trf,!.568,



dos §§ l' e 2" do Ârr 2l da Id nç 7.:99 rlc 19 dc dczembro clc 2002.

o preccdcore cstabeiecido pel.r P()RTÀl\lÂ \§2ó7l21i22 * GÂBIN

5. \irtiticrçio para RttiÍlciisâo dc l)eclaracr)esr

À medida rln'e scguir

(]uc, rdcntii-icada e incoasistincia Por lirnç3tr]rôi(] indcri<i", o contribuinte
responsár,el :eia imediutrncntc noúficaclo pêla a Ícii'i.À!ào ,.la Dcclar;rçio de IlíonnaçÔcs
Ilconômico fiscais (DIIifi ou da Escriturç'io i'iscal Digrtal iIiFD), c, 'nftrtmc c,

procedirnento es&belecido aa ?orteti:r n" 1??l?{r25 -6Â§lN.
6. Solicitaçãcr dc )§or,'{) PÍocc§!ànen!., e Diügência:

Qr"re, rpó; a retilicaçio das rlcclarações, sr:]r solicir:tci:r à COTUC um [ov.J
processamr:nto d<>s dedos c, co caso rle pcqlaninÇie rlc incrlnsistêniias, clut scil cl:tbot:rdtr

eiiptdieorc coo erpr»içá,r de motir'',§. lntxan.l.r,t-. rl.rcbs c clrcamitrl':arldo'r' i CE(11T.
solicitando a ralizaqào de dihgincia Í'iscal.

,. Replocessaorcrtt<r tios Dados e Puhlicaçio <le irdices Reriiiçados:

Que, apri: rs dcvidas diLigências c rctiÍicacôcs, c,s drdos rc!:rrr reprocessados e os

relatixios encaorinhados à U|iI}iF'. culmioeitl,r nr public«çào rlt,s rovos Índic* tle
participaçào dos nunicipios, rel.lctinrlo '.r prccisio exidda peio ! 11i" do Art. -1" da Ler

Clrmplenrentar n" ó]l90.

Coolilrtne o art. 15 do CPC de 2{115 c teodo em vista a:tusência cle norma especÍftca
a r*spsiio da iuntada pnrteiru dc procunção, Íequcr-se. pl,rranro, a eplicaçãr: §ubsidiáriÀ do
an. 104, §1'', para quc wla c,.rnccdid<, r., prazc, dc i5 (tldnzc) dils úteis pÀtâ aprcseôtâçâ() da
procureçio, rob pena de oÀo coairrcimearr dos ar,.rs proccssuais praricldos.

Tcrtrtol crn que ptde,
L esiera dc{i:rirnenlr.

DÂNIEL de LI]ITE,

§çresenrante l,eg*l (§ 7", arr. 3" da LC 63,190)'

SÂNTO ANTÔNlO DOS LOPES. 3i tlc iulh,:.r .le 2i125.

DANIEL DE FARIA As5inadod€forrnadisitàtpo,
DÀNIEL DÊ FARIA ][RONIMO tEI]i

JERONIMO LEITE Dadosi2025.07.30r6:57,0s,03'00'

8.ú! drd ]l1ç{rr§, Qlidr.44, ca$a 0.1- R.nnsc.nçâ l, Sâo l-qís (MÀ).
CEF: ó5,?5-?30. Fonr ii:i (98) -i23i-5tí81



D$§lql-]::JlE

F_scritório profission, a Rur dasJuçer.rs. ed. .r, n" {. , Renr:ceoça I' cidade rlc Si"
t"-J'i/rt'L, 

tut't "m 
qt'" r"ttb" intimaçircs c n('ntrcaçoÉs'

Êua i,,, r$§ar.,, eüiesiil,L,.:;li;!i:i!::.h;â' Lut! (MÀ)



D.{Nt[L LilTÊ

EXCI]LENAiSSINIO §ENHOII SECRETÁRIO D§ ESTÀOC' DÀ TÀZ}:ND}I DO
MÀLANHÃO

I\ÍIINICIPIO DE TRIZIDELA DO VALE, pcssoa it:Íidicâ de dirci«r público
intcrnr.l, inscrilo no {-NPJ rob o xo { rl.5.it.llr{lr./(}l){ tl -2:, Ender(ç(,r .{r,. I)cpur:rdLr Carlos
IIeir.l, lóaO - Àeropr.rrto, úi.??:-ü0(1, (ll:F: ó5.r??-ú00, vôm i 11. prcsença de Vorsr
F.l:icelênçia. pÍ(JI,írr com hrsc n., *rut:,, ,i". inciso L\XI\', lUnels "r" r "b"l :rni(o li3.
inciso< I\'; lrt. 15() inciso Il c I J', to.krs r1:r (.r 'nstin:içio Fedcrel; l-cr l,:strdusl n" r,--rrt) ilc
l9 dc dczcmbm .lc :1.llI, dlr I,O&T.{RI,\ )i" 1:',i l(}1! - (}ÀHlN. Dtl t}4 Dlj .{BRll. Db-
2025, pubücaJa cm 11,,'lll,,'1025 er.l DOFI; c principalmente no § 7", ÀRT. 3" da Lci
Complementar n" 63/1990, iprcscnr.rr IITPUGNAçÃO AO CÁLCULO DO \'ÂLOR
ADICIONAIIO, dirotc d:r pubiicaci<, rLr vrlor rclicionado c dos indicc: pror.isririos de
pâaicipaçio dos municipiLrs mmnhrnscs, ucorrido cm 01i üll:0?5 ür0R'l'.{&tÂ l{".
218125 - GÀBIN DLI :' DIl JLI\ll( ) DI: 2ri25), pela: razircs dc í.rtr r e dirciro a re*uir
aduzitlas:

I - DA TE}TPESTI\:ID.{DE

De arrrnquc é nítido r,lestacur qu§ r) tema drrs repessrs c. )nsdrucir )nais aus

\lunicípio1 sobrs o quc loi rrrecadl.ftr pchr listado rcfercntc â, lCllS, rcmonta .r lci
Complcmcnrar n'631!)li, quc rçg.dâmrnri ls crjtritx e prâz()s lcíeÍcntes ro p«rduto dr
arrecadaçio do imposro de compeaêncil dos I:Jrados.

N*se ponro, o llunicÍpio solicitllr :rtr:rr'ér do Ofício n" -13813(i35 - GÂ:rlLC
iníormirçóc: sobrc o proçcssamrnto do I\n c IPIÍ, tender gcrado o proccsso na ScíazflI.,\
de númcm 20?5.1 6{)1 i.ô,1223.

()s índiccs r.lc parriciprcril clrs municípios provisr'rrios firram puhlicldos em
0l/§7 /2025 SORTARIÂ N". 228125 - GÂBIN DE 27 DE TUNHO D§ 2025), seod.,

que dc acordo com o l?",:rrt, i" rla L(l ír.li9(l as municipúdrdcs têrtr o prazo clc i(l (tnota
dirs corridos conrador da puLrlicaçio pura impuenar,

'fcrmos cm rlLrc csrc \Íunicipi,' cstá :rprcscnranril impug,aaç:irr dc irrrm:r tr.mpcstir':r
a contar da dara da publicação que ocorreu cm 07/A7 /2O25t, p!)rt:tn!o, o prazo lcr:al dc
impugnaeãr: esri rcndr, cumpri<io r§-". :rrt. l" ch l-C 6-1':90).

E é ncssa opom.rnldadc guc sc st,ücita o acr,lhimento dcsta impugn;lçir-,. prn quc .r

I A*, 3!. § 7õ Os Prêftibos ilirnacipnis e â3 ê§sociâçõer de I'lun,cípios, .ll seús íêprêsêstànte!, pcderão impugnâí, ôo
prâ:o de l0 {dntà) diàs conidos contados dê suà publicaÉo, os dàdos e os Índicês de que trêtà o parágrêfo â.têÍlor,
sem pír)uEc das àçõês cíveis ê cÍr.ninàrs cabí!eis.

Rx. drt Jutard, quidrn 1,l, Cl.§n út - Rentr§§ençí l, §ao Loii (}!À)
CÉ?:6í)?5-110. Fone Íur (98) JX35-5ó87



SI-lIj-,\Z \1..\ uilisc ( )J titr )\ r úr;rtl:rl1:tntí,u f t.r:.icni(J Ít!\5.1 l.f il !t \ir.lrLr po!sii, ci r ll:ru!il.rri
Lr Jirello l,r:t,,, (tüJ:r(r,lh:L r,r pcrl:rir," i_i.irr'i rrlrrir.i(ir) rlr.,.;ltr rrittrlirrir ri,r l:uniríl.ir.
ir.lt:i q!.rc Jrr(!rjr!.: I )u;llir!.rilc :: I.g:til1-:r,ii,it r-,,:r:t.rn:r,ti' :i ]{r, .lr!. l' ir L, n" u.,.'rr,,

II - DOS FATOS e FUNDÀr\IENTOS

Prjmciflmcllr. ilpi'i1t;li:t (c r;r prr;cip:Li-. tu;tchrncntr,. iu:ídiürs lnlrenrrs ll}
pcLlil,, c,,rtido i.rr.L pcçr:i. ripÍ{(ll:7 r!:

Run dá.JuçârÀe, Quadra Ji1Ca.,r U{- Rsfl 
':tnç* 

l, §ão Luii {líÂ).
CÊP: r,5();5.:.10. f,mc f§i 198) l:15-568?

"tà
t/



DANIEI. LEITI

: 1í)' , O. llstirdos mxnterio uÍr! sisrem-/ dc informaçôcs
baseadírs cm documcntos 6scais obrig:rtr'rrios, ctrpaz de
apu!âr, csÍn prccisãír, (, vâlirr âdieio!âdô de cadâ
Ilunicipio.

"11 () r'.:!lr.r,lriron.«1,, rrl;rlr',, r r',ltr.rll',rs (,)li!rr:r(lr> 3Ír:

.rçi,, ti.t:l -rr., c,,n'ilcr'.,,1,,.,'.r.,i cnt qur l} rt.rrltril:.iri::r.c
nrr,iir {l(iir:r\,. rrr ',tr*rlc dr (].(isir ildmin,lrrii(.1
irrcr"rrÀ,;i.

j11-tt r':rl,r: -rclic r,,l.rcl, , Íeirtir"í) â r)pc.rçies {)u pÍeírrç.rcJ
ê§lflnrlrlcimeriÍ! clrntesseci§ PaL, contrrbuintt aera

c, rn.rdcrril,. nu fcri,Cr , cr: ,llrr , rc, rrrrr .t cr rntissir,.

Arr, óc - Ot )h,ii(bior podaáo rcrifiur ot doo.mvrtor Ítd,ir
.!uc, ,tot tcrt tí,! i4 lci Íe.lcnlt ot ctrddval, dztwm aco»tpathtr
,rs ,raÍt.1d$iit trr, ,rpüd§liiêr ,lc q.tc ldrlieiPct, pru,rrl,nfts,
itdttstàait ê c.rrr,el.ionl.§ .srdbclé.idos crn r.4s térritóriot;
d?umda q..atqucÍ ineg6laidadc, ot rrgônlü arr,rrwk
dê.vn;lo .n **rriftt-rd a ruf*liíão éstadacl i*umbitfu do cákalo

R!§ d:§ Juçarâr, Qusdfu .ll, C,rsr t)1- Rrnlrsçtxçá l, Sno LuiB (ÀlÀ).
CEP:6507s-21$. Fonc far: (e8) 315-568?
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lo lndi* dz .lu? th,rtl,,t os ! i- f r 1" lo tn. ). rtctrd L.i
Co»tPl n ltay, ,r§ri»t toÍro t d*roiLld. ronq& nt|

Se.qunrio prccetlcntcs prlciricos drr S'I-li c do S'1-1, \'"A,LOR ÂDICIONADO é o
rcsultado dc singelx operação *i:méic:r, sdcl'rs mcnr:s crrtradas, cm cecla esmbclcciarento
cllnril)uintc, dcc(,rÍentcs de rrpcr:çõcs rrlrr.rtát.cis". de mod,-r quc "niio csli relecj,)n;rdo com
o ll1r)nttnac clr IC\[ :rrrecad:rci.) n,' rcsPccU\',, rcrrit,iri,,, rrins(rrYr-se rxcert(). d.)s
prrctdcntcs:

i. l{:...rlrr iic (lr! i.rr1,, ,r r::rlrntr;iir:ri:r '1,, \,rpr.:r:,, 'l ribuo.ri frd:r.rl
($.u§r).: ri.,ilr { , ,rrx .ir , lil.tricls nr, rir:rrir, Cr,|r,:'ir r,..ril}r:rrllcil}r,rJí) e

rr:uil;rio -ir ri:r,,tci,L ,,1rrrç:ll Jn!fl!1.,r. flíd;t. mcn'rs cnttrd:rs, crrr cetl.l
crl.ri:r::ir:e::rrr:nt,' cun:rii':l::ri,:. ilrcorrc:rtr.:s rl,: r,pr:rrçircr tributircis", rlc
o:,rio.1:.:" "n,ir L'i,i ..:.r.1 ,D.r,i:{r.rlnl ,i nr!)t:t,rr':t..ir, lClÍ rrrcc.rriaJo nr,

Í.\ir..r:ro r-.rrlr.rli)' ül;.ii'r 1i í.1-:iP. l"l'urmr. Rti. \l-in. C;rrci.r f icirr.
t)l .ic lr.1r I !'r1 . r,,i,c;.r. "..lpur::,L,.r Irtlrir ilos c't::r,:rli,lclcnftl ,r sotr:triti
cr\;ri(l:r i.r! xrcr.lri,jlr. ' r5-l'l:-!l"l l.iír.í)\i:SP.l'-IL:rr;, Ilcl. Ilin. llerr,,
.i:.lrli,', l)l .jr l.lr:'',':.. r,. R..rÍ:i: ,,rrltniirr:, riesfrovi;I r, 'R,\ÍS ::.

-1-.:6J fR,:ç-.!!.r.1 :ilÍri!rr., llcrl., .\r:Lri,r, Prir--:,:ir.r'l-u:r:ra.;;lg.irlr. ;:r:
lJ l1 ir'"'- I)r,,i 11 ll:i ''l

'Il{IlJt T.\Iu( ). l1 )l}. nt\.ts.i1 ) l)i\ ,\§.Rl--{ .11).r,(.,1,r ) \{ )5
I \l( il)tlS. \"1t. \.-\i,1 )11 ;\Dl(-.1( rN.\1. l:lsíl\l-;. 1, ( i l(-\ls i
trjIul,.Llr,ar1rii_r:rrrri',l.sr"r,i,,nrcnrLr,,,irr:rnr!idoLic;rprrrlr,tilc.ril;r.tr
,: rc.,,l!::,T,r:rr . ,|.rrii'.rir ,:)rrL!rtu.!: c' ,) ' u!1rr:, ,Lr.ilnl.'t:lc cst,rlrritt:.i,'
R\lS l:.'r,': .\Í(l . l. \ i.i , )r1r[rri,, L].::'çccitr..ic l(l\lS fr, r. roic::n cc

1.1. ' t(i:r.i,r ,.,ir'l\1llxi!:', rni .ux 5lti: r(rrll,,)rl.ll. !r, ciic.rll, do !r,F.
cjr.rctírir:iL.r:i,iír(.1 .r,, iiit,:1,, c',nstil.:ti'rn.Li ri,, ll:ntc:pi,, r,,brr,r c1u,,rl .le

.r rr rcar i:ri.i, r lri!ut,i:.r-: li.( !5o iiÍúnirno prrx,tLi,r ST1 " RÀ15: liÍ:1!1iX(;
:r:,.1. ixiri:aír .:, Ilrir:,q: flrÍu\fÍ,r lil-1.\\.\ ( Àl-\l( )\. I)et.L Jr
_lrl{r.lc::n,. t-r : i liir i. j.l . :l,L:1, \l) \ 'lL R\].\. I):r-r Cc Prrhlrc.i§i,.;
,r't)l il i!,r li,,i: rr f.,,r.

t:.\\l) ilr rl)l il.r.l i\\,.\ j\lrl' i.l)1.:r.\R'l lr.ll'.\( \,,l){}i
\lL\l( |,i'.: \ l:F,).,r 'l ' 1., \ \kFl, \l).\( \(,1)1 ) l:,ll\ r\i1 r

\, )lilil ( lR{ ', l.l( \, ,.)l '.li.R( \.1)r,F.l \} lr \l} }ll \l( il,lll l)l:
(..\l-l'.1 \,\l)l \ :'l'rRl l{ r. , l''lil.ll.\l);l).i I\( Ll '.\r, \r i

Rua datJuçaras, Qurdr, {-l! C,s:03 - R.nsscinçâ l, §:ü Lui§ (}L{).
CtiPr 65015-]'10. Fr,"e fàr- (9§) 33J5-i687
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(-.\L(ll:t-(l D() l\Dl{-[:. D(l FPlí, DE PURCE:r*TL.\L Rtit-.\TI\'().\
()PEE{Ç( )ES DÂ }.-}ípRItSA COpÀCOt.. i) .lpRLSEN,rÀç^O t)..\
DI]CLÁR,1Ç,i() i.tsÍt() (:()§1'Á l. RIiTIFT(^DOR.\ pÊt;\
l.iIíPRIn§..1 c( )NTRIBIIN rli [.r)R..\ D() pL.!z() pRLyt§T() N."\
NÔR)tr\ cRI-t,,(:Àf.(: írt,':|15" lRttE(;ut-,\RID.\DE (ll:lt \Ã( )

PRrilL'Dl(i.\ ( ) DIRI:tT(l DO .\lUNtCÍptO À p,\Rtlt.n.r
(.('-\511i'l'( l( )\ \t. DF. RL.(.LI'|_{S IRtBLT.{RIÀS Dl: lCItS. :ir
c().\l-'\§D() (:( )NSTITLT{:l()f(.11" DL)S ,\RT}ü(]S I iÍt, M 16r,r D,,\
Co§§1fTL't(,ÀL) Fli§ÍiR.,\I.. ,.lltTIG() 3', §I 1" n 3" D^ r.c §\io 63,ier).
FrR-\rE r.IiTENDrMrNrL) DÀ JURt§pRUDÉriCL{ D.,\S CORTES
ST'PI.:RIoRES F DF,S .\ (:í )RTE LoL\J,. DIRTITo I.iI]I,ID( } I,
(JERTO DC) 1.\IPE,TiL-\\-'IT À (]ONCES§Ào DÀ ORDE\I.
Sl'.GLr&\NÇ.\ C0:\CEDIDÀ illS 1,(:l:.01i1-9 fJ,rPR o(t41'61
34.1í114.ll.1r,.(){ )lrr), Rei. I)cs. Rur. Ceohr. §obrinho).

,.r*cssc sentido, r'ale obscn'lr quc l irnica condiçio para tluc val,,r agreg-.rd, r

dccorrcntc dc fato gcrldor, :epr compuudo oo cilculo d:r quutr.-prrte do l(.trtS municiprl, é

que este tcnhâ oc.rrrido <icnanr dr, scu rerri*irirr, í0rm:rndn o "vlrlor agregrdrr" § qus seiâm
decorrcntcr de inl'ornrlçrics lerír'lic:rs c soiÍst:ls dos contribuintes apresenradal ao Êsclr
çstadurl.

2.1 DO EXI'R.cSSIVO IVÂ 2{'21 DÔ TUNICÍPIO DE BT]RITICI]PIJ

Ncssc pass,,, chultiru :rtcnci(, a puhlictçâo do l\'À pror.isíxio do trÍunicípio dc
Iluriricupu, no dia ü1 ,/0:,,1i|l:, p{ rs hour-e um grande sdto do l\r;l 3112:1.

-\o consultrr os sítios llu [nsriruto Brasilciro de Gcografia c l].stadsricâ - lBCl-:',
assim como o llirusréno do Dcscnvolvimento, lndustria, Comércio c Scryicos' c da

Sccr*aria de Estario das Cidades e f)csenvolvinrcoto Urbaoo (SF.CID;, c da a Secretaria dc
Iistadr: listralxdioárie dc ,\rsu::ms iUunicip:üistrs í§F-À]t do Govcrno do ll.rr*nhào. nào
sc irlcnti6cou nüs pc,iquirls nlla quc possã reÍ lcr:adr !) líuoicipio rie Buriricupu-Il"\ ter
rgrtgado '.rlgurn vrlrr prr:r e disparatla dc scu r''rl<rr adicionrdo no eiercíci() linanceiro rlc
2(12.1.

Logo, solcita sr qlrt: :ic vcli{iq,.rc a r.cracida<ir Llos l*lçrmcnros {ircnis dos
contribr.rintcs quc Írprslcn!in] i,perícõcs dr rcntles n{) a:runicípil, dc Iluriticupr:-§IÂ. pois
estes aplcsertaram aunrertos signiÊcativos de 375% no valor adicion&do 6§cal,
possando de R§ 650.?63.0?7,22 no ano de 2023 para 3,439.395.í5,46 no ano de 202'1,

lliures signiiicativr.rs ern rrlaçàrr at (,Lltros ínimcr\tr)s hisróricos tlo municipir'.

\rssc passo, cite-:c caso sinrilrr r,ct,rriclo no exercici(, íinanceiro de 203?, nrl qull
foi dcsconsiderado dr: cômputo drrs valores rdicionadr:s umr nou §rcal emitida com valor
exprcssilo, por tlctcrminado c.ntribuintc, lrnçaclo n<.' Liwo Rcgistro de Seídas da DIEF c

RuÍ d,l,Juçâras, Qurd.e.tl, C.rsr ol - Rên.s.!nçe l, Sio Luir §L{)
CEP: 65075-230. Fonc f§: (98) 3ã5.56E?



{e
t\i,\lr, rcr:ri,r ent ti.rl :,i :ni,,::rrci,rt .itlit(rtr, h.:.ri.!;i. t:i tl:tstrrrtnl ll,, a.illrr,l)r!,irÍ!, JL)
\'.LPS

l)essa forma, cÍso rt) zcrrdor ú5 §31ütcs dt-r mcnu \':\P irclatr'rriol, ocorrcr:i
duplicidlde tie infc,ÍmàçÀo, constxnd. r)s \':r:r,r..s íto Rcl,rrririr, \',.\P, th empÍcsi] citldâ, I nl)
\'1PS, prejudicrncio por sinal o cilçulrr do valot adicioo:rdo.

Portanto, que se faça as exclusões nos exetclcios Ênanceiros de 2021 c ?024,
pata cumprir assim o princípio da legalidadr contido no § 10', Art. 3" dâ LC n" ó3190.

rrl - Dos rrvlpÂcT0s FINAI\CEIROS Il ORÇtulIENTÁnrOS r: Dos
PRINCÍPIOS ADtr{INISTR*â.TIYOS \:IOL{DOS

3-1. Prciuizo ao Erário MutTicipal

-\ nrrnlrcrci,, rlr:: irrrjicls crrrn .Lr r:rc0r-,.t:tiocl.ii ,tlr,,lr:rrl;ts tr:sril!.1 i r'r'::

Rcriuciro rrCevila Cx fríic4rirç1:t) io IÍunicjrru r,, l;P\Í'lí-IíS.
( ium plrmctinr e ot, r ,i,t pllnrient clt.., , r rçiin t ü lt iriri ! , nut:icip.r..
Yr,,i.rçli,r,,r, Jireir,r r:ooslil rcir 'n.i: irr rcr;,,l:lr:crtl ri:rs tlrsitrit':r:rs r,lrritri,-,rir'.rlu::rd.r-r
.(.rnr p.§Li:,:(r. nl]i rernrLrr rir, :,1. \ra j'(J.l l-( r" 6l ,11.

3.2. RcÍlcxos n:r Ptestaçiio de Sen'iços Públicos

lntcstirrc!:i,,s rjrr inii'xcrr rut';Í.i url)en.r,
(]:.r;rlirl.rtic dcs t!Í1iç{r! iic seú.1c. r,.l!cilci,, c rs::rti'r'tcil s,,ci.tl
(i:rJrtci,:i:rclc r,lc crecüc:iô (i( p')1rr:c.r\ pul,iic:r.:rrLir:irip.ri:.

-1.3. Princípio da Lcgalidade

-\ nt.tnL:tcltci,, .1,; r'tLl,,rc' tt]:cj,,Í1ii!lr,r n.ir'.:ic.r:intcille:|]c,,rrrf.rrirr:: !:{)tn ;l Ictlid.lrl(
i.r,n,,:-::tce'.ll,1a,, princípi,r J.r lr';lir,,1.,rir.t.,irt:,:.l'tr,t'.lr-1. unl.r Iriu {ut Lr.:.Jr.tÍt.l i, r.,,:r.,nL:, '

l,r1.tl rr:prcl.s,, n,, .: ittdr;,1r.: .lr l.í. í)l !!r.

.1.J. Princípiu,la \Íor'.rlidrdc -{dnriliitritli\ :t

,\ pcrpeturcir,, ric c.ilcLrir,* Slseltl,,s r.:n: ilí, rrrl.rcrlcr irrcr::':si:icnic: çi'nrPr'nr(tc
rroraliil.rric :rcinrinisrlrtir';: e i (,rria:rr:l;i n,, si<tcr.lr.r tlr rcp:ratiç:i() dt rtceit:ts tibutr'trirs.

3.5. Principio da Eticiênciu

;\ nrio r:,,rrrr:;i,, !c:1rl)!\!r\-.i ri.rs r:rc,:r.rrtilci.rr:Lic:rilic:rd,r.'.1()i.r , prllrcílií! cr)niiitLrcllrô;rl
l;r riicrllci,r :lilt1tir':isrt:tl:l rr. :rr-rr,:.]:c.ro.i, , .r c' ,:rtr., ,.1i;rri'l:riçiiu ilc rrcr:r:,,r púhlictrr.

Rui d!!Juçi'$, Quâdit.r.l, CJ'.1).1- R{nr!c{:nçJ I, §à,! I.nis (,\Í{)
CÉP: 6í0:.4-:,10. I'or'. rÀ: (98) lll5.Iús7



\:rrural do \lar:rnhii:,', c consirler;rldt, r, cli:posto nl l,r:i Fcdcral n"
l{.131,/11)31 §t,,e l.ci do (ii*), crnsidcnnJo ainda os p,trc.eres racnir.,r
c luririicos cmjti,.los n,:s;&uos dr: Proçelso Stjl n" 2t,3,1.11(r110.(,i)1-9, a

§abcr:

Patccer n'8t"15'-ii] .- .{sscssoria tlc (irutrolc Inreroo tla IIOB;
PâÍccer n" 1.1334q? - Âsse.rsona lurítlicr dr \ll)B;
RI]SO]-\Ti:
.\rt. 1" Homolo{.rr o coquadrrmcoro da cmprcsr Éncvl S.,\. ctimo
À!.rr,-tpt,clutr,rr r1e .;is -lrrur.rl no Iistadg do lÍ:nnhio, ní'! tttmús Jr
lcgirla§:iiri tederxl e csrarlul vi.çnre, bem crrmo dos attrs rcgrlamenrrres
apiicir'cis.
,{rt. }'Â presenrc homologaçâo re{crc-re à ptodução de gis Datural
peta c:apresa Encva §,À a partir de campoe *ob sua ritüaridade, com
a dcstioeçir intcgr:rl r;u per,cial à sua prápria unidadc dc consuolo, ni íorrna
ptcvisu na l::i Fedcra.l n" 1.1.13.111()21 c oo l\larco Regulador Est:rdu.rl do
Gis Narur,;ü do \kmnhriu,
;Vt. 3" Erta Resoluçâo cotÍx em vigor na dâaê dc sue publicaçio. Griíos

\csse scnritlo a prcseotl: nrunicipaliJede constatou que o }lunicipio dc §,antu

Ântôaio dos Lopes prssou a usulruir cie uma elcrado Yalor Àdiciooado Fiscal retlrente ir

F,accta S.,\, nr: prcscntc c\clcícir).

C,rnsultrndo os diyersns documcntrrs cn(xmishador. verilisa-se a nccessidadc dc
quc seia apuradr: o pÍnces§am{nro da r.âlor edicionado fiscal da rmpÍcsa Enr\'? Srrr\,
ctnirrrmc dctcrmilr o itcm 15 da Portlria dc n" lll,/3015 c./c item 2 a scguir tranqcri«,r:

1...,. f .i, \ rp.rrrçio rl., ,rl,rr .irlictonitio rchii,.,,: ,,.
c,,r::rilrr,i::rc. (tii! rf!..!ôtrr-rír l'-str:t,.rr.tcio f:.c.rl I)iLa:r.ri -
l:l:l). c' 'nii,rcrr c\r,ri!icc. P0rl.rr:.r n'.-ifr'llll1l. f,,ítIri;r n'

'l'':11l,l,ur)Ír;iriÍ!':'lltr),]{lf.Pcrtr.i:rnr.1íl:-/:!,:11,Pi) xiix

n' -191:llj:1. Porrrri:r n" -i.lol:i,:.1, PrÍlÍiâ n' r)'.':1):1.

Porurir n" 1-i2; "lt)21 c Pr)nrr:e n" ltt-.,'lul}, .rs riu;r'
iiisptn.rn:. nr! rcrmrr\ d,-' jncis,, il, Co rrtig,.r -31.{ C,,

RI('\,S,t1:. :1 ..1prc!.nÍrç:1, d:r Dccl,rr.rci,' it Irti,rmaçr:c'
lrr:r,rirlrrir, l'iri:ris - DlÍli. tcrir; o. ulltc-.r lrrrcrd,,s:r,,
rr.li{r,, l.lirl d;r }it;D rv:rk,rç,. c|nr:buis dar Í1ol,rs ii5(nlt,,
(r)nt, )rnrc l).rc§r..1snti !i;

]- \s ,rir!-.t(ües e prerrricr'rc: crrtrr coJiiic,rci'rs crr$ii,lr 1.,:rJ

sr s liiciu! ic entrl,.il e s rlr r rr:rem consid§!&iai liirt r,

criic,ri,, cir, \':\, :rio eque.r< rrlatile::ror ("r.rdiqrrr l'rscai:,<1t
( )pc!.Iç;ii, ( l'rsst.rç.il clc SeÍ\'rçoi - (-F()P c()n(i.ro1ss nr,

D,,c..r::rrnto I (ic!t.r p1,rtrr.r.

Nesse scntid,r, pclas ilctcrminaçr5cs legais c infralegais qúsrc I nscessid.rde de sc

zgÍâr os !'alorc$ rclâtiv.)§ às rntlrdxs c slrid$ nüÍmais e seus ajustes rla cmpresa Enc.-:r Sl.\

Rur dnr.lüçtlrrr, Qurdtâ 4,1, C.t.0'{- RcÍr{ccnçtt I'Sio Luir (Àl }
CEp: 65075-230. Fonr fn: (98,1235-568?



D.(r. I,t)rl_t{ t.\}_(.1 ll\ 11 rl.\1.\. l lllt \.:0, tt,rÍô -

.luc clc1i,!i drã!tic:lrn.:nr. r, l\:.\ d() \luriçip:r, .:!.tl !lr.lÇ sf, ioci{iz;\,x li cntlijsÀ. s(,tur rccert!
P.1ta conlpr{ rr1çií ), ihxi}i,):

l'{}l l,\Nl\ a:r,r_.:01: Ç.1lllt

i \{, l ii \i.!. r ai .,jrtl,tr, I l:.

r,\t.kl r !n11r,r: i. rl,r. trr,t/t1r,i

I:í,nr(r l-1|n, llr.*i d, l)ll:l

\d, : i r* l'rn,*.\&!.:r 1 t'. i! 1.r,,,i.. ..r :.1 ri !r,

;)f.tl r'll \r l\

f i ui rri i ia I i.l \jl;l \ il

()u scjx, oos term{)s do ]11" c 1", art. l- da Lci -.-99 rlc 19 de drzeml:lro dc ]ll{)3
c dr Portarir n" 1217202i fenesu), ttanscritas abaixo, solicirr'sc <1ue aoaliscrn qurl nnra
liscal COM YÀLOR EI(PR'ESSI\rO ,rsri dcs«rtnre lfu rcalidlic e notifiquc o conritruinre
plra reelizar r ÍctiÊcaci.(, rll DILI ou [:fD c soljcilr. imr,'liatamenrt. un) nÍ '\-o
p!(,ces§imeÍtto.

l ,. ' ..1

: \:ri1,i rlirrrr,irir1.r<1,.-c;:ri r:rr; r',r:rrrilrr, , ;t;t*t,!tttio itti,itirLo.
n-.,. ,,j .

Rulr d.'Juç,irá§, Q.rídrir {.1, C|l§n 0.{- R!'nârcenç.r l, Sno Lúr (ÀL{}.
CÊP: 650?5-230. F"rc Í.tr: (981 lal5-5687
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conrrihdnts cuii in:çriçiirr tclh:r rirlr b.ririrrh, luspcns; rru c{flcdadi.; \'UI
tcnltr sir.lt, .,hict,' Jc tutt,,. r,'uh,', d.rrparecimrnto ou ex!rrriu.

j l" ftrosidcn se dôruÍnenrô tilsô: I - aquelc qr.re tenha sido cooieccjonado
srm o dc\idr ôutorixirçirt tiscrl; ll - embí)rr rer$rido das lirrmaiidades
lcgus, rcnha sido urilizado com iotúi) compn,r':rdo dc frau<lc; Ill - sejr
emitido por contribuinte Écdcio ou qsc não m:ris exercitc surs rtirid:rdcs.

ÂliExo DÂ PoRTÂRL{ 127 /25 - c.{ArN, DE 04 DE AARIL DE
2025 1...1.

Pmcrdimcr:trrs 1...].
b, sc l inconsrstiocr;r tili p{tr }xnç:t.rcntr) irdctido: notilica o conribütllc
pata â Íetincação d:r DIEF ou EFD r solicita h COTÉC no{Ú
prlrçc§§xmcoro.
.{. Verific* â existênciâ de inconsistêncie nos dados declatados oe

l)eclar:rçi,; rlc lrtirrmaci'rs Êconi,nricrr Fisc:is - DIÊF íru Ercritüncâ(,
lri;cri Digit;rl - llilll):
Sim: clabora expedicntc coÍrl cxposição de motivos, nng:i1 clxdrrx c

eocrrnilh;r i ( li(i:\T, solicitando rcalizaçÀo dc diligênciâ

:,,.1::**rr^ 
os drdos e cncáÍninha rclarótine ri ll\lNl;. Cril',rr

f)esta firrm:r. requer-se qu{j halcncl,r a cüífirmação de nota fiscal lom salúr
cxpressivô, quc o Sccrctfuin dc Esrldo da Fr*zcnda :r dcsconsidcrc do crimputr, dos valnrcs
atliciernados do liunicíptr de BuriticLrpu e publiquc r sul dcscrrnsidcnçio, confrrrmc §§ 1" c
2", art. 2i dr ki r.;99 de l9 dc dezembro rlc lll(]2, obsen'nndo â fürma quc i:i t,ctrrrcu no
excrcício de 2022, nos tcrmos da P()RT,,IRIÀ N'2ór12022 - GÂBIN, à época. Tal mcücll
é neccssária por iirrça da dcterminaçio contida no l 1ll", Àrt..1" d:r LC n" 63190, <1u:d seia:

" § íA. Os F.rtadoi ututttr,fu m iittta & iià»u,ri,t i.,anr!,u ot tio,ttlr,ttor í.itnir rliÉatôior, .ít?!li.
Cé tptç{a &rn prêcilõü, o a.tlor drlicior,ud, de cada Muaitípio."

2.2 DÂ DTIPLICIDÁDI! DE !'AI-Ro§S OIj Ê\ÍPRÊSAS NO \'ÀP § Y]TP§

Â çrt presâ Ener-:r S.Â possui r':irirrs crtmp,,s s,rb sua ritularid:rde, com desúnoção
integral ou psrci3l à suâ proprir Lrnid:rrle dc consulro, conforme dcstaca l Lei Fedctal n"
l+.114/'3U21.

\Ícrcce dcstaque x seguiotc publir:rçirr no l)iirio Oticial do Iistatlo do lÍrranhirr
.l- )) lt\1 I )tr1<.

;\$ncia Ertadlrei rlc \lobilida,lc L rbu:e e Sen!ços Públicos

RF:§()LL'(.4(r Ní rRll.\Tl\',.\ N" rIrr,,2{}:5, H( )}l()1.( )GÀ(;,\\ )

(:()tÍ() .\["t'r) PR(,1)l T(rR DI-. (;i: ]".\'rt R.\1. D.\ I1\lPRFS.\
t-rN rivÂ
Rl:§oI-uÇ;i( ] r{()§.\ÍÀTl\:,\ u( )tl' Nx íttr(rl.:0:i
f)ispire sobrc l lrora,,loqaçio d.r cngulrlramcnlo da cmprtsa Llocve S..l'
c,-rlro Âutopr,xlutor;r clc G.is \anrrat rr, Élstadr, dlr l\Íatmhiio.
( ) PR-r'^§t nf:\'l'l'. D;1 .'\G liNCl..\ ES'I';\DI] AI- Df. VOBI I J DA DI-l
L:RBÀ)i À F. SIj.R\'lÇ()S PL:tsl.ICOS - lt()8, oo uro rlas etdbuiçÀts quc

lhe conierc :r l.ci llsr:rdual rl' 13.5{li.r2t)15 í}larro Rcguhdor do Gâs

Rua d*lÜçar.$, Qu.rdfu J.l, Ca(N 0l - R.'n:rs':cnçr t' §no Lui§ (MA),
CEP1 650?5-2J0. Fonc ÍÀi: (93) 1215-568,7
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IV - DOS PF;DIDOS

Dilnrc,.ic rudo tr crPrst(r,,.,, \lu:lcipro rc.luiÍ i Vussil Ercciénci;r. r.rr:s rrrmos drr
.1rr. ; 1{t", -.\n. l" ri.r l-C '' t!.-1 't)rr:

1..\i,.ll.imcr::,. J.r i,r.p,.un.,ç.r,,.

tfL:c ,r(i,i :tcr)lllriJ ri Dí.iint. lnli:::r'..rÇiin ilr, í-,ile:rir.r .i:r \,ei,rr ..\ clicion.r;! ,,
Íctr)nhaccnd0-s( .r tcútnrstiri.l.r.lc Jr manrtsr;tç:it c a rcicç:incjlr (l(,( iu:.,s L i'llr.:thrnenf r,.
ilPresrírtitdi )§.

1..\n.ilisr DeulhrrL ries l) ir,.'rc. f .i ncir s:

(]ur ; §ccrcriri;r dc lls',rrl,, .l,r ];,r:rerrl,r rl' )lariliriir;. pr)Í )ú3\ :çt(,r(§ rccntçils
c( )r]lf(itnt(t, IrÍ!c(dl i.inili:c r»icuciLr\j. trr(rtria, r.l,,rs drrtli,s qtrc cmb.!1:rÍxÍlr.) ci]ciJ(, i.l(,
\',rli,r "\clicr,'lnlrrlrl Prl;ristlrir, dr, )[ur,:r'íi.ir, rir: lir.:ritiIr:p,,r !'x:,1 ,) .rtrcrcin dc:lr:"1.
qsi)!ci.iiinlcnfr cnr í^rct ilo :i!ir:frl3 il. .i:i (jrl s(ir \'.ihr ,i!ll(tr,,;iiJ{., llsc.rl. .ir" RS

5-ii r.:í,-j. r ir-,:l cm lLr:_l f]r:r lt: I +.rtr..i(l:. ii;.-i,, (r}l llr:-1.

.i. \'criticrrci,' J.r Yrr.iciri.r,.lc (l(ir l ..rir c,rlnrÍtir ) ! l-irc.r:r:

(.)ur se vcá{,.r,,tr r r tr.rcrci.rrle c:L.r,iri.Jrl1litirlle.ii-,s Iartç.tmcnr,,s trscair d0s
cÍ,ntribui:r(s gue xprcseniirm , rpr':rrçrits .1,: i'to.l.is n., \Íüniaípi!) ric Burirlcupu-I1,,\, con: c,

IIttult,, dt irltrtilic.rr a r,riqcrrr,la,lisp,r:iJ;rrk It!t.iri:t rr, \'3li)í Íillcl.!nildr).

,.1. ldcrrllir:rcio r De:r:,'tridrt:t!:i,,.lr^ \r.,t:rr Ij:scrri l:{,lti \rrL,Ír:i Itirl:res:ii'o: c

incr.:t:ststcl]tcs: (.lut rtr.t rclii;rrii.: ;l :Llr,ll]iirir{.:,rr: .ic elcutir;ris no:,rs rtrr:ri-r cr,n-. !11;r
r!:ilrcs.i\'1r rli.l! cJrctiin rlc:i.rnrcr ri., re*ir,l.rrlr (cr)na)rliic.r r' :lrcui tiL.r \Írrnicipl, ric
liLlillicup'.:, e, rlfi;r \'c, i1),iilÍürdii :r irirL)!:)1§lL'r'rcir, rlrr! \'\,ss.t l-lxrclirci,r dclrrralt:! .r

..L:rc0rsir.lct.rÇiirr Llcsrcs \11:LrÍ!\ ri,.' coml-',, ri,' r.ri..,r t.iici,r:rr,cil] (ir !l,inri(lrf11. í1',. L.r:::,,\
dr,5 ir 1" c l'Ju ,\«..1-.i.i i-er r -."|tr dc t! ri,r dczcnr'nro dc l1.t(.11. À rlcdidx (l!rr scl:urr
o lrccericr:rc cstebclccl,.l,' lci,r P( )R'1.1,1{1,\ \ :i,-. ln:: . (;-\ill\.

5. \r,tiilcrç.r1, prrl lir,,rticeçi, ' ,ir [),:c].tr.ici,cs:

(.lur, itlcnrilrc;rJ.i :i jlt.(rr:sijtêr(i:i 'r:1,t i1n!.rrtrcnt,-r i:rtleli.i,, ,r (r)ltributntc
rrsp\iÍls:'rYcl scil imediir.rnrnrr.: n, rrjt-:crdo Pirt;r x rctiúc:rei(j Ja Dccirrlçi,, ilc itttirlmrcôts
Êconôsricr', ljisc;is lDllll"t ,,.r d:r lr.sctir'.rr:rçi,r Iiscrl l)ldtat llil;Dl, ci)nÊ,ro'rc r,

i'lÍ()ccdi,reriir csr.ibclcci.lo nr Pot.irir n" I l: lttli - ( i,'\BI\.

6. §r,ircit;tti0 rir: \|r', l)r..,,:r:r',ru).Írli, ! 1)iiiscll.i.tl

Qu,:. ln,-,s :i rr:tiiic:rç:i,, ,l:r: Ccci,tt.tç,lcs, slt:.r i,,licit.tJl i ( { )TF-f'

pr( lccssimcÍlar ) ri's d;trlrrs s, !'j::.illr) Li: irsr.:r:i:iincj.r rle inconsisrincirr, qr":c sci:t cllh,rraci('

R']] darJuç{..r§, Qu}dra.l.l, CnÉr íl.l - llcn3§.cnç.r l, Sii: Lú§ (]ÍÀ),
CEP: 6i0l5"2lti. Ilxtr ír\: (98| 3215-íi!?
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l)ÁNllL LEITI

c\Prditíttc dr,nt cxix's:cirr lli ni'r!i\,r., till§\,lrrl,) 1,s Li]lltrs c rnl::lmiíthaodr,-r ) 1(ll.:(;.\'f.
sollü!ttx1(lrll rc:lliraçi1) Llc rltli;r:nria iiscll.

7. Âpuração e Retific*ção do \ralor Adicionâdo Fiscat. da §mpresa Encr.a
S/A: Quc sej:r lpur;rdo o ptocesslmcnro clo r.alor ldicionado fiscel da cmpresr F,nn a Sr'Â.
conírrrmc determina o item l5 da I,ortlria n" 121,i2025, cm conjuntn com o itcm 2 e 15 tll
mcsma Portuia. Para tlnac,, é fuldamentl] quc se pl:ceda à exclusâo dos lalorcs rclaúvos

às entrudas e saidas normdr c seus ajusrcs tla cnrprcsl Eaeva S;/,\ {\:;1,P,/ \.Â$, ,rO

exercíci| frndnceiro dc 2024.tiiru .ruc rs infurm:rcôcs rtinenres is rrirl:rs ia consrrm
no campc, próprio rlo \'-l,P§.

.\ ausência dc tal prolitlência rcdundará em duplicidade dc inf<rrnraçõcs no
rclrtório \'.{P c YÀPS, conrpnrmetcndo a tidcdigrudade do cálculo do \,âlor âdicionado, rm
Ílagrantc dcsrespeito ro princiÉíJ da lcgaüdade contido no ! llie do Àrr. -1" da lxi
Complementar n" 63190.

§. Rrprocessrntcr;ro dos Duclrr r l)tri:licrcio ric L:diccs Rcrlicrrlas:

(]*c, apris.rs di'.-rri.,.s riliigi'nr:1.§ c r,:ijic:r{ricr. üs drd,rr rcia::r r(fr''\'c\,.i.i,15 r \

rclattiri,,: rac.t minir;LJ, ,r : L \I\1, c'.riltt:r':lt.l,, e:r i:'LrLrlicucào ijí)s nlr-!r,s i*'.licer rL'

lrrticipacil} tI,s municipir,r. ,'.llrlr!r!1, ) .i i.r<rir.i,r ui:giJ.r pck, i lil' Ll,.r ;\rt. l" rl.L l.rr
(; »rplutl'rcnlxr o" ól '()l r.

9. Procuraçiio

Cont'orme o rn. 15 do CPC dc ?t-11 5 e reodo cm visra a ausêocia dc aornra cspcciÊca

a rcspcito da iuntatla prrstsrior dc pr, 'currçií), rctiucr-sc, porrlnto, a apücaçin subsidiária drr

xn. 1Q.1, !1", para quc -.cia crrrccr.lido o prazo de l5 tguinzci r.lias útcis para aprescntaçào da

prc,curaÇio, sob pcna rle não c,rnhrcirrento tlo$ atos prncessuais prtricldos.

J'cnm:rs em que perie,
h cspcrl tlelerimentrr.

TRIZ IDELÀ DO \rÂLE, .11 rlc tLrli:., Llc ll tli

Àlrinàdc dê í"rmi digilâl por

DANIEL DE FARIA DÂ{r€r DE FABTATÊRoNrúo

LEÍTÍ

JtRONIMO LEITE o,do,:2ü:t.r7 3r r.45íe
{''00

DÂNIEL de §rria Jrrônimo LEITE,
adv. OÂI],/MÂ 5.991

Rcpresenrante Legat (§ 7", an. 3" da tC 63/90){

À 
: 1 ' f )! Írt!i.rll,: \1:rri|rit.r:, r :' :r..,el::ci,c. ,lr lllrÍririli,!. ou §eus lcPÍesentante§, l, ,clrrir. infL:';;r.Lr.

c,,pr:;,,rlcl,rrlnr::: dr.:.;,,r:':.i ,.t,;::.r1'.l.r.r..puhlL.rc.r,,.,,r,1,r1,,.r:,^j:rJirr..jr.t'.:ttr.*.r,,r'.tr.lgr:,
,r':l(rr r. ..r": :.,.r:, ,i, .,.-1.

Rirr .l.N Juçilú, Qirnntu .1.t, Ci\r ill - RcD;r..cnçr I' §io l-ui. (rL{),
CaI: !i!015-110. limc ÍÁ\: (93) 3l-15-5651

e



lV
Il:critririo proÍissional a Ruir clirs,luçeras, {"]d. 44, n" f.,.+, Renâsccnça I, ciclarle rlc Sào

LuÍsl \L{, locrrl em que rcccbe intin'llçoes c oôtiticxçóes.

Rua d.r* Juçrtr., Qurrlu .1.1, C u'r 0í - R*nasctnça l, Sio Luis {1L{)
CEP: 6i$75-:3{}. }-{lnr Ía.rr §8) lli5"5titi7
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EXCELENTÍ§SI]'íO §ENHOR §ECRETÁRIO DE ESTÂDO DA FÂZENDÂ DO
IÍARANHÂO

MUNICiPIO DE PEDREIRÁS, ptssr:rn juídicr dc dircitr., público inrernr,,
inscrito no CNPJ sob o Í:" !16.1 1i,1.:il r ílali ll ..19, lind.rrç{, Á,.'. Rio Erancrr, 1 1 1 . Pcdreiras-
lLÀ, CI:P: 6;.125-lj1r, vêm ii Il. prcscnça rlc \i.rsse F.xcelência, pnrpor corn base no artig,>

50, inçiso X]§l\', diocts "a" c "b"; etigl l5E. incisos I\'; art. 159 inciso II c ! -1o, r<,dos dr
Constituiçi<.r l--ctier.rl; I-ci Estrduri Ír" a.r!]() clc l') dc drzembro dc 2tt{12. da P( )RT-\&lÂ N'
'13)/2(.,35 * G.I'BIN, DE (,4 Dli ÀBRll- Dli 1035, publicada c:n 11iü{,/20:-5 no l)()E; ü

principâlÍncnae no § ?', ART.3" da I"ci Cornplementar n' 6l/1990, aprc:cr*'rr
IMPUGNAçÃO Âo C]ILCULO DO \'ÁlOR aOtCIoxeOO, dianre da pubiicaçâ,r
do valor ldicirrnado c dos índjccs pr()\';s{,rj('i <[: p:rrticip:rçâo dr,s nrunicipios m:lr;rí]]'tcnscs.
ocoffido em Í)1.,ü?l:0:5 rP()R']';\RL{ À..". ::$,i15 - Ç;\ltlN DE :.? l)li JLrNH() Dt
3tt..l5;. pelas nzt-',cs ds lxto c ürcltc., ;t seguir aLluzir.hl:

I _ DA TI'I,1P§STIVIDÀDE

Dc arranque e nitido desraclr quc o tcma dos repas:cs consliruci()naJs n'ii
Municipios, sobrr o quc foi arrecadlclo pckr Estado refcÍentc ao l(.llS, remonta a l,ei
Complcmcorrr n" ó3,i90, qur le$ulômcÍltx os crirérios e prazos rcl'ercntcs ao produto da

arrccadaçâo dt, imp(,§to dc cempctência dos lirtados.

\essc ft)nt(),,, lÍunicipir, {r,liclt,,,"r ,tt:':ir'é{ dr.' ()iicl, Ii' I'tl!"llll! - (;.'L\ll.(l
inti,r:r'r.rçrlcs ri)br.: ,r proccr:llrte:-:r, r .1,, I\.\ l ll''\l. lrndo qtrarlr r.' pro{rsto n;r §cflz lÍ.\
.lt núnrcr,, :l rl). i 1',r lil.l 

'.1í;l 
r--

Os inrlicrs dr FrÍriciprçíio dos rlunicipios provisririor !irram puhlicados etr:

07/A7 l?çzs (?ORTÂRIA N". 2Zs /25 - GABIN DE 27 DE JUNHQ D§ 2025), scnd,,

quc dc acor'Jo com () !'", xrt. i" d.r I-C 6lr9tl .rs nuÍIiciPalidadcs têm (r PÍâzu dc 3li itriotâl
dixs c()rn(L's c,)nl:tJ,,s cL Puhirç,rcio PrÍit lrnP!lL.Í'l,lI.

Tçrmos c!ü quc cstc \lunicípi() esrá ,prcscntiindo impugnaçiio de t'otma tcmpcstiva

â c(,ntaÍ da datrl da pub§cação que ocoÍrcu cm 01/0?/2025r, Pí,ttxnto, o prazr, lcgal dc

impugnaçio está seÍrdo cumprido (§a", trr. f" cle }.C 63,'901.

H i nrss:r trportunüadc rlue sc solicita rr acolhimeoto dcsra impugnaçà,r, P:rre L{!rc.r

t Ârt. 3ô, § 70 ()5 Prêfeilos fiunlclpâís e as assa(iaçõ€s d€ MlnicÍpi.s, 01] seu§ íepts§ertôntês, poderão ampugnnr. no
pô2o de 30 {triôtr) diô6 coÍridos aontadôs dà §lla publicâçào, cs dados e os indjes a,e qü€ kôta o parâgrdio ônl€riDr,

s€m preiuir! (,àE aç6es rive,s e cim,nai5 (abivês.

Rua d*Juçr*, Qu.rdra {{, Cr'i 0.1- Rer.sccnç.I, SIo Lui§ (}lA),
CEP: 650?5-13ü, Fons í§. (98) 32.15.s687
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L)ÀN IF r. l-Fl It

SI',1;r\/- I I,\ an:ilisc cr; litçs c furcitmcntr)s prcscntcs ncsslr pcçrr c scmfu pr.rssilel c piausivcl
o (liÍ(it(, p,'§trr, gur ac,lh.r1!r petlirlrs plre rcriticacio cltl v,rl rr :rdicir rn;rdr: dr: nrunicipio.
j'r,rr,r cuc frcsertr a lcgillididc * lcgiti,rlirir,,lc c,,rrrtuntc nr, f llr, urr. 3" ih lIl rí'l:-lrlttt
II - DOS FÀTOS e FI-1NDÀ\{ENTOS

l)rrrr.lci".:rltr-t:tr:. :|p-;.)::1.*11-:. ri:i li:-.rlirtirir- :ll:rcltr::cr',,. rllrlllicr, i*i'rlnrI:s tLrr

nr.ilLi,' r,rrliiirr o(rL ixtl. xl:lr.,riLr;-sr:

Rua dr Joç*u, Quedra J{, Cne Í}l - Rcnarenç! I' Sio Luas (}L{}.
CEP:650?5-230 tsonc Í*: (98) 32ls-!r6ât
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do ltdicc ic qa. lhrtdt ot li lt' l" t.1" do dit. 
'. 

d"nd Li
Cottpltnolal usin n»kt f, d&toiíladc coarprt. tê.

Srgrlrl,; ptlcriirnrci rir.itj«: rl,, S'l lr r: C(, :'fJ, V.{-OR ADICIONÁIO { rr

rc.ulrld,, rir silgel:r r.,per.iç:ii,:lritnétic.r. r;tidir\ x'i.::(,s e:lr,rrl;rs. cn: cxJx c\iir[: r]cc irncn!{ )

at rr'rtrih'.iiÍr I e. ilccorreltcs de opcrlçLic: iÍihurÍ\'c!5",.lc i]r1-rd| clur:: "nil csri rtlxcr(1crdL) can1

l nlr)nlrlrlit <lr' l(-\Í errcCrl(];rtl, 1', 1c.p-r:rr' :-rr:i, Il',. 'r.t:r\(rc1'c-:e c\CCrtÍ,i (iÍrS

nÍcccce!rl(r:

i i.rrrrrltr'rç qllu rnnii) l i:.rl.prir,ii-nci,r rir' S:,prcnr,, -l rjirur;ri licLicr.ri
Lt!:Í!ri() r dc.r.r íi)r1. !:, l1.r.t:l.ir. ti froriJr, jr qrr ",'r'al,'r r.lici,,rr:J'r i'
rcrul:.r,i,,,j. .i:lq,rl: ,1:r'.:r-.', .1r: r:r:ti,,.i. ..rjij". r:r.n,,. rclr.irl.1j. lj:ll c.rl.1
rir"lbrl(rir':irr,ro r1'ri:i:j,.,lr':1j. .!tc,»rgr:ttr iç , r,rrlrc,'rtr tll,,,rt:irltr", rl
:r:',.i,,.:,:t "n.io r.r.i rci.,t: 'r:.r.!,, c,rni.: niL,:ii.inrr J,, i(l-\l .trrrr:rc]..1,, o,.
Íc!i:rir!i\1j.rrÍill:j!," rRlr.l: la.r,l-,Sl'. l''l-rrrn:. Rrl..\1i:1. (i:rrci: \'icir-r,
l)_l !i!:1j.|.i(l'l::.,,ir!cir,'r.t::,-rt.r.ii,rn.ulirri,,.,,,trt:p,:rLlct:rr\11cÍ1!xJ:,
r.,r.rrti.rir.r':rcr'c:r.i',n.:,.'S-I1'l(l l:r,r,r-: "\l).-r'l'uro),r, Rcl. \lin, \Íerc,,
.\rrlirr,, 1)1 rlr : I'r lr.r'l-. 6 Rr:ri:rso *tiur.1:i,, ritsprr;r'itlrr. iP.Il§ rr.

:-.5í,+ PR. rrl.rl,rr.r )l::r:.:r.r l)r:r:::.'rrrrLl.r. I)::r':rtrr-r 'I-urn;,. j,.:;:irLi,, ,;:l
:.1. 11,ll,il(,, Uls,lc 11..1: lfr,l) l

'I Rlllt'1.'rl{l(1. lÍ ll}. l-}l\ l\.-i1 I I)1. \ lil1l ( ,\l).\, irr 'rrr:
l|i \l(-iP]( )s \'\t f\ r,i (il{ \nl{ l( i\1,J. lrli(..\i... 1. () títits i
triiur,,,lrc,,rrrprtin,;r.r.i,, I .:.,,1,, r:rr:::1,r,,. ir:ern:ijrl,: Lir'.rDr r.Lr. il.c ri;:'lr
ü rr:cr,li:i:rrr:r,r t,lislri!rrrr,r il.r'..nf,1.r1 a.rr!I:rl|ril.inrrlmr,rii r{lxl)clcclLll,
Rlls ll riiji \l(i.1..1,:ti,r rrrlu..ii,.l.i rc:.:ir.,,.lt l(.\1S prr:...,:rtjcnrr rir
tlalj ilc.riioÍ r,:, 'n.ttr'.riir, íô1 :u:l l-'xt(: rrrrtort,ri, nrr rilcu]l., dr \':11j.
c:ir:;..tr:riín:tiri,Ít.r.:,, riircrr,: cl; srit,.rci, ,n.rl rl, \lun:cÍpirl sobrc I eiu,,ta dc

;rrrrc.r.l;ilir, rrjbur,ii,L. i R.'r'ur,, ,,«iin,iri,, orlr. rLlo lS'l'l 'R\!S: i.{irirlll(;
liui;f.'rllrl,-i5(,{r 3. l{rl,;ir,r: llirisir.r I:i-L\\.\ (i..\1.1'Í{l\, D;u., dr
l.rh.rrr.r:r,,: Il í,a ll, ':. 1.1 :l:(il-\!) I, l-t Rll.\. I).rt.: .lc l)iri.hc.rciur
".:" l)l I::i,il.:r!ri | :ali.

]:.i\l).\l)( I t)l .r(.1 it\\{.\. j\l)ir ll l)l I,.\F.tlr lt)ir r.r' l)r \
tlL\.t(:i!t()-\ \() lritf)l)l l()D.1 \ltRli{..\ll.\C.\.(.i l)() l:ll)()s11 I

)\,lrRl- r-tK( | j.\í :., ;)r \:t R, tDtlRl.'.. l( \Í) 11t 111 jpl Dl.
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Rn. dn! ruç.rir, Qrt'dt:i ,1.1, C&râ {}J - R.r.ll'(r.nç, I, San Luil l}ÍA).
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- Or irrlli|irr. \trfiiLrp.rr. . :. i .: ].:r.:r': .

rlu §eLlr lll:tr.ttrtilrll( . r . :.1r ; r': :.r.. ,i!

: lli' . Os Estadoe manterào um aiÉaeÍÍt{ de inforrra§:ôet
traseades tm documcntos filcâis obrigatóÍios, câpâz de
âpu!âÍ, coÍn ptêcisão, o ralor adicionsdo de cada
§unicipio.

:'lll] rall r .lll,arirol.lÍ, rtllrv(, ;r ,ipeÍrçiNs t)r1 tríe§àça.s
r.fÍrnt*Í:à§*le crrof(§! ;l) prlrr raoribrinta §í*
r:onsidrmrL, » ptriodi: tm .1ut uct'rrer I crrnfisrâo.

,,t n 6§ - Or 7!*t idpiot podcrào unJiar os lna$r.tttat.fíari:
qr.à ,ro§ ,tn «t§ .ld LiJiicn ou tstudual, lctt«»r aeompult tt
i15 ,rretllrt.larids, ,rt olr?Htçirt ld ,!t!c pdtliciPcü, ,to.lr1r,rrét,
i»ittt*iais t to»tctoantts .ttdbel.ri.lot rn, r.at ,?r7iràioÍ;
dpuro.la qkdlqu.r irftÊul,rrir'ad., or d4rrrrrt rnurri.if,ti
dc.tr,io .orrrtt rir.r-L, rrlr.rrt;ção Ár..dretl ii.rtnbida do çíkxto

Rur dt!Juç.,$, Quldíá +l' Cà!.0{- Rênscrnç. l, sio t-t'ie (}t^).
CEPI óí)?5"2.10. i-ôn. Íar: (98) 32J.5'5ó8?
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irlr í rl.\. l|l Ilr 
;:'U lJt l'I[!t)r"rRr Lj\j;\" \

lrr(\, r )r .l :lÂl,r,, li\,,r, ilrl{l}}l\'tir.\,'l).\
:)l.ri.,Rr,1 \. IIsrl,, rlrr\tillll- Ri-.tiljlí-.\Dí)R\ P]rl-\
1;-\lt,Rlis.! .1r\jtitÍit lYt1t IrrRl I)i) ll{.\7() PI -:1tsT( ' \\\()itll.\ {.Rl) r.;\11(: 'l:,.'11. IRI -,Çr 1".\nll) \DI: 1)L li \.\()
r'kr.rl.. ,. l)'r,|{. ,:, :.lL \:, ipt,) \ l,\Rrjt.tr\
{ta)\s'ftli r li)\.t't nt R}-"( t.jtr,s 1RtFl'1 tRl.\! DI l(ilt\. ii;
r;t)\1.\\l)r ) i Í.)\)'t i t-l I i' i\.,1. D( )s .\R'l l(,í )s l:r. ;\ l, 1r,., I) \
(1r\rllI I(.1.(r!'| i)!,t(\1- \](',nc()t.._-1 1.. i at\I( \'r,r ,) 1

l:llt\1tr li\]-l:l\l)ltllr.\ I( I l),{ lr, RI§PRl rll:\í-l \ DiS íl( JRT}::
:i_Pl:i(i()l i5 r Dr.s-1.\ !.r )R r-t: 1-r rra1l. i)int:ll'i) LI(llrtD( ) l:
r;Rj,, l,,r '\1lt:l \t',_ \ 1,.\' I\ri.i :).\ ,Rl)li\t
jl;(j1_R \\(,,\ (t(r\.t:t)lD.\ 1l) i.{,1-.,§:,, Tf, t,tt tr-r4t-.,1
i:.::,'' , l(::,.1i. (..:.-:..: Í.ni..

\r.sr rcrri,1o, r.rir r,;.r,r,rr .:L,c r riarr.r r.rLlic!, p;rra que r .rLrr .rprc*.r,l,
d!c(,r!cxÍL !1. trt,, r.Í,ril rÍ, \!,r f(,rrFirr.rd,, ro c.ilcul,, :IL iir,,t;r-prnc Ll. l( l\lS municin.rl. i
tl:r estr r:nl:r r,L',tiri,r Ctr':rr,, <1, sci rrrd,;i,,. i;'nniinrii) {, 'rrlrr 'rs«'t.rd,, r:,rLrr.,irr
decr,rlrnrcr <le intornrac.,.. \'(rr;!.ir.. cr)rrtr.\{ rl,,s cL,nit*rurtes.rplc,.c:rr:.il:rs:<, i.e,,

].1 DO EXPRTSSIVO I\"4 202.Í DO }1T]:ICiPIO DE Bt:RIT1CLPT]

\,::rsc pr;-.1r. ti:rrmr,.r ;rcrel,, r 1Lrr,i,-rrri,, J', l\'.\ r-'r,,r'rs,1m, do ltrnrcrpto ric

llur:r:cr:pr, o,.,dr.r,ri 1r-. lil:i,fl,isl:,,r',. rn :rnrri: .:rlio ,ir, l\-:\ ltll í.

,|) crlllruiixr ,)i s;r,,: ,i, ll.rrt:r',llt.ril*r,,lr (;(i!rr,riii. l':\r.tjsIt.ii - lllt;J :

.r.sinr c,,nr, ,, \Írlis,ir,, J,, l)t..::,,;r,::;rr,,. lni,;.:r.,. a.,'r:;:riio c 5trr:ç,:: c J,r

S*:trrr.rrlcLrrr,ir,11,,.(iirlil:.rl]r.rr'.,i:inlrt,lrLrn,,'.-slillll).,,i.rrSrtrtrrrir,lt
!j.stxd,! Ir\!l,rÍ<lin:ir:i dr \rsr:r':;,,r )Lrrnr':prriirr.rs S1:.\Itr,hr (;orrÍ:r, J,r llrunirl,r. r..rl
sc i.!rr,rrrlcru r'r.rt D!!ç!1!.,s r.r,l.r.r,r p,,s.,, rrr l:r.1.1,, , -\lrrritipi,, Jc llL:rincrpLt-11 \'c'
.r.,;e;:,rdo rl+,rr r.rbr p.rr.,:r ii,s1:.Lrli:r ci., .r- ,'.r1,,r rJrci,r'aCr, r1\ (\..cici,, 5r,ln«rr,r,1c
..tIl.l

Í-ogo, sol.icit.r rc rluc rc vcniiiruc .r 1cÍrrkle.lr' do. l.rnçrrncn«rs 6sc:ris dor
coôtribui|1lts quc rprclcnü:lr ,rpcruçirrs Jc vLnd:rs n(! nrüniülli).1. Itírilic,rpu-\l\, p(ris
c6tes âprcsenrlrrI.Ín aumenlos signifi§:.tivoô de 3?5ôrro Áo valor âdicionâdo 6s&rl,
pâssaado de RS 650.263.07?,2? no;rno dc 20?3 para 2.,139.395.3.15J6 oo àflo dc 2024,
lalorcs sie:ijlicxrivo! €n rrlaril r ,ru:l,s :rrr,*crrr,rs i:ist,irir:os do mrrniciPio.

\tssr,f.rss,r. c;r.r .( r.,'.,.rrrrl.r.,,ci,LÍ!,1,,:rr, r':rrirclr, r]:rnc:jrr,,lt lLlll, o., r,r.rl
tiri Jcstorsi.lcruLl, rl, ci,r::r:,:rr, Lilr rirl.,rr. tr.1:.i,r.t.i,,\ ux).r..Í.i ri!.:il rnririJr l,nr r:i,r
urlrcssrrl,. f"r Ll:ururr:1r,!,, L,,r':triru|rr.. ;irr,r!i(, n,, l.r'il, Rr:*§r, dc S:rIllrr ih 1)llrI r

Xni dtr.J,lç,sr, (:l ,nlà ll,Cnu{rir- l.íriç!D9á l, §iú Lvi! {M1).
c!:!; 650?!-29. F@c ÍÀ. i98) 1235,5ó'.i
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, nr. .r r i .ir,: ri ,. i.l', ,'i, . ',l,l,l],' .1,1 ,]ll,iil"Jllllll' 1". l" . .-_ ','- \r:- r,,-...i.; I ;,.
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Lr.rr al.\'i,1. {lí:L\llc.lm(:lrf ll I\'.\ dr-j -\llilileiirr,] ill: *:rt te ircil]r2,i\':r ia !-nrFíajtr. Setrt raç1r:tc
\.1rri r r t:!tl,lr i!..ic;'ir r, .ti).ri\r':

It)tl 1|ll\ \'lí:'lri?! í;1l||\

t i(, Ll r!it.r. l!i ll 1l \l(l l,l. :i::.

l) \r.l lta Ltrllrr l)t.l \L.rlÍr tr r rrl.\1,.1 ,,,.
',i . - . I . i , . r . ' - r , . I t . : . ,,,. -,\'li

,,rrr r1 í \\(, t_ ',l,rJ lir.llr,.\l a.\/

. ..: ; ;. .ii.irrl.:1,ili

( ).i sei.:. n,r. 1.1rtr,'r.1,; ]"l c J",.lr. r- rl., i.!i --'r)Llc ltlrlcrlczrnrlrrr,riclrlltj
I Jrr l),rr:rria n 1:- iflrf-i ..Ír.r(,.:, trírnscritrs alllixo, .rlir:it.r :e qir( rinjiLisrín qurl Í:irll
irscri COIl YALOR EIPRESSIYO cvi,lc..i)rn.r:,i:r lc:rir.larli c,i,)tii-rriri( {) (:o!:it.ibrr!:t(
rrl[.] Í-..ill7,ta ,r acriíic.icli, ) ,lr l)lill r'r: i-Fl) r sr,l:cr:i. lrrrr:r'ir.r:atnc:-,it.,.llrl ni;11/
nrr 'farr:Í)Cíi!í ).

Ru. dlrJu§.rar, Qxadra-r.1, Crsr o.t - Rcnscsnçr I, são t-uí§ (n{).
aÍPl 6507i.:J{,. !-rrn! Í§: {98} 1215-5681
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c()otÍibuintc cuia inlcriçi(r rcnhí 5ido b xada, suspcnsl rru c;ncciacla; \'lll
- renhâ sido ohjcr,r rle iirrr,r. roubo, desrparecimearo ou exrmvio.
j 2" Consídera-se dócumcnro t:tls(r: Í - equele que tcrhr sido er:nícccinnado
scm a devrda lut,rriraçi, tiscd; ll - cmbora Ícrcsrid() cias l-rrrmalidrdcs
lc15ais, rcnhr sido urilizrtkr cr;m inruito c(,mpr.)vml.! de frrude; Ill - sci.r
emirido por c{lnrrihuiÍ1t( lictícií) r)u quc nào mtris cx€Ícitc sut: arividldcs.

ÀNEXO DÂ PORTARIÀ 127 /25 . GABIN, D§ 04 DE ABRIL DE
2025 1...l.
Procedimcnt1,r i.., ].
bt r!' a ir:consirtincir li'ip,,r l;rr:çamentr, inricrirb: nstifica o contrit uinra
Para a retificação da DIEF ou EFD s s, rlicin à COTEC novo

Pr{}cc:§a!'!'lcotLt.
4, Yeri§ca a exisrência dç inconsistência nos dados declaredos na
f)cclarrçi', dc Inti,rmeçocr Êconi,mico Fisc;lis - [)IEF ou Lr,scritutr çii, ,

l:iscd Di$ul - [l"Dr
Sim: elabora expediente com exposição dc motivos, rnesa dador c

cncrmirhÀ à CL.cr\T. §olicitando realização dc diüg,ôncia.
5. Reproccsr:r os dados s encâminha rtlatóriôs à LININF. §rift,s

l)csta forml, requer-sc qua hâl"{:n(i(, n coniimrtçiio dc nota tiscal c(}m vil()Í
csprcssi\1), qur o Sccrctáritr dc [']sra<j,, da Frrzcnda a de:considere do c§-Oua,, dos vak:>rcs

adicionuirs do Município rle §uriricupu c Fubligue a sua dcsconsidcracic.r, confrrrme §§1" c
2", l.r:.. 2.' dt lzi t-,'i99 dc 19 ric dczembro rlc ltt(if , ,rbsen ando e forma que iá ocorreu no
esêÍciciô dc 2í122! nos tcrnlos dr PORTÀRIÀ )(":óil2ü:2 - GÀllIN, à ipoc:r. Tal rntdida
é necessiria por fr-rrçr da determinaçàr.r condd,r nc, § 1í)', Àrt. 3" da l,C n" 63191.'t, quÂl seia:
* 

§ 10- O: Estalot uarÍkrAo ,ot tittrtrra d, i4Jon»ati* ba.xalas tn doruncnhr Jisrai.r úigatiio:, tapaq_

d( dlffdr, corn ?/.cisãa, o adlo? dditiondda dc cdda MuniciPio."

2.2 DÁ DUPLICID,{DE DT \'ÂLROES DE E}IPRESÂS NO \:ÀP E YÂPS

,{ cmpresa lincvr S.Â possui váíos campos sob sua útularidadc, com dcsdnâçào
integral ou p{.rcirl à su'.1 próprix ur*dade de consumo, crtnftrrmc rlestacr t Lei Federel n'
14.t31i2021.

\Íerece dest:rquc I ssguintc pul:licaçào no Diário Oliciel do Estado do )Íararlhio
àe 22/ tl7 i 2025:

ÀÍÉncia F-srrdrrrl dc l!rbilidadc Urbana c Scn'iços Públicos
RESOLU("ÀO NL)L\L\TIY.{ \i" ([rírl2ú2-i, HO]ÍOI-OGÀÇÀ()
COtrÍO ÂI.ITO P8()DT]'|UR DE GJ1S IiÀTL'N.\L DÂ EIÍPRESÀ
ENEY:\
RESOLLÇÀO i\( )Rlt;\TI1-À II()§ N" (x)írl/1015
Disprie sobre l ltomr-,1i1g"t1,, do cnqurdramento dr empresa linsva S..\.
como Âut proclutorl dc Gri: Natural no Estadrl do l\Íar:rnhiio.
(] P&Ii,SIDF.NT!, D.{ .\GI!NCI,l. É:STANL:AL DE I\{OI'IL1D.{DT.:
L'RBÂNA É. SERYIC()S PUtsLl(:O§ - IIOB, no uso das ,rtibuições quc
lhr cnníerc e l.ci Est:durl o" 12.i05.12t.)35 illrrco Regulador do Gás

Ru.l ds Jtç.rBs, Quadri 1{, Càsa Í,í - Rcrl.scco§. I, Sio Lul3 (1$À)
CEP: 65075-230. fonc fn\: (9E) 3235-5667



\cssc seoddi il prcscnrc rnur-riciprlitl,rd. c{)o\{:rtr)Lr r.1ue o i!Íuntcipio dc §alto
\ntonio ,,los Loper p'rtsor.r ,r us,riru:r rlc ut:t: clclicl,, \':rl,rr .{dicion.«lo };lscll rcícrtnte ir

l -ncd'.r 5..\. n., nÍcsen:e c.\..ercicro

Consulurndo os diversos documcat rs rncâminhad{rs, r'crifica-sc â occcssidfldc dc
<1ue seja apurado o prôccssxmcnto do vdor rdicionado lircal da emprcsa Encva SlA,
crlnlrrrmc dctcmrina o item t 5 dr Porraria de n" 121 i2\125 c/ ç item 2 r seg'uir transcriror:

DÀNli i Lt tr[

\,lrr:ü ,i,, \ l.rr:rri:,i,, t. r c,,ri.:,l.r.,nrl,, ; .it.i--':t,, rr,r l.çi I,;ricri n

1l,l.ll,l1,.l: \,'r,r I r.i i,, (1.,. . r', ':r. irii:rrnJ,r .:i:ri, ,,' l.rrtccr-.',icn'cr.<
t;rri,iir:,,..miurir)i r'1,r.;rrl,,. rl,, l)r,,r;$t),\lil 1r'llrl.l.llll:i!l.llrli'rl.:r
rrbrrl
?.r(.rÍ í) i_"13-5ll - -l:iscr'.,,ru iic (., )nlrírl( l:li.r., ) .i;r \l()Bl
l'.rrecct n' -.{3i.l9- - irse.rr,r:r-irriiic,r J; )1( )ii;
Rlrr( )1.\.i::
\.rr. I li,,or,l,rr.l:r,! !aLtu1Llr.1:'11(nr1, i.: :mlt.s: l:cc'.1 .'i.:\. cr,n:r,

.r.iiir!Í,,.luú,r:r rlc (i.i. \:r:rrr.:l n,' l'lst:t1,, ri,, fÍ,u,urhi,,. n,': rert',s i.r
:L'q-liii(;,, lr!lcÍ.rl r r:rt:r,ir.rl vil:n:r, l-.!I::.i)nl', 1,,.:1t,,\ rc;ri,ln:.n!:,i!r:
,lpiiri\.ir
-1,:r. l' A pressnt{ iru»ologrçiro refttt-se à produçiio dc gtis nalural
pela crnprcsrr Etrcve §-Â. a parrir dc clmpos sob sua tiruLtridarlc, rr,n'r
1 :ir:!:r.rr.i, i úr:!$.rl ,rr i-'.rri:ri ,r .::; nr,',ptl,: u::ir|,dr ric c,,utl,rrrr r. r,r i,rrrr.i
pr*'irr.r n., L.r lrcdr:t.rl :,: ll.ij.l l( li c r-l', )Í.r:,, ltc'."rl.r.Lrr lrrt:rii',r:i rlo
(lis \rrrr:r.rl,l', ll.rr.rri:r,,.
:\lt. l'l-.r.r llt.oirrç,1., r:rr',r !rr',rql,r1r;r ri:il-r.li.u.r pul:licrci:: (i'it,.r

i...]. :a- ,\. .r1,'rrr,rei,, Ll,, ü1,'r .r(lici,'nxd,.) rcieúr'i.:r ,rs

cr,l:trlh..ri:r:.:- qr.. .rf:.-(!rl,ll!c'i l:scrrt'.:r:Lçi,, I::'r rl Dipit.rl -
liljD, c:rnii;r:r:r ;.: Lir.irc. lt,r:.Ll:.: I] :í :, il', Iri,ri.iÍi.t n

)- .lrrl ,, Ir,r..,r:.tÍr li,.r :r r:, i_ P, ,rr.u r.' :r i -i -:r,:1. F1rÍr.rrtí

i -ltrl ^:1r:,. l'','r.rfl.r r. -ljr:':i,:1. I),rrr. iir ir''.1'.lir::.
It,)rr.ri.r ." i_:l.,lt'il ,J liirf,rfi;t ,i lÜ-,llr::, lrs !!.tii
.1);p.:lir.rur, ::r)! ltr$',s ri, l:':cj.,, li, ,i, ,rr:i{,.' 1:J dr,

IU(.IIS lri. r .,irÍ...n::rrj., r-ii f)rt:lr.rci,, .jc líli'nrrciic:
Ircr,oi,o'ijr,, i::.c.rrr l)li-,F, tlri,,,r'.ahrrlr ll,Lrc:ti|n ::o

r(j.::5trÍ! i{1Íl J.r l:l:t) r.rl,,r,:' r-r,rt;iL:is rlus r0r:r\ i:c,rj.:.
clr:lirrnrt 1),,r::ur:crr t, , \'l-

N,:.sc rc.ridr, pal:l: !l.t!üllinl{,l.,< lc::iir r: i::ri.rlcuri! (:il!a(.i r1cc(ssiJ,rdc ala rr
::ari;r !)\ !il,,rc\ rcl;i:i!,s is ralr:!(l.rl a s;liriila ío r'!.rt§ ( !rrl§ a:tt{iai.l,l co}llcril li-llcl't S l,-\

tlua dasJuçJn', Qurdíà 41, Cr (§ - Rcniic.ngr I, Sno Lois íiÍ.{).
CEP: 65175.110. Fi,'}c írr: {98) 3.JJí.5ó8?
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DANITL l.ilIr

r§ÀPi, tendr: cn: visr,r ls iniomuçôe: adne nres às saídas ii eonsnreÍ» no câmlro próprio dtl
\'.\PS

Dessa tbrma, crsr: nào zera.los ,rs r-llores do menu \âP (rclatório-:, ocorrcrá
dupücidade de informrçào, cr:nstrndo os valorcs no Relatório \âP, da empresa citada, e no
VÁPS, prciudicando por sinal o cálculo do vaior adicionado,

Ponanto, que se íaça as $xclusões nos cxercicios §nanceiros de Zü?J e 2024,
para cumprir assim o principir: da legalidade conddo üo § 10', Ârt, 3" da LC n" 63lg{t.

rlr - Dos TMPACTOS FrNÀNCETROS E ORçÁ.,\íENTÁRrOS E DOS
PRINCiPIOS ADI}ÍINISTRÂTIVoS vIoI-ADoS

3,1. ?reiuízo ao Erário \{ulicipal

;\ mânutençã() dos índices cr'rm as ineonsistênci:rs .rponadas result:r em:

Reduçãn indcvida cla participação do \Íunicípir, no FP§Í-ICMS.
Comprornetimento do planejlmento orç3mcnririo municipel.
Violaçào:ro rlircito c()nsdtucionâl dc rcccbimcnr,r das tr;rnsíerincirs obrigrtórias apuradas
com precisío, nos tcrmos do ! 1{.)". .\rr. 3" da I-(- n" (r.3/9t1.

3.2, ReÍlexos na Prestaçio de §cniços Públicos

Á distorção nr distribuiçãr, dr recursos imp:tcta clirct'.rnenre:

Invesdmentos em infrrcstrutura urban:r.

Quelidadc dos scn'iços de saúde, educaçio c assistênci:r social.
Capacidadc dc cxccuçir.r de pr:líticas públicls murucipris.

À manutençãr.: de vrlores adicionrdos manitesrlmenre incermpativeis com a rea,ijd;rr1e

ecorômicr siolâ o principio d:r lrgalidtdc administrltiva, um* vqz qur contària t.r cr.,lrnandlr

legal erprcsso no § 1(l do ârL 3" d, l"C ar3l91l.

3.4. Princípio da trloralidade -{,dminisratila

À peçetuaçio dc cálculos baseâd,,s crrr intirrmaçôes inconsistentcs comprometc
mc,ralidade adminisrativa e a conlirnç:r no sistcmr dc reprrtiçio de receitas tributáries.

3.5. ?rincipio da Iificiência

À nào eoreção tcmpcstiva das incc,r:sistências irlentilicadr: viola o principio constituclon:
da eírciâncir administrativa, prejudicllndo n c(,rrctx distribuiçio de rccursos públicos.

Ru: darJuçaras, Quddrâ:[4, Càsr 0.1- RcDr!.eoç:r l, §io Luis (}1À).
CÊP:65075.230. Ionc f.r,r: (98) .3235-568?
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[)A\.1,r i_ i _L 
n r,

I\' . DOS P§DIDOS

I)iante Lle trti. , {rip.sro, rr I[ucicí1-.il reqLrcr a \irssr Iircclinci;r. lrlr tcrn]rr! d()
\.' :1rr' .\.. l',i,lí ' ,.i i)r,.

l. .\c, 'lhimcrit, ' ü.1 :nrl)uJrr,!i.,:

(]uc sci,r rrolLrll.r x p:cscntc ltrI'lsra{rio ao (i.ilc§1,, rirr \':tIrr;\dici.,r::rdt,.
!cci )nhsccndD- se ,r rcml,cslr-irl.r.lc r.l.i nrlnltr.i,rci., c .r rclilriocil dos iaros c luntlan':rntos
rPrc§trlí1d{)§.

l. -\a:iii:r I)ct.rlir;rl:r clru i)i'crrpincir,s:

(]r.:c.i Sccrcr.iri:r.l: lr.raLi,' ir Flzr::rilt.1,, \lir;tnitio, Fr'.:(.r: tc!(,Íij\ iic[i.1 .
(i nlpi:tenrcs, l)Ír )c!i;i i :tn:iii:c r::ir,:ci' r5:i . 1tÍc5!ilil (iii§ {h(11,s quc cmh:t§irirr: o cílçu]ir tL,
\'.rI,r .\.licionrrLlr fr,,r'isr;i,, ,ir, .\iLr:ricipr,, .it lJrrriricopLr par.r ,r excrcício Je 3tt3J.
(\ix{illr r!rlr (rrr !.}c! rir'' .linrtíttI i(: i-: .1-!:cx r.rll)r ,iJrci,rc.r.l,, trsc.rl. rL ltS

ú: I r.llil.Í r-?,f: c111 ltll3 p;1r.r R,i:.i-ir).11):i..i.li,-lí) cm li1:"1.

"i.'r'r:r:i tlc;qri.,,i,r \ rr.,cril;rir:,i,,r l,.r:r,..rn:<n1,,: l--i-.r'.ri::

(]..r! \! \'(Írl!lui.:,t \'rr.ici.l.,.ir- . .i .i)i.:!lr!:liii;IJ! dos llnçiocntos tlrc.ri: do:
c(,xr.ib!risacr rluc .rJ]Ír:lsr:nrxnr r ,Pr--raçr-'cs dr ., r'::ri:: n,: ]lunicilir dc }luriticLrpu-\1.\, clrn L,

ilrrLrito ,lc itirnttlicar l r.ri*cr':: ,i.r tlirn.rritlrrlc n, ,l.rLlil í(, r ;rlor .rrlici,,r:l«i,,.

{. ltir:lfrc:'ç.i',; l)csc,,nii.lrr riçii,, J,: \,rl,r: í:isc.tis ci:'m \'.tirrc: Etrrcrsilrs c

l::c,,r'isr.tcrrtcs: (]Lrc .ci.t rt,rli;r:iiia :i rilr:'tt:tic.tc,i,, .lc L..'cnIu,1i! r,,trs 6.clir c()i11 '.'xl')r
(rplf§sl\'{) tlur csre!lrt: ric5l,,;nlrr ii.r r,i:ltii.lrlit .cr',nirnllcl e tircd dr, }ir-lnlcípirr tlt'
lluri:ic,-rpu. a. Lll-ll:r \'!z c.alir[].r.l.i ,i ioc{rnr:!tirlclrL, q'.:c Yorl.i I:rceiinci;l dctcrml:'lc :i

,lrsc,.,rsiricr:rçi,r rlc:i(§,,uliirÍ! li, co:t'tlr,,ti,,,i,, r'li,rr;dici,,:r:t<lr dc ["h:ririctrpr.i,'lr]] r!r:r'. ,.
,f,,.:: I .l'.1,r -\rt. l-J.rI-çi rI'--|rr Ll. 'r,.1.,1.2.nli:,r,,.lcliri,l..\ r:rc.lirh clcrc rt:riir
{ r irícrrrLl.. . st,rl--clec:.1, , pr-l,r l\ lR1 .\ltl--\\:ô-:,ll:-(i-r,lll\.

(]uc, iclcr:iic.rii.r .i ir:consisrinii.r por irtnçrurcnto irrclcr'lrb. r., cu:rttil,;rrintc
!üsponi:i\'.1 rrirr inr::rii.it:n-:enlc rrrrrliicirl,, i),rt:i .r r.nlrc.tai!, rll l)er:l,rr,rçio tlc Infi,rmrc,lc.
I rcür1r')r11r!:í) l'irctil ,l)llil': ,,ü .ir !:..:::!r;rçií) i-ir(rl l)itlrll i'li.i:Dl. c,rnlirrn.. rl

I r(,ütrllirrn ri , i.:.rl;tlc.:,1,,:t.i Ir,,tt:rri.r n :l- lr la - (;-\ill\.

l. S,;ircii.rçi,, Jc ,.,-,,',,' l't,,çrs..rnrc:r,, r l)iiilir:,. i.r

Qxc, .rpri: x ,ouiir:r(:1) drs iLcht.rçis, reit .olicitad;r :i (i( )TllJ, ufii ttr\1)
prt)ccs5irnrcri{) tkrs <iud.s c. cn: c.i-tt, iic perl':rrrrlccrn Jc :ncr,!'i\isian(1x,.. (1uc scie clubt,r:r11,,

Ru. tln$Jl!§ear, Qu,i,Ír.lt, Ca 01- nlnttr.cntr t, si! I-uls (:!tÀ).
CEP: 6,;0r-i,:3r1. l-oí( l:L\: (9E) 1215-5687
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DANIEL L[,I.rI

e\pedicnte com exposição dc moúr'os, lncxlnelr trs dldos e cncanünhendo-o à CEG.IT,
solicitendo I realizxçio dc diligêncie 6scal.

7. Âpuração c Retilicaçâo do Valor Adicionado Fiscal da Empresa Eneva
S/À Qur seje apundo e proccssil:rcÍltl Jo r':rlrr r.tlicitxrndo liscal da enpresx §n*'a S.1.\,
coníorme cletcrmine o it*:r 1-i d:r Portari;r n" 1:r.'l{)25, cm clrniuntn c*rx o itenr 2 c 1i dn
mcsma Portarin, Parlr r:rnto, é tundaatenrnl quc sr: prr:ccdn à c:clusãr: dns ralrrres relaiir-os

às cnuldas c seidrs nt"rrm:ris r scus liustcs dl cmprcsl Enevr $1,{ §ÀPi VÀitl, AO

excrciciojfrnAnCgbO d* 2024, visru quc as infirrmações atincntcs às sajr,las já consurn
no campo pr<';prio do YÀ?S.

À :rusência de tal providênci:r rcdunclará em duplicrdade de informaçõcs no
rclstório \'ÀP e VAPS, comprometendo l lidcdignirlade do cilculo dr: çalor adicionadt,, em
flagrantc desrespcit r atr principio dr lcgalid;rdc c,,nddo nr, ! ltf do Art. 3' da ki
Complcmcntar n" ír-3 ;' 9{i.

8. Rcproccssrmento dos Daclos c Publicação dc lndicrs Rerificatl:s:

(]uc, apris as tlevidas diligÊrrcias c rctific:rçircs, os dr.dos scjam reprocesslclos c r,s

rclatórios cncaminhadÕs à LtlilNI;, culm.inrndo na putrlictçâo dos novns indicrs de

p'.rrticiprção clrs municipios. lef,crjndo r prccisão cxilçida pc!-, § 1 'rlr: Àrt..l" dr l..ci

Oomplement:rr n" ír3l$ít.

9. Procurrçir:

Confirrn:e o lrt. 15 do í-P(l dc 2{ll 5 c rcndo em rista a ausôncia de norma espccítica
a rcspeito da iunmda postcrior dc procuraciio, Íequcr-s§, portârlto, n íplicaçio subsidiária dtr
ârt. 10.1, §1", para que seia conccdidr:, o prazo dc 15 (quinze) dias úteis pâra âprcscntaçãe da

procuração, sob pcna de nâr: conhccimcnto dos atQs proccssuais praticados.

Tcrmos cm cluc pedc,
li cspcra dctcrimcnto.

IIEDREIRÂS, .11 clr iuiho tlc llrli

DAN|§L DÊ ff'3.^"ijiJi'âXfl'*,
FABIA rERoNtMo LETTE

JERoNIMo LEIrE X"r{Jo'. "'u'7 
31 16É5:rê

DA\IEL de Faria Jerônimo LÊITE,
adr,. OÀB/MÂ 5.991

Ru:r dl13Jugs.§, Qurdrr 4.1, Câ3à 0.1- Rcn.Íccnça I' São Lsit (LlÀ).
CEPI 650?5-210. t-nor: fa-t: (98) 3235'568?



Represenrante L"g.l (§ 7", an. 3" da LC 63l90f
Escritririo profissinnd r Rul d;rs,|uçlras, Qr:I,44, n" Í14, Rcrtsceoça I, cidrrde dc São

Luís7'llÀ, local em quc rcccbc inumaçôes c notiÍrceções.

Ruâ dns Jusrrá§, Qurdrd t l, Crsa ll.l - Rrn.rsccnç.r t, São Luís (l\íA),
CtiP: 65075.2.10, Fnnc Í,.xr í98) 3l-1;-5681
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EXCEI-EN'TiSSI}{O §Ê}tiT{OR SECRE'rÁRIO DE ESTADO DÂ FAZENDÂ DO
IIÀR{NHÃO

MUNICiPIO DE LI\fd CAMPOS, pcssr):l iuridica dc clircitD pLibüco inrerno,
inscritr no CNPJ -.o1-, o n'r ljó.()j3.-11.,r(,Í){',1.ír!r. Endcrcç(,: Praça Duclur dc C.rxias,5,'\ -
(lcarrr]. (r5.l2E-001i, (.l:lr: ô5.:2C,lJr j. r.i.r.r.: ri Il. prercnc.r de \:oss:r Liricelincir, prt)p()r(jr)rr:
lr,rse no .rrtigo 5'. rnci:,, XXXI\', alÍnclr "'r" c "b"; lrrigo 1i§, incisos l\'; rrrr. l-i9 incirrr ll
c § 1", trtkrr dl Conrrituiçfu lcrlcral: l,ç: IisrlrJull n" -.r()9 dc 19 dc dczclnhro dc 2tx):. d:r
PORTÂltl,.\ N" 1::./l{i:--i - (iÀt}lI, I)li 0.+ D[. i\Bn"ll Dt-: 2035, puhlic:rda cnr
I I /t).t./2ltl5 no DL)!l; e prircipalmente no § ?", ART. 3' da I*i Complementar n"
63/1990, aprescnrar IMPUGN.{ÇÃo AO CÁLCULO DO IÀI,OR ADiCIONAD0.
diantc r1l prhlicíçào dr'l ralor :rdicionedl c dor índices prorisórios de prrticiprçâo dr.::
municipios maranhcnses, ocorrirkl cm tt1 ,'(l:,:025 (lr()RT..\RIÁ \". llE,i 25 - C-,\Bl\i DE
2: DF,.ll:Nll() l)F. lltl51, pelas razõcs clr tiri, e ürc.i«, r ricsriÍ :i(luzida§:

I - DA TE}.IPESTIYIDÂDII

l)c ;rr;n,.1rc i r:id,j,, .irsr,rrur alrc o rc,n1 ,1,,s rcfatst. r!r!r\rilucr,,n:,ri .r,,r
Iluricipius, solrrc rr rlir,: i,i .rrrr:c:irl::r1,, prlo l:.rrtl,, rifcrlnre tr, Í(l\{5. rrrr,rrt.r r jei
( irrrr:pl<lrtll.rr n ()-i 'r11. !iu{ rrilrl.i:1:rÍ:I.i, ! fnriÍi{,} r r.i;:,r! rciir(otc\ .11r 1.191qç,, 1l;1

arrecrLri:rc.i,r ri,, intpo't,, iir: c{rn:l)crrrlci.l,1r^ l.sr:rrh..

\css. Pr)nto.,,,\lulcipii,.,'iicirrt:,rtrlr'úr ürr ()úcir,,r" irnl.::1il-i - (;.\)ll-(:
i11f1111-,'11çr,q5 rr)ire {) PIl)!§ssi.l']'rc,]iL) lll, l\,.1 c lP\l. tcnrlr geratl., () Jrr()cess() ra Sct.iz.'}Í.!
dc núl.tirro fLr-l,.16Lil].tt{ii(),).

()s índices rlc plricip.rcir: dc,s municípirs p«:visririos lrrlla publicedt:s cn':

01/07 /2025 (PORTh.RIÂ N'. 228/25 - cABIÀi DE 27 DEJUNHO OE 20i5), srnd,r
quc cle rcrrrdl conr !J !-o, .rrr. .3" dri LC í,i '9rt ;t: m,rnicinrlidlrles tirn 1 Prlzo dc itr rtriot.l,,
tli,rr c'rrrtri,,: i,rnturl,r. rl" puLiic;rci,, f.rÍ.r !:rlpLltorÍ.

'ferm.,s em quc estc \lunicípio cstá ;lfrercntlndo impugoaçio dc forml ttmpe-.tit:r
i ctfnrâr dir data d:r publicação quc ocor.eu erl1§1/A7 /2A25t, p(,!r!.[trr! o pr:rz,.r legal dc
impumrçir: cstá:tcnd(, c.rmprido ijl'', rrt. -3" rh l..C 63rr90).

-U é ncssa Dporruni,:hdc que se s, 'licita o acolhimcntr.r dcst.r impu5'n;rç.r.,, prÍ:l gu( ri

SEI..{Z.i}Íi anílisc os taros e firrlllmrnrus prc.{rotes nessrl pcçr c srndô possÍtcl e p)rrusir'cl

t Ait. 3ô, § 70 Cs píefeitos Municipais ê as ãssoei3çõ€s Ce ltlunldp;cs, ou 5€us represefltãfites, É,odéyão i6pJgnàr, t,:c

pralo de 3B {trtrltà) dias aôrÍidos contôdos dà 9!ô tubliea(ão. os dados e os iôdiaês dê eue lràfr o piráorBfo i!*erjor.
sêm pÍer!,íuo d3§ õçôês rÍvels e aíiíniílals cabireis.

Roa Ja.Jusr*, Qurdu 4'1, Cas.r ül - Rcnrscençe I, Sllo I.ui. (lÍA).
CEP: {50?i-230. s,rns lÀ\: (98) 1235-5617
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1l (iirc:tr, Pi)slr',. !trú.rcôiiti,,. nrrirJ,,e t1.rr.r..:lr-ia,ia::ii rl,, r'rl,,r-;Liir:lrrr:,tLl,r ri, muluc:1.t,,

i)iil'r!rL:,:frr\c,!c:rli.'.:.iljrl;i.i;-lç:illrl',i,1,.,]r(.,!i!l.liilrn,,'ill..iai.i"{i.rl-{'i-l"i)i(ll
1I - DOS FÀTOS e FLINDA]UENTOS

lrtltu:r,,ittc'nt-. .,i,'',':,,:r.-j! !)-\ ;:ritarit:iit tunri.tnirOt,,r jurtrlicr,r
pcriitlr, c, nrid,, ircsi:i l).rii- rrfrl,drr' \r'

rt i.

Ru, dâs Jusarr', Q!rdr.r +1, Cnsn {l.r - Rlnísc.nç! L Siô LuiÊ {lrÂ)
cEP: 650:5":.|0. I'on. íaa: lrt).j215-.i687
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\t.t:11. Lpâj.

,rll -l. rl- !tniCr(Ill.llltC:

I ttr'- 9* lstado; mnrterio uar risrcÍla de inform:rçõr§
hrsc;rdus cm docrrnrlntos 6s«ris obrigarórios, c^rpaz dt
,putnr! com pr§cigio, (', valor :rdicionado dr c:rda
ilunicip ir.r.

':ll - i) '.'-]li'r adici,rn;rdrr rr;:rrr.'.i i,l:.r.t(;:. (,!rtr1.Ll.l.::r:
.rrli' lircl rrr,i cansiJrr:rJ,r nr:rno ur:r qur- r, rc.rir:.1,,.1r"r.r.,:
li)rrl.rr rlcjiüxiy,,, (!'!1 \'rrtrd! rl.r Jrcirjr, rdmi rslírtjJi

;i3.rr .,,1,,r r(llcion.rdr) rrhri!,, :r .per.rçircs ,ru Ftr§$(.,ü:
rrp()r1â.rc.1r-rrÍlrr r,rcús5id,rs pcl,, (Dt]rriburn(c l1,rr
r,,n.r.trr.r.r,, n,, 1.rr:, '.i ' rrr: q,rc , n ,.rrtr . r,,rri.'.,,

Arl, ó§ - Ot llvrriciliot polt io priidll os .lodtrn trlorJikt,t
qq(, ,,ítt kn utr d4 léi?irftrl ok érk itt$l, úêt\lrr, ,..on putrtkrr
at nercaàrbt, êrn oqnrtçõ.t da quc lraúiipctt t1fi\l rktt ',*nlutrr;t it ? íürrrcttidrrÊr êslaôrLddrt cru tats Íêrriróri.t§;
,tpxrada qudtlutr irrgularidadc, ot .rg?itc! auxittpis
dtnnão ro*tttita-Lt a *paÍr*do ctrd,l$rl ir,ttarrrbida da eálcalç
io l*litc dz qu, tr.rt.zrn ot .Ç § )" c 4ô do ar1, )o idra lri
Corfiptémêa!,rt, dttirt cnrro Á.7ak À&rd. .or Ueterrtc.

Ru" drà Jusd."i, qú.dr{.,.1, Cí{â (}í - R.'riâí§(rr§, I, Sno Luit (}t!
CÉP:65075-80. fons fL\: {9E} 3115.5687



sr.J,-.u)ri!r )rr.l:!l,:Íirl |.niiir,rf .ii, )'1 1 c !11., ,\l l, \'ÂLOR ADICIONÀDO L: r,
rcruir«ir,,ir'.1o,(l:i;!!a:rcalii rrillirllla.l.:,ilil.r r'11(nlr\ lr'rrr,iri.r:, cqt c.rC.r csl:rhellcrr:t"lr:r,,
contril,rriltt, tlecrrrr(itlr.:5 (i( riner-x(,''!\ :tii:i:ri',ri.". rir rtlr ,,-ir , ,tr.re "rlii(r rrt:i r(i:tcli)ntld(r a,)ra
Í, nl!itll:iÍr:a rl,r l(.-fl ;rrrC.ri:rd, t r1, r(.11:( '\ , '-'rí Í!r:lL . tÍ.ir:\('ia..'a-rr l]\L:(rtrj\ rl.:
lrlcct d.:ll(al

'fRll]1 l.\Rt(.t t(.-\ls. t)l\'1\.\{ ) D \ .!.li.RI:(-.\D-\(.i( ) ,\(.)s
ll'J\l(:.:PI()s \"\1, \",!J.()R -\DI(ll()\.\1. IrlS(:,1.1,'. 1. (.) l(..\1.,{ É

tli,',r,-, .lc c.,nfci-r:ci.i .1., L-rr.ir nrr:rr:lrr, ,, ir:r-,-r;n1.irlil iir .rPur'rr, il'(.rirz'.rr
r' r((-,,lllt:r).nr1r r rlr.lri,ii:,' lcrucar.rul ji):r!rir!ct,)x:rlnrailti c!lllrr!e!r(i1r
R:i) l:'rIti ll(; I \:r.:,. rrr(i!t.i, ri" r.c.ir.i,L I(-\ÍS rr,,rcntr-r:tr lc

::rti) Lr.t.!rl(,i .,,r:tli!ii.i, rrr: :.r,i l.i(i llrrlt,,ri.,l. nl c.ilcrl,,,1r, \'.\|.
..i!.rri.t'r7,: .r::,,rrr.r .r,; ,iir';ir', L_,,ri::irrLi.,ir.rl Lir, \Lrr:itlrirr r,_,1,'r: i sr,r:.r Jt_

.rrÍr'. rii ti , rÍi:..rt.irrr. l. ir.ri :r.,r lrLl:iirr nt,)\'ú I .,-( Il - 1L\15: r Slsl I lÍl;
lt,t).1 'i. ,t:::nri,i. lt.rl.:t ,r: .r,l:!ri.!r:i lrLl.\\.r, ( 11.11( )\. l).(.t d.
lrjl.rrrr;t,, I.i Í. i1,r:.. ;1 - SI.:(;l \l);\ Tl l(1.i..\. 1).rt.r.l! Puiri{:.iç,ir :

-,r l)-l :: rxr : r,r: - :;L',

.\,11\l)llxl l)t: t1.(;i 1{.\\(],1 i\lltrlt, DL. 1,.\lill{.tP\í:.u' f)()}
\1. \,r .l,ri ,: \, , 1 1(( i,l ..;:)\ 'rl(:il ' \:).Í \i)l)(r \l:), )\i
.í:rilil I j]r.i::.\, . irl l.ll I( ..r ali\l{ \!\ \ll \l( ilrlí L)'

\lli.',\;r: r .. l.ll l{ll" l'ltl I:\11;:), l\r l. \\r \,:
i.l\1.( I ii)lliI.i\illr.i. 1;r;1;p-11 ,r,.. Pl:ltt.i-\'lL \l.lll:1..\l-li-(r-\

r:.)', ,l..l hl :', ( I \' :. , ..,lij :l \1.\ i . l),,

RuÀ di! J{]§di', Qlrdr{ *,J, ei,ri lrJ - RrnriLsnçr l, Sào l-rilt (tL{1.
CEP: li50;a-?:)0. foío íir\: {e8., JZli'5681
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DÍ:í:l-1L.\(..1{) HS«.) CoN'f.,\Btt. RI]TIFIC;\Do&.\ Írt,l-,\
t:\lPRÍ:S..\ (1 ).\--l'Rl$L lNl-l;. t-'( )R:\ l){) PR.\7-o PRlivls'l'( ) N.\
\()R\1.\ í:R!.,.(l \ll{, rtlr'2o15. IRRtiGL I-^RlD.\Dh el't: \.\( }

i'Rl lL DIr.{ () l)tRr,ll'(, Ix) Iti'\t(.tPI() .\ P.ttttll.tr.\
( ()\S1 t ft (.1{ )\.\l DI: Rl:(.t.:t'f.\}'fRtBt T.\RI.\S DIi Ir-\l-i. ir:

L()lrÀ\D() (:()\sTI-n:cI())iáL nos ÂRTIG()s 1sti, Iy E, t(ír D.t,
c( ),\§rr11-'tcÁ( ) FEDERÂI. .{RTIC() 3", §: l. F. 3" DÀ l.C \,, ô3i 9rl).

Í1 LUE I:NT!:.:\..-D I \lE\To D^ _l L'RISPRUDENCI.-\ D..\S CoRl'I:s
§LrP!-§()ruis lt DIl^§Tt coR'IT,t L()C.{L. DtRÍr.lT() LiQL'lD() I1

CHRT{) DO I}ÍPETII{\TE À I-OI;CES§ÀII DÂ ÜRDlJIl.
ShÇL'R,\!{Ç.1 (l()\C§DID.1 iys 1.ó1r.r,81-9'rj/PR 00.í1-61-
i l.:í 

' 
l6 q 

I Í,., lJ,r r,, Rt.i. Dcs. Ru.,. CL-rnh.r Sobrir:ho.

\essc scoti.lo, r''Je obscn'rr quc a únlca cgndiçio p:rrl gitc valor agrcgadp
clccorrnte dc fatrr gcrador, scir c,,n',lutrth, n,, cálcr,üo ch quott-pattc do ICtr{S municip:rl- ó

que cstc tsnhâ ocorridl dcnrro do ssu tcrrirúir), iormlndo o "r.alor agregado" c quc sejrm
dccolrent{s de iníormaçircr lcrieircas e c.,r"ftls dos c(rnaibuintcs lpÍcscntirdxs a() fisc()
cstaduâ1,

2.1 DO EXPRES§IVO IYÁ 2O].I DO UUNICÍPIO DE tsURI1'ICUPU

Nesse passo, ch:rm(,u :ltnçax':r puhlicaçio do I\'.\ provistirio r!,-r ilunicipio dc
Buriticupu. no üa ill ,:.t-.r:Oli, pois houve um qranJc :alto <lo IYÁ :Í124.

;\o crrnsulcrr os siriús do Ins*tuto }lrlsiiciro dc Gcngraiin e Esrâ!ísriür * l8(iEr,
assim com() o }ÍinirtÉnu do De se nvolrimento, Industria, Comércio r Scrr':çosJ c da
Sccr*rria dc Estado das Cidades c Descnrrh'irncnto Urhaoo iSLICID), e da a §ccrctaria dc
llsurdo Ilxuaordinárjr tlc.lssuotos Ilunicipalistrs (SEÂlf; do (ilrvcmo dr., IÍaranhão, nirr
sc idcnrificou nas pcsqursas nada quc possr ter lcvado o \Iunicipio dc Suriricupu-IL{ tcr
rgrcgado rlgum valor para a disparada do scu valor aücionrdo oo c:icrcício finrrncciro dc
:024.

l.og,. soJicitr-st rluc s,: r,criliquc :r lcr:rciriirls clrrs larslrncntos liscli: tL,s
contribuinres quc:rpÍcseÊrrÍn operlçdes rlt lendrs n,l ntunicipir, tie li.rriticupu ]1A, pois
cstes aprescntarafil aumentos signific{tivos de 3?5% no v:rlo: adieioaado Êscal,
passando dr R§ 650.263.077,22 no ano dc 20X3 para 2.439,395.145,46 no ano de 2024,
lal,.rrcs sjgniliçativos cm tei.rçà,r a outr)\ lÍ).mcÍrt(,\ lristriricos do municipi,,.

\.ss. p,rss,,, cit.r-rr c:Lro si:'l:il.rr,'c,':rlr|r n,t ercrcicio in.rnccin,,-ic lllll. r,, qr:rl
foi dc:c, rr,.irlcrril , <i,,ci,m|':1,, dr'...'li,rts :rrlic:r,n:rd,,s'r!,11:i nr)t:r riJcrl crniritl:r r!n: ,,rtlr,r

r\fÍ(§!lrú. pi,r dcttrnr:null,, ai 'n!ÍaL!ir'r i(. llrli!:rrrli, r'ri, I-ilro Retislrr,,ie Sril.rs d,r I-)ltliit
itu. ric\ , ir rlrrlrllc.i:rcrt! ., i \' \ d,, JÍr.rrlcil.i, r c:l tluc .c l, rc:tli;evl .l enlJ-rrc!;!- ScLrtr t rc,,rr,.

F.trÀ cllmf r, rlt(il, :r1rii:ir,i

Rúí dárJuratas, Qúd .ll, Ca$r ll.l - Rcne*cen§" I, Sao Lui6 (tL{).
CEP: 650?5-210. Fonc l:r: (9t) 3135-568?
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Ou scja, nos termos do ii1" e 1'', rrrt. l- de Lci -.1119 dc 19 dc dtzcmbnr dc ltl()3
c da Portirrie n" 12'rr2(t25 'lnerr", tlanscritâÊ abaixo, s,rlicita-sc quc lnâlisern guâl o{)tã

iisc.rl COM I'ALOR EX?R§S§ft'O e "r:i rlcstrrrntc tla rtalidadc c noriÂque o contribr.rinrc
paru reiüz:rr r reti[icacào d:r Dllil" <,u IiFL) e soiicitc. imc<ültamcntc, um rru\1]

PL)ccis:iÍlcnll).

.,r.rt. l-. l'rt.r.rrrilrLrirl,,:: rr.r,,rsli 11::i;rr.iç l:r'l,r t,tr:'.i.rr"r(..i1 i:r1..,.r, t'
i.. .,rrr:, :. :r.\:.. i .,....

qu! 11r,irlc,,l(r' ( .l-lr. .rll(r:It..r in Ir'n.r ,, úi( I {xn}i) r!11l (rllt } !lJ .rlu:l:.1!-i.;
r:l,ur.,ri,,: i-..1
' I Salvo disposiçirrr rsptjci: .rn contr:rrio, ! cottsi<tcxtdo iridôtuo,
para todos <,s clcitos liscris. , ' ,i,crmcr:1, , rr,r:,:

I,r:lrr:r...rn,lt,.rr,,r.,litcrarrr.r,i'rsI:.. le:titl:,eit,r !l ri,,rcrr,,ltL.ilu:rnrc
.riiit,l,, ri:rr ii rd,ir-\:cri..r ,r;rer:rci" ,,Lr l)rc\tzcrir: lll ni,, tu:rLlr .l:
,:riltir':c:.r:,,r :'.qrr'lt,'' ;'1;',111,,' r:rr lcírlt{ci,r: I1'- cont":n}-rrr rl,ci;rr.rcix r

i::(rr:.*. c.r, iri prcr'rrrlr:rir, .ir trrr::t; iIi:r',r] .)LL .rnt!\.rti( crrcnll.r' ,rr

r.i\ir.,: 'r:. ,il. l,Ír !i:.i1:,::i i ri.l!';',1: \' .)fr'r":!r:k .ilic.{arrir:1r !r':lrx, i
.i.L,r'".;,r:.r.,-:',.ri,:.:.....ir..rr'..r.',r.r';\l::.r,:.1::...t:;:c:::14.,,(li,,r::r: i;ri:l
r'r.rir.r,:.i., íi., ir'ti:..rir., : : : I -. .: r .', r l . i :.t.r.i'-:.r1t \-il :(r.r (trrt,i, i.,,Í
rr,:ri:il,i:r:::. .:r ..:f.|:i'1.r, rrr:l.r 'r.i, i .,i,....i.,. ;-,.3 rr',, ,,.r c:::r,:t..r'l.l:1'lil
'::l .,.,1 . c .i. r." .1,.,..1..,r'.,-..:::Lr:',,,-cr:r.r.i .

i i" (.',:r.::ltr.l..r' ir,s!ririr::t., üt(ir: I ' lrrrrclc qur' il:rh: siJ1, .()nfcaaii ,n:tdi,

scrTr r rl'._r.i,r .i,rl1 Ír!rrç:, ' :r.r,rir il - trrlbrrr.r r..!liio J,rr ti,rrnrlirl;rde.

nl''r d,.Jur{ai, Qradh.1.t, Cisa t.l - It(n{i..r!94 l, Sã$ ki. {}t§
CEP: ri5075-13u. Irorc ü\: {9ü} 32.15-568?
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lc.r,::r. cr'1r,, frl,, ,rrir/.nlr, . !]r rokr,,, r',,nrnfur.rj,,,lr {:-r,,rt.r l1i ...i
rrtr::Ll, | ....,j:!í ,:,1r,( :r. ..:,,,, r.til r:,, r:.ll. r\!rcll. n.r:.i:r\r.!] |..

{NE\o D,\ P()IIT\R1.\ 1:] ,/]5, CAIJIN, DÉ O,I OI' ÂBRII, I)I]
lü:i'
ir:.rr,l:nr:,:r',.
r rr.rr:r.!'r\:!..:rrr.rri,.:.,,ri.r!:(.t!u..',inJ..:.i,:nôriritao!r,nríbuinr.
plrn u .ctiticnçi«, d.r DIEr olr tiFD r .,,]lc;r-r I ( ()'l'lltl !),\,,

-l V.rilic. .r csisr;'(i] dc irci,nsiiranci:r nos d:rdxs d.§il ro. xir
I).J].tr.r.: ,ii lrr.,::),,:,',r. Í:.,,ninlir,, Iji.(.,i - i)ll l: ,,,. I1,.;r:r::r rc r.
lr.r:i iiirirri - L1.i ):

:r:\r: chblrÍa cspcdi(rÍr cr,it crposiçno tit nrorivos. I:,:r.r .i.!(.1, . r
i:1..rr,1:,;I ) {.},r,.\'i \olicir.srto rcrlizatào de tliiigôicia
: Rcp«xessr os drtl'r c !r:c.tminhr rclsióÍios r I \t\1, (i.,r, :

f)esta iornra. rlliucr-sc qüc her'cndo r €íloirmâçio dc oore liscal .u lxl.rr
rx!.essi\11, qu".r s(credÍiô dr llstadu.la frz(:ítdll â desconsidcle do cômpur,r drs val,,rcs
adicionados do \ltrnicipirr dc Buriricupu e publlquc I sua dcsconsideruçic,, cooformc J!1" c
,', art. ," da l,ci 1.?1)tJ de 19 dc dczcrrrbro <lc 3{t{tf, lrbserr.ando a t.oÍa.lr que iá ôcorrcu no
cxrrcicio rlc 2í)2f, nrrs lrrmos dx PORl'ÀRIÂ N'?ír7l21t22 - G,,\Bl\, à época. lal mcdidr
r occcssirix prlr ti,rçr d.r tletcrrr:inaci, c,,rrtxla no j lt)",;\rt- l" rla J,C o" 6lr'!ll. qu:rl scia:

" § 10. {}; !:ndht üa,,!rr;t kit tül,rrh: & j,tt. ü.r.ir h't;r,tdas tn tbor»ts 0t liaat: ti;rigiinnr, :al,q
i cbr.r,, cor$ lredrào, o ralor cdiio»aào dc ada illxuicípio.'.

2.2 DÁ DTiPLICID,I,DE DE Y,{IROES DÊ I§IPRLSAS NO V.{.P E V.4.P§

.\ entpr,:rL l':.!!:1 S..\ n,,\\xi rririr,r c,Lrrp,s -.o1, .Lr:L trtrrl.rrid.rCc. tínr: J..iiír,r(iilr
rr:rigr.rl r)r l)urri.ti .r jr.r l.nipÍii ',rnL,l:t.lc !i,, ..,n5!rirru, (,,r)ir.irrrr(: (irtixr,r r l,ci Fcdr-r.rl :l'
l{.1:.} l -L

\lci.,!. i..!x.:,.( r.c;;i::r pui;1ir:"e.1, oL, L):.inr Í )rrcr;l d ,l:st.relir d,r,\Lr;nLi',
(l! 1\ 'r1lr ::1,:r:

. r-:nL r , 1 .r ,,i,,.r] .L ),1 ,irilt! ,J< I r!.rru c Scrr,iç,,r PLibiict,r
rirs jl :,.\(, \' R.l \ll\.\ \' , -'l' lli,\l')l (^,\. \r r

( i)l.ir) ,11 
-lí) 1,qrü)i 't()R I)h (;,\§ \.\1('R\1. I).\ li)lPltlis:\

1r\i:\"\
RLSt rl.i (..i( ) \( );t\Í \'l'l\-i llí Jli \ ii ,, l, li
Di:p,',t s,,1,rc.r 1r,,Íi,,1lr:r!.'r,.l,,.rq!rt(1.üy).nx,,l:t r:n:rrs,t lrt*r S.r".

r,rr,,.\;r,1r',r:ur,,rr.iu (;.r. \.rrur:1 n,, I-i.rJ,',1,, \1.,.ifl1:i,,.
() !RllSlDll\lll i).\ -\(;lil\í'1.\ l,SI;\l)1 \1, t)l': 11(,lJll.ll).\l)1,
I Rir-\\.\ 1: ,i}]lt\-l{ I r> I'l'ltl.l( 1)s - \l( )!i. i,, !}i, .i.i' .!,:!:, ,.j,: .]l,.
ll( r,,:ir!r. .r I c iIr.«i.r1 i- l:.itri :í)li .1i.:tcr Rrgul:ii r J,, (i,i.
\.,ru,.:i .1,, )'i.,r.Lr),;,. r r,,::.i,it'lrLl,,,, ri.rr1",.t,, n: i.cr l r.itr.ri lr

illl.l:i,l: \,r..:lri ,1,, ti:ir, rtnrltl(,nrl, rrrLir,'. frr.L.r(: rernr(,^
e u lils c»rrrrl,,' Íilt rrr^ Jo PL'(c.!o 5i,l Ít'lolt.lir,:irrl('l-1i..!

Ruj düJusúi\ Qu.drr +1, Cíi. Gl- tt{nfi.en§, l. §!o Lui! ÔI^)
CEni í50?íãil. rnrc ír$ 198) 3l35,56E7

Ru. d"rJúi*rsr Qüíd.. t.l, C.§,1}l- Itrrleenrr l, Sno L§ii (-\t{).
CÊP: 650?5-!30, Fon. f.x| (rO lal5,íi:

n



1'
f.il.(r. r: I- l-i-it - .\....:,rri., ri! (.1rll.r, Jl!r i::tcrar, ri.r llt. t§:
i)rrç.!r . , --i I l,l- - :\r.r..vrr:l.lru.irirr.:r ti;r tr !r rlr:
lr I \r rr I I

.1,:1. i" ij!,r-.rr,i,,i:.1. , .:r.rur,,lr.l::ur'rt,, ú:r tmprc:r ltncr.r S.,\. cr.,r::,,

\.:,.nr,,.lLr:,,r.r.ir li.- \;t-rrl rrr, lrr:leL; ri,r \1.rrrr:hãr,, n,r. terlrr:. rlr
,..1:sl;r!.ir, l{jirrri L J!:.ujir:ii i:Qentu, l)gll: cr,áT" lc..:!o: ri:-lul.rrrrnt:rr.'

.\r. J" À prcscntc hr;nrol;gaçio ..fcre-sc l pmduçio d. gâ§ rãturrl
pclr crnp(csa Encvn S-4. :r pâÍrjr dc campos sol, §i.Irl tirulâritladr:, c ,n:

r Jcrrir,rç.i,r rrrrr:rr.rl ',:r 1:.ir r'r:rl .r ru.r r,rr',i-.r iil uiral rdlr ilr ci nr\u!:r,,. il.i i, ,ltx-

l!!11!t.i n.i l-cr [:rLlr:r.:i :: :-i i-i.1:]illl ! ,:{., \Í.rr.L, Rcgrri.rd,,r list;r.llrui ri,.,

Gr- \,rtar.il ri,, i|rr;ul.r, .

.'"n. l'l:..r; iic.,rlL:ç,r,:.lir.i.rrr |,iq()Í.:.r ririr dc sr:x Prblc:1çiL'. Lri!(:r

Ncrsc irnlil,, ir ar.\rr':r. murttrr.riiir,.ir: .i,Írst,r!{)ir qx. í) \{rrr:icípj1} dt §!nt,
.\ntônio dos l,rrpes prsso.r r rrrlriiur-rlr :rl;.r cL'.'.ril,, \'.rL,r.\Liicir,errd. lii'ic,ri ru-ittentr:r
l:.r:cc.,.i S .\. rí) lr(:rr,ic a\rÍa:ri(r.

(]rnsult;!trlr,,,r.li(rrs,': C,,c.i!:rci;r1,. ljtic;UI:nhJ(1(j:! r-r'rit:C.r-sC 1n(Cissidr(lc.i!
.1';c sel;i ;rPu r:rtit, () pr(,ccs.:inicrltr, ii,.: ',',il,r ldicion:rdo liscl! &r tÍnfn-'sii l;.Í1rr-il S -1.

ai)rrrllr'!c rictcrmiri.r. iter.lr l:.1,i I)r)at;rÍr:i dr: l il- l(tl.i c rc ilirt l.r:'c;Lirr lr.La.scritL,::

i...!. l:'.\ lirrr'!(!r' dr) r'.Llor .rrlcir,nldo rrl.ri..os ,'r
r,,r:tril.:r:',1:: (:r:r ,!f:(r!{:r-,!.r.!ri: }r:trilrr;rç.'ro I-i:c.rl l)tcit.rl -
irl:l). tr,:rt,,rgrr' .!t.rilJ::'r( PoÍ*ri:r t: i{; lrt19. P,rr.:ri.r :i
L,- .rr:I::.:),,r"il].rt-',.1iÉ) lr:i,,Pr,ri.;Í:.r1r'.1!:.:lirll,l)oÍüritr
|l i(lj.':,i:;. P1,rl:ríir :: i:lí,,-1lr:1, l)rrÍt;tÍi:r n" ()-':ll::
i',,:r.t::., n lil lilll c Prrr:.r1" a' :l!-- ]ll:, "rr .lLr,ril

ri'prr:.rrlr. í1ls Ícr§r,rf .1,, tnct.,, Il, Co;rri{o ll4 dlr

lllí-'\ls,'r ri. r irirÍ:§r.rt:rç:i,,,L Dccl:r.rçi,, Lir lnii,rnriçr.rcs

Ilcr..,rtrmte r.|rrclr < - l)llrl:. rer:;r, ,,r rai,rrr's h:r.,::rdcs rr,,

t(J-l:tÍr, l.liir't .1.r lil:D :..li,,rcs c,'lr.lir::s Lhs nor.r. iisc:ts;.

ü,rl jl)1,:rr i),,allilr:rií, \'i:

i \r ,,Irr.,r-,:r. i l-.r.r::ici,r': c:r;;r r,r.ltiic,rci,.: !or\t,ir:r r.ra

':,',,''r!!.ir',lr rr:rr.r.i, ( :,,lrjr,r :crcJr c,,rr:rdrr:rLh: p;rr r.,

t:ili:r.r'.i, \ \. 'j,,.litr:r'l;i. r-l1r:yl( ri.)\ {.r',r!ii,rr lii.e.:i. dc

i)r;rrç.i,, r' lr.(!l.rçio rl! S!r..rar': {-lr()l' r():1:rrilrl(\ lir)

l)r rr.:unl.;nr, I ct,ur.r iilrr-,ri,t;

\rrst selrirl,.:rci:r. riir;t-:rri;r.ttirls 1,.{rrr e tnri,rlrg.ri5 rrirt(.i !rucci.i(h,.1( 1ii 5(

,;ç1,,1 ,1e .,.11r1;y,, r!iit:_t\ L,s il{ lnl:'1,-llr r. :.Lirllr :t,.rlt:rl. ! .c.i. :t:,.1<tcs d.t c::rorcsl I'ln.r'u S .\
'1' lit , 1,-njÓ .r:: r'ijtr ;rr ;:'rirfn-.:ic,,t. .!li,'rci:.\.is r:,irl.ts i,i t,,.sl.lrc1x íri, !:irrnlr,r frr!;pr:J lirl
\'. \1'§.

Iru:i dll! J!çri\ QtriJ l.l, Cn'.r 0.1- Rcniscc,rç;r l, §;o Lui§ (;UÀ,).

CEP: 6$?5-:1i0. F',nc Í.h: {9ltt 1235-5{tt?



ZV.,,

Dersrr iornra. ciso nio ;:rrados os \.âlores do mcnu \'ÀP (rclrtórici, ocorcrá
dup§cidldr clc inh'rmâçir,, c(,nstlrnd() os vliores no Rclatrirjr"r \'..\P, da crnpresa cir.rda, e no
VÀPS, prcjudicanclo por sinal r-> cálcul,., dr' vdcrr adickrnrdo.

Portanto, quc se faça as cxclusões nos cxelcicios fioancejros de 2023 c 2024,
para cumprir assim o principio da legaüdadc conlido no § 10", fut.3" da I-C n" (r.3/90.

rII - OOS rMpÀCTOS FrNÁ.NCEIROS E ORÇÂMENTÁRIOS n OOS
PRTNCÍPIOS ÀDI\{INISTRÂTIVOS VIOIÁDOS

3,1. Prciuizo ao Er:iriu trÍunicipal

t manutcnçâr, drrs índiccs c,,nr rs incc.rnristóncias xpontildas result,r rm:

Reduçio inrievida dr parriciprçào do llunicípio no FPtrí-1Ctrl§.
Ccrmpromctin.lcnto do planejamcnto orçamcrrtário municipal.
Violaçào ao dircito constitucional dc reccbimento drs transt:crêncils obúgatirrias apuradrs
cr.rm precisio, nos rcrmos dr,: 'líi".,\!t. 3" da L(l n" 63l9tl.

il.2. Reílcxos na Prcstaçio dr Seniçr.rs Prihlicos

,\ distorçir, nl disribuiçào rlc rccursos impacta dirctanrentc:

lnvesdnlcltos cn: init;testrutrrra urbarr.r.

Qualida<ic dl,s scn iços Cc saútlc. cduclçio c rslisténcie rocitl
Crprcidade dc execuçãu dc politicas púhlices nrunicipais.

3.3. Princípto da LegalidadÊ

,{ manutcoçilr dc vak.rres adicionatl,rs maniícstamcntc incompativcis com a rerüdade
ccr:nômica viula o principio d:r lcgalidadc ndrninisrr:rtivc, uma r"cz que contr;rria ô comtrÍld()
Jc;1ai cxprcsso no § 1(l do:rn.3" dr LC 63.r9tt.

3.4. Princípio da Motalidade Administrativa

À perpetuaçio de cilcu|rs tr:rsqados clrl inf(rrrraçôcs inconsistcorcs Ç1)mpruíncr(
moralitladc adurinisúauvr c a co!tiànça nr, sisttnrl de rcpzniçào dc rcceitrs tributírias.

,t

.1.5. Principio da Eficiência

.{ não cr:rrreçào tcntpest!r'a cks inconsistôlcirLs idc;rtilica.chs 1'iol1 r, princípi<: constitucion,rl
da cficii'ncia edministratita, preiudic.rnd,' a c,,rretr distribuiçiu dc rccursos públicur.

IV - DOS PEDIDOS

Rua das Juçecr, Qurdra {1, Crsa 0t - Rcnarccnç. 1, §ãt Lui. (MA).
CEP: 65075-:10. tsonÊ íôr: 198) 3215.56E7
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[)r.uric ,.]r: rrrll l cri.,r.t,;. ,r \i',i r:tciirir', r!(luaf il \rL,\!a I'ircrlinrr:i, ní,{ tcrn,r,: (lr)

-\rr. .'lt,l',..\rt. -i" Jr l.(. í).1..-,r,:

1. .\i, ,li':inrrt. , ir i;r::u:n.r;i,,r

Qut stj.r .rcrlirl,lrr l prcr(ni. l::rl: L::n.ic,tr , ;ro (.ilcu!, rl,r VeLrt \Llicir:nld,..',
rcc,,nhctcntir - rc ,r ic rlc\ti\'lJarl( rl.r nt,rr:tti.titttir, c;r tclc|incie tirrs l_;tto,. c t'i:ndlmcor,,s
lprüscnl!d{)\-

Que a Sccrctaria rlc lj-strtl,, d:r f:azcnda do \laranhào, poÍ seus sclorcs récnicos
c(rmpctentcs, proccda i rnálisc minuciosa c irrcrtrita r.lt.,: rhdos rluc cmbasaram o cálculo tJo

Yalor ,\dicionado Prolisririo Co \ÍunicÍpio dr lluriticul.u pâÍil o exercÍcio dc ?11:.1.

cspcciilmettr: sm fac. do aumcnro tlc -)-l''" tm scu lalor ;rdicionadc, âscal, de R§
65t1.?63.1r.]?,22 em 3(t23 para R§ 1.:13§.395.1.1i,46 em 11ll.1.

Quc sc vcriiiquc r rcrucichde c l c,lnlbrmidíde .krt laírçartrentôs írcair rlos
crlntíihuintes que apÍcscntarr oper:çÕes de Yentlar no \Íünicípio dc Buridcupu-trÍ-.\, com l,
inruiro dc idcntiiicsr ã oriqern d,r disp:rridetic notadl nu r',rlr.rr rdieioudu.

j. ldcnlillclcio r: l)c.t,'r'ls:d''r,rcl,] rl. \,,t.1\ l:l.r.tir lL,:':r \ih:cr !.ilrcssi'.'rc r
lnc,rnsr:rcr-rtc\r i]ul sci;L lcrlirrlh .L rrlcrrlticl,.ir, lic c',cn:r:tiu n,-,1.rs ti((xi5 t,rnr l:rill
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rclatório \'ÀP e V-{P§. curnpromccndo r {idcdignidarlc dr-r cáiculç rlo lalor arlicionado, em
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DANIEL de Faria Jer6nimo LEITE,
adv. OAB/MA 5.991

Reprcsentante lxgal (§ ?", an. 3" dâ LC 63/90f
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!nteÍossada: Secretaria Municipat de Ptanejamento e Administração - SEMPA

Assunto: Anátise jurídica acerca da viabitidade de extinÇão de contrato de
prestação de serviços advocatícios, em razão de quebra de confiança, conÍlito de

interesses e risco à defesa dos interesses fiscais do Município.
ReÍerêncla: Memorando no 37712O26-SE M PA- PG M e peças de impugnação
administrativa relacionadas ao Vator Adicionado FiscaUl PM.

t. RELATóRIO

Trata-se de consutta formutada peta Secretaria Municipat de

Planejamento e Administração acerca da viabitidade jurídica de adoçáo de
providências tendentes à extlnção do contrato de pÍestação de serviços

advocatícios Íirmâdo com o escritório Daniel Lelte & Advogados Associados,
contratado para atuação em Íavor do Município de Santo Antônio dos Lopes/MA.

A demanda decorre de notícia de atuação simuttânea do referido

escritório em favor de outros municÍpios em matérias diretamente Íetacionadas ao

Vator Adicionado Fiscat, ao índice de Participação dos Municípios - IPM e a

temas corretatos, com potencial repercussão desÍavoráve[ aos interesses Íiscais

do Município contratante.

ConÍorme documentação iuntada aos autos, Íoram localizadas peças

de impugnação administrativa subscritas por patrono integrante do escritório
contratado, em Íavor dos Municípios de Pedreiras/MA, Trizideta do Vate e Lima

Campos, dirigidas à Secretaria de Estado da Fazenda do Maranhão, nas quais são

são Íormutados pedidos retacionados à apuração e retiÍicação do Va[orAdicionado

Fiscat da empresa Eneva S/A, sob aÍgumento d e que *o Município de Santo Antônio

dos Lopes passou a usufruir de um elevado Valor Adicionado Fiscal referente à

empresa Eneva S/A', com requerimentos que, em tese, podem repercutir sobre a

base de cátculo do índice de participação municipal em detrimento dos demais

municípios citados.

O exame ora empreendido não se destina à revisão técnica do mérito

fiscal da impugnação administÍativa, mas à anátise jurídico-ad m inistrativa da

compatibitidade da continuidado contratuaI com os princípios da Administração

Púbtica, com a disciptina da Lei no 14.13312021 e com os deveres ético-
proÍissionais inerentes à advocacia.

&
I
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É o retatório. Passa-se à Íundamentação.

[. FUNDAMENTAÇÃO

11.1. Da centralidade do interesse público na preservação da receita municipal

A Constituição FederaI assegura aos Municípios participação na

arrecadação tributária, especialmente no produto da arrecadação do ICMS, cuja

distribuição observa critérios legais vinculados, entre outros fatores, ao Valor

Adicionado Fiscal.

A disciptina da matéria peta Lei Comptementar no 63/1990 evidencia
que o tema não possui natureza meramente contábil ou acessória. Ao revés, trata-
se de etemento estrutural da receita púbtica municipal, com impacto diÍeto sobÍe

a capacidade de ptanejamento, investimento e execução de potíticas púbticas.

Assim, qua[quer atuação que possa comprometer, ainda que

potenciatmente, a higidez da defesa municipal em matéria de Valor Adicionado e

IPM assume especia[ gravidade jurídica. A Administração não está diante de

questão secundária, mas de matéria sensívet, diretamente conectada à tutela do

erário e à proteção do interesse púbtico primário.

Nesse contexto, a permanência de contratado que, paraletamente, atua

em favor de terceiros em matérias com potenciaI oposição de interesses não pode

ser tratada com banatidade administrativa. A situação exige resposta firme,
preventiva e compatívet com a responsabilidade institucionat do Município.

11.2. Da natureza Íiduciária da contratação advocatícia e da peÍda da conÍiança
como causa suílciente paÍa a extinção contÍatual

A prestação de serviços advocatícios possui inequívoca natureza

fiduciária. A retação entre ctiente e patrono não se sustenta apenas na execução

material de taÍefas, mas em pressupostos indispensáveis de leatdade, confiança,
sigito, independência técnica e fidetidade aos interesses do Íepresentado.

Em contratos dessa natureza, a conÍiança não constitui etemento

subjetivo acessório; é, na verdade, a própria base jurídica da avença. Uma vez

demonstrado que a conduta do contratado passou a suscitar dúvida objetiva e

ü WT
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retevante quanto à sua fidetidade aos interesses do Município, tem-se verdadeira
quebra do suporte ático e ÍuncionaI do vínculo contÍatuat.

Não se exige, para tanto, prova cabal de dano consumado. Basta a

Íormação de juízo administrativo razoável, lastreado em etementos concÍetos, de

que a continuidade do ajuste se tornou incompatível com a deÍesa segura e íntegra

do interesse púbtico.

A Administração não está obrigada a manter em seus quadros

contratuais profissiona[ cuja atuaçâo simuttânea, em cenário de interesses
potenciatmente contrapostos, Íragitize a conÍiança institucionat. Em contratos

advocatícios, a perda da confiança tegítima não é mero dissabor: é fato
juridicamente retevante e suÍiciente para comprometer a própria utitidade do

aiuste.

11.3. Do confllto de interesses e da incompatlbitldade objetlva da atuação
simuttânea em matérias Ílscatmente sensíveis

Os etementos trazidos aos autos revetam que o escritório contratado

atua em favor de outros entes municipais em demandas retacionadas ao Valor

Adicionado Fiscal e ao lPM, precisamente temas que podem repercutir na receita

do Município de Santo Antônio dos Lopes.

Ainda que a atuação concomitante em favorde múttiptos entes púbticos

não seja, por si só, itícita em termos abstratos, a situação ganha contornos
juridicamente incompatíveis quando:

a) os interesses defendidos são potenciatmente contrapostos;

b) a matéria discutida é a mesma ou substanciatmente correlata;

c) a atuação de um dos ctientes pode repercutir negativamente sobre a

esfera jurídica e fiscat de outro; e

d) a natureza da retação impõe dever reforçado de lealdade e
exctusividade substanciaI quanto à matéria patíocinada.

É precisamente esse o quadro que se apresenta.

A documentação anatisada indica atuaçâo concreta do escritório em

matéria que envotve a apuração do Valor Adicionado Fiscat de empresa cujo

desempenho Íiscal interfere diretamente na distribuição de Íecursos entre

CNPJ: O6.172.72OlO O01-1O
Avenidã Prssidente Vargas, N'446, Csntpo,
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municípíos. Logo, a situação transcende a mera hipótese abstrata de conÍlito e

atcança patamar de incompatibitidade objetlva Íel€vante, suflciente para

comprometer a higidez da retação contratuat.

A AdministÍaçáo, ao se deparar com esse cenário, não apenas pode,

como deve adotar providências para resguaÍdar o interesse púbtico e aÍastar
quatqueÍ risco de exposição indevida de informações, teses estratégicas ou

posições jurídicas sensíveis.

11.4. Da incldência dos pÍincíplos da moralidade, impessoalidade, eÍiclência e

supÍemacia do lnteresse púbtico

A atuação administrativa submete-se aos princípios do art. 37 da

Constituiçáo Federat, entre os quais se destacam a moralidade, a impessoalidade,

a eÍiciência e a Íinatidade púbtica.

No caso concreto, a manutenção do contrato em ambiente de evidente

tensão de interesses compromete, ao mesmo tempo:

a moralidade adminlstrâtiva, por expor o Município a vÍnculo

potenciatmente incompatíveI com sua deÍesa fiscaU

a eÍiciência, por fragitizar a segurança e a integridade da atuação iurídica
contratada;

a impessoalidade, na medida em que a Administração deve agir com

neutralidade institucionat, sem se submeter a vÍncutos que cotoquem em

dúvida a lisura da representação;

e a supremacia do interesse púbtico, que impõe a prevatência da proteçáo

da receita municipat sobre a conveniência particutar da manutençáo

contratuat.

Nessas circunstâncias, a extinção contratual não se apresenta como

medida drástica ou desproporciona[, mas como resposta juridicamente adequada

à necessidade de preservação da credibitidade da Administração e da integridade

da deÍesa do erário.

11.5. Da suflciôncla dos elementos já constantes dos autos paÍa autorlzaÍ a

adoção de medlda extlntiva

a

a

a

,'\J)

@,
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A prova produzida até o momento não se limita a meras suposições

vagas ou descontentamento subjetivo da Administração. Os autos contêm
etementos objetivamente idôneos a demonstrar:

1. atuação do escritório contratado em favor de terceiros em matéria

Íiscal sensíveU

2. potencia[ repercussão dessa atuação sobre os interesses do

Município contratante;

3. existência de risco concreto à teatdade institucionat e à conÍiança

contratuau

4. possível incompatibitidade entre a prestação dos serviços

contratados e os interesses púbticos que o Município deve proteger.

Em matéria de contratação advocatícia, a Administração náo precisa

aguardar a consumação do dano para reagir. A tuteta do interesse púbtico autoriza

atuação pÍeventiva quando os sinais de incompatibitidade são suÍicientemente
fortes para abatar a conÍiança e expor o Município a risco jurídico e patrimoniat.

Portanto, a conclusão juridicamente mais adequada não é a de mera

recomendaçáo cautetosa para Íutura anátise. Os etementos já existentes revetam

base bastante para lustificar a extinção do contrato, desde que observado o

devido procedimento administrativo e oportunizada defesa à contratada, se

cabívet.

11.6. Do regime JuÍídlco da extlnção contÍatual e da posslbltidade de rescisão
por perda da base de conÍiança

A Lei no 14.13312021 admite a extinção contÍatual nas hipóteses

tegatmente previstas, inctusive quando a manutenção do aiuste se tornar
incompatívet com os interesses da Administração ou quando Íatos supervenientes

comprometerem sua execuçâo regutar.

Em contratos de prestação de serviços intetectuais e especiatizados,
especiatmente advocatícios, a perda da conÍiança tegítima, quando Íundada em

circunstâncias objetivas e retevantes, constitui motivo juridicamente idôneo para a

e)dinção dá avença.

A Administração, nesse cenáíio, deve formalizâr decisáo motivada,
indicando com precisão:

I
CNPJ: O6.172.72OlOOOt-lO
Avânidã Presid€nte Ve|.gea, N 446, Csntro,
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. os fatos que ensejaram a medidâ;

. a pertinência desses fatos com o objeto contratuaU

. a incompatibitidade entre a atuação parateta do contratado e a deÍesa dos
interesses do Município;

. e a necessidade de preservação da moratidâde administrativa e do interesse
púbtico fiscat.

Diferentemente do que ocorre em hipóteses de mera divergência

subietiva ou insatisÍação genérica, aqui há elementos concÍetos que revelam

deterioração substancial da base contratuat. A permanência do ajuste, nessas

condições, impticaria toterância administrativa com situação potenciatmente

lesiva à conÍiança instituciona[.

11.7. Do dever de autotutela e da vedação
potenciatmente tesivo ao erárlo

a manutenção de vínculo

A Administração tem o dever de autotuteta e de prevenção de danos ao

erário. Tat dever não se exâure na correção de atos já consumados; atcança

iguatmente a adoção de providências preventivas quando houver risco sério de

comprometimento da defesa dos interesses púbticos.

Manter contrato de advocacia em cenário de conftito potencial e abato

de confiança, quando a matéria tratada repercute diretamente na receita

municipat, equivaleria a submeter a defesa do Município a condição de fragiLidade

indevida.

A Administração não deve conviver com dúvida objetiva sobre a lealdade

do contratado em tema fiscal sensível. Se a retação contratual passou a inspirar

tegÍtima desconÍiança institucionat, a providência juridicamente mais segura e

administrativa mente mais correta é a extinção do ajuste, com a subsequente

adoção de providências para recomposição da representaçâo jurídica, se

necessário.

ilt. coNcLUsAo

Diante do exposto, esta Procuradoria opina de ÍoÍma conctusiva peta

vlabltldade jurídica da extlnçáo do contÍato de prestação de serviços

L
CNPJr Oe.172.72olOOO l-1O
Avenda Frssidents Vârgas, N-446. Centro,
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advocatíclos Íirmado com o escritório Daniet Leit€ & Advogados Associados,
por se mostrarem presentes etementos concretos de:

. quebÍa da confiança lnstituclonal;
t potencial conÍtito do lnteresses;
. incompatibltldade objetiva da atuação slmultânea com a deÍesa dos

intoÍssses fiscais do Municíplo;
. e rlsco Íelevante à proteção da receita públlca municlpat.

A documentação anatisada revela quadro suficientemente grave para

aÍastar a manutenção automática do víncuto contratual, não sendo juridicamente

recomendável que o Município permaneça vincutado a proÍissionaI cuia atuação,
em favor de terceiros, incide sobre matéria diretamente correlata à arrecadação e

ao interesse fiscal do ente contratante.

A eventual adoção da medida extintiva deverá, por cauteta Íormat,

observar procedimento administrativo próprio, com motivação individuatizada e

respeito ao contraditório e à ampta deÍesa, se juridicamente cabíveis no caso

concreto. Contudo, no plano do mérito jurídico, a continuidade do contrato se

mostra incompatívet com a preservaçâo da confiança, da moralidade
admlnistrativa e da supremacia do lntere$e púbtlco, sendo a extinçáo medida

adequada, necessária e proporcional.

Assim, opina-se peta adoçáo imedlata das providências
admlnistrativas necessárias à Íormatização da extinção contratual, com
fundamento nos arts.'137, vlll e 138, le § 10, da Lei no 14.133/2021, nas cláusutas

contratuais pertinentes e nos princípios constitucionais que regem a

Administração Púbtica.

É o parecer, SMJ.

Santo Antônio dos Lopes/MA, 04 de maio de 2026.

n t'l

'ro ,,\//r,*r, (]**
SAMUEL FERREIRA CAMPOS

Procuradorla-Geral do Munlcípio
de Santo Antônio dos Lopes/MA

Portaria no 01 7/2025-GPSAL
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Estado do Maranhão
GovERNo MUNICIPAL DE sANTo AIITÔÍ{Io Dos LoPEs

Prt altur. unicipâl de Santo Aúônlo do3 Lopes

COIITRATO No 20250187
PROCESSO Nc 12i26t2025

TERT'O DE COilTRATO

TERHo DE coNTRATo oe eResmçÃo DE sERvrços Nc 20250187

, QUE FAZEÍü EiITRE Sl A Prc{blhrà liunlclpal de Santo Antônio dos
Lopes, POR INTERTÉD|O DO (A) PREFETruRA ilUNTCIPAL OE SANTO
ANÍÔTüo oos LoPEs E A ESPRESA DANIEL LEITE & ADvoGADos
ASSOCIADOS, PARA O FItr QUE IIELE II{DICÀ

Pelo prêsêntê instrumento dê Contrato, d6 um lado o MunicÍpio de SlrufO nnfÔNto DOS LOPES, através
do{a) PREFETTURA MUNtCtPAL DE SANTO erurÔHlO DOS LOPES, CNP-LMF, N" 06.'í72.72010001-í0,
denomlnado daqui por diaÍtô dê CONTRATANTE, Íepres€ntado noste ato pelo(a) Sr.(a) LUANA TRABULSI
NAPOLEÃO MENDONÇÂ CASTRO, Sec.Mun.ds Planêj. ê AdministraÉo, ê do outm lado DANIEL LEITE
& AOVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ/CPF CNPJ 09.181.344/0001-'19, com sede na RUA DAS
JUÇARAS, No 04, QUADRA 44, JARDIM DAS RENA, São Luís-MA, de agora em diante denominada
CONTR TADA(O), neste ato represêntedo pelo(a) S(a).DANIEL DE FARIA JERONIMO LEITE, portador do
(a) CPF 799.588.933-04, de acordo com a INEXIGIBILIDADE, no 14.2025 - INEX, PÍocêsso n0 581/2025, em
conbrmidade com o que preceitua a Lei Federal no 14.133121 e suas alteraçóes posteíiores, suieitando-se
os CONTRATANTES às suas normas e às dáusulas e condiÉes a sêguiÍ ajustadas:

CLAUSUIÁ PRIXEIRÂ. LEdSLACÃO APLICAVEL

í.í. O presente Contrato têm como fundamenlo a INEXIGIBILIDADE, n" 14.2025 - lNEX, devidamente
ratilicada pelo Ordenador de Despesas da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔN|O DOS
LOPES/MA ST. LUANA TRABULSI NAPOLEÃO MENDONÇA CASTRO, SêC.MUN,dE PIANEJ. C

r; Administração, ao fim assinado, parte integrante deste Termo Contrafual, independente de transcrição,
conforme preüsto art. 74, lll, alínea "e", combinado com o paÉgraío único do arl.72 da Lei Federal ne
11.'133121 e suas alteraçóes posteriores bem como no Artigo 250 da Lei Federal 14.039, de 17 de agosto de
2020, bem como nos docuÍÍIentos juntados nos autos e no pareoêr jurídico constante nos autos do
procêsso.

CLAÚSULA SEGUNDA. DO OBIETO

2.1. o presênto coÍrtrato tem poí obieto coNTRATAÇAo DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS
rÉcNlcos EspEctALtzADos EM ASSESSoRTA E CoNSULToRTA VoLTADA PARA A oRGANTzAÇÃo
E ESTRUTURÂÇÂO DAS DEMÀNDAS JUDICIAIS E TRIBUTARIAS DO MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPÉS . MA.

Fb_
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Estado do Maranhão
covERNo HUr{rctpAL oE sANTo axtôxro Dos LopES

PisíDlurr. Uunlclpal d,â Srnto Anlônlo doú Lopô3

CIáÚSUITTERGEIRA. DoS VALORES, FORI,A DE PAGAXExTO E REGITE DE EXECUÇÃO

3,1. Pela realizâÉo d6 sorviços dêncados neste processo, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADA

o valor de R§ «,.0m,00 Orinta Mi Reais) Mênsâis, ao cusb Anual de: 3ô0.000,00 (trezentos e sessenta
mil reais).

Perágrraío único: Quando o patrocínio judicial ou exbaludicial promovirÍo pelo CONTRATADA redundar em

benefÍcio econômico ao municÍpio CONTRATANTE seja a que títrJo for, o CONTRATADA ÍaÉ jus ao valor
conespondênte a 18% (dezoito) por cento do benêfício econômico aúerido pelo MUNICÍP|O DE SANTO
At{TÔt{lO DOS LOPES,ÍúA cujo pagamento dar-se-á na forma do recebim€nto ou rlesmo quando da

exclusáo do débito ou cobrança indevida sofrida, ressalvados as verbas cuja a destinação é vinculada
consüfucional ou legalmente.

3.í.1. A CONTRATADA compromote-se a fomecer todas as informações necossáÍias à propositurã das
medidas jurticiais descÍitas nêsts contrato/Proieto Básico, bem como adimplir as despêsãs de viagem
(transport6, êstâdia ê alimenb@), para a prática de abs procassuaiô portinêntes ao objetrc deste contrato
(queÍdo necessárias), gsstos de postagem ou r6rnassâ junto à ECT, cópias reprográficas e

autBnticaçõês, pagamento de perito contábil e/ou âssistent€ técnico, ou quaisquer valores cuio dispêndio
tome-sê necessário no curso da lid€, desd6 que autorizâdas prsüament8 por seu rêprosontanlê lêgal.

3.í.2. Eventual sucumbência da parte adversária por verba honorária, qualquer que seja a respecúva
fixação, perEncerá ao prestador dos serviços advocatícios, que pdeÉ pÍoceder livÍemente â cobrança e
rBc€bimento dâ mgsma, om aeu proveito exdusivo.

3.1.3. No c€so ds âxito da demânda píopostâ e devidos a partir do momonto êm quê foÍem disponibilizâdos
os valores em Íavor do Município CONTRATANTE, de fuÍma total ou em parcelas, mediante a êxpêdição de
precatório ou alvaÉ judicial a ser rccebido pessoalmente pelo Pre feito Municipal ou a quêm êssê indicâr
Ínedisnte procuração prblica, fica expressamente cons§nado que o pêrcênUal equivalente aos honorários
advocatícios (caput) s€rá pago diÍ€iamente à CONTRATADA, por dedução da quantia a ser recebida pelo

constifuinte e a seÍ deemembrada pelo JuÉ na forma do § 4o do arl. 22 da Lei n" 8.906/94,* 
independenteÍnênto dG honorários sucumbenciais fixados judiciâlmente.

3.l"tl. No vabr acima está induÍdo todas as desp6sas ordinárias dir€tas e indiretas decorrentes da
oxecuçéo do obieto, indueive tríbutos €/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administÍaÉo, frete, seguro ê oufos nêcâssáÍios ao cumprimênto integral
do objeto da confataÉo.

3.l.5Opr$ent€instrumêntoáválidoeeficazparaaaplicaçãododispostono§4.o&arl.22edosarts.
23 e 24 todos da Lei nô 8.906M (Estatuto da Advocacia e a Ordem dG Advogados do Brasil), bem assim
na forma do art. 22 da Resoluçâo 18812011 de 14.05.2@9 do Conselho de Justiça Federal, ou qualquer
outra noÍma quo venha regulamentar o destaque de honoráÍios contratuais no âmbito do Poder Judiciário,
sendo autorizado o destgqu€ doa honorários advocatícios.

Pt_
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Estado do Maranhão
GOVERI{O MUNICIPAL DE SANTO AilTÔilto DOS LOPES

PiríaÍtura tlunicip.l do Srntô Afitônio dor Lopes

3.2. Poí ocasião da realização dos seÍviços o CONTRATADA dêvêrá apresentar recibo em 02 (duas) vias
e a respec{iva Notâ Fiscal. A Fafura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nomê da PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES/MA.

3,3, O pagamento fice condicionedo, à saüsfação de todas as condiçóes âstâbelecidas êm contrato e da
compÍoveÉo de regularldade psÍe com os eÍrcergos prevkJenciários, trabalhistes e fisceis;

3.3.1. Deverá úr acompanhada a Êtura da nota fiscal os ssguintes documêntos:

a). PÍova de regulariclade fiscal perante a Fazenda Nacional será eíetuada mediante apresentaçâo de
cartidão expedida coniuntament€ pela Secretaria da Receitra Federal do Brasil (RFB) e pêla Procuradoria-
GeraÍ da Fazenda Naclonal (PGFN), referente a todos os crÉditos trlbutários federais e à Dívida Ativa da
Uniâo (DAU) por elas administados, na forma da PoÍtaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, dê 2 de outubrov de 2014; (obrervado o que dlrpõe o aÍt 39, parágrafo únlco da EC nc. 106, promulgada em 7 de maio
de 2üll[

b). A comprovaÉo dê rogularidsdê pam com a Fazenda Estadual dêvêrá ser fêita através de Certidão
Negativa de Dóbitos inscritos na DÍvida Àüva Estaduall

c). A comprovaçáo de regularidadê para com a Fazênda Municipal d€v6rá ser fêita através de Cêrlidão
Negâtiva de Débitos inscrilos na Dívidâ Ativa Municipal;

d). PÍova de situação regular perante o Fundo dê Garanüâ por Tempo de Serviço - FGTS, através de
apresentaçáo do CRF - CêÍtificado do Regularidade do FGTS;

e). CeÍtidão Nogativâ d6 tlôbibo Trabalhistas; Prova de inexi8tência de dóbitos inadimplidos perante a

Jusliça do Trebalho, msdiglE a apíÊssntação de Certidão Negativa.

3,r1, Constatandese, a itjeção dê irêgularidade da contrstada, será providenciada sua notificâção, por

escrito, para que, no pra,izo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
.-. sua defusa. O prazo @erá ser pÍorÍogedo uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

3,5. l\ljio havendo regularizaçáo ou sendo a deíesa considerada improcedente, a conbatante deverá
comunlpr ao6 órgãos i€spomávois pela fiscalização da regulâridadê fiscal quanto à inadimplência da
conhatada, bom como quanto à cxietência de pagamento a ser aÍefuado, para que sejam acionados os
mêios pôÍtinontos € necêssários pana garantir o recebimênto de sêus créditos.

3.6. Perslstindo a iÍÍ€guhÍlrada, a contratánte dêverá adotar es medk es nêcsssárias à roscisáo contÍatual
nos eutos do processo administrativo conespondênte, assegurada à contratada a ampla defesa.

3.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagaÍÍEntos sêráo realizados normalmente, até que se
decida pda rescisáo do contrab, caso a confratada náo regularizesua situação junto a regularidade fiscal
e trabalhisb.

lr
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À Estado do Maranhão
GOVERNO MUMCIPAL DE SANTOANTÔNIO DOS LOPES

Pr.í.fhJra lrunlclpal do Santo Antônlo do! LopogBE
3.E. Será rescindido o contrab em execução com a @ntratada inadimplente, salvo por motivo de
êcoflomicidad€, segurança nacirnal ou outro de lnterêssê público de alta releváncia, devidamente
justificado, em qualquer caso, pda máxima autoridade da contrâtânte.

3.9. Quendo do pâgemênto, s6É efetuâda a retençáo tributáÍiâ prêvistrâ na legislaçáo aplicável

3.í0, A Contratada r€gularm€nte optante pêlo Simples Nacional, nos lêrmos da Lei Complêm€nlar no 123,

de 2006, náo sofrerá a Í€tan@ tributária quanto aos imposl,os e conEíbuigões abrangidos por aquele
r€gime. No entanto, o pagaÍnento ficârá condicionado à apresêntaçào de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz irs ao katamento tributário Íavorecido preüsto ne refe dâ Lei Complementar.

3,í í. REGIXIE DE EXECUçÃO: O Regirne de sxecuÇão sêÍá indireta em empreitada por preço unitário.

v cláusurÂ oUARTA - DAg oBRtcAcôEs E REspo II|SÂBIUDADES DA COI'ITRAÍADA

4,í. A Confabda devgrá prastar os seÍviços de acordo com o qu6 prescrave as esp6cificâçõês deste

Propto Básico, em mnÍormilde âinda com o têoÍ de Minute do Instum€nto Contratual o êm obs€rvância

aos ditames da Lei Federal no 14.133121, indepêndêntômonto d6 transcÍiçêo.

i0.2. DisponibilizdÍ FÊ a prestaÉo dos serviços somêntê proÍissionais deüdamente qualificados para a

prestaçáo dos serviços ob,eto desta licitação, objetúando lograr êxito e seguranç8, evocando para si toda a

responsabilidade de forma a Íesguardar o Município de eventuais prejuÍzos deconentes de qualquer

demaÍdâ judidal.

4,3. MantoÍ sob sua guarda e total responsabilidade evenfuais doqrmontos disponibilizados pelo Município.

,1.4. Prestar os seíviços ds Assessorla JurÍdica em observância à ética profissional instituída pela Ordem

dos Advogados do Brasil, avocando para si total responsabilidade quanto ao ajuizamento e Bventuais
ações bem como acompanhâmento do andamento dos procôssos judiciais em que for constituído como
procurador para o fim.

4.5. Prcstar de Consultoria Jurídica em suas instalações (Quando necessário) durante o expediente normal

e sem limite de consultas objetivando dirimir dúüdas susclladas por servidores do Município de Santo
Antônb Dos Lop6I\ilÀ

1.5.í. As eventuais consultias brmuládas por servidores municipais, obje tivando elucidar dúvidas, poderá

ser sfefuada iníormalmontâ via telebne ou pessoalmente, ou através +mails, ou corÍêspondência durante
o expedionte nsmal de funcionarnento da Prefeitura, sem limite de quanlidade.

ll'6. Repassar em têmpo hábil ao MunicÍpio informaÉes que julgar necessárias dentre elas para
providencias de psgamento dê êmolumentos ou taxas em tempo hábil.

4,7. lndependentem€nte da fiscalização íeita pêla Contratante, a contrâtada é a única e exclusiva

PTC}EIÍURA MUII'CIPN OÉ SANrO A'IIONO ffi LOP€S



Estado do Maranhão
GovERNo ilIuNIclPAL DE SANTo arrÔnrc DoS LoPEs

Pltí.ltura t unlcip.l de Santo Antônlo dor Lopôú

responsávêl por danos e prejuizos que üer a causar ao Contratante ou a tercelros, em deconência da
execuçáo dos serviços, sem quaisquer ônus para o Município Conbatanle.

4.8. Acoitar as supressôes e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade com a Lei

14-',t3312'.t.

t1.9. A clntratada s€ submêts as obrigaçôês quanto a propri€dade, ssguranças e sigilo de informações
pÍevista no Projêto Básico.

4.í0. Pagar seus empragados no prazo previsto em lei, sendo, tamhÉm, de sua responsabilidade o
pagamênto de todos os tribúos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a pÍestaÉo dos serviços
CONTRATADA s inclusive as contibui;ões previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PlS, emolumentos,
seguros de acidEntEs da trabalho, êtc, ficando exduÍda qualquêr s olidariedade da PÍêfeitura Municipal de

v SANTO ANTÔNIO DOS LOPEUMA por evêntuais autua@es administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimpl6ncia da CONTRÂTADA, com referência às suaa obdsê96es, não se transfere a PreÍeitura
Municipd de Santo Antônio Dos Lopes/MA;

tt,íí, Disponibilizar, I quâlqu6r tompo, tode documentaÉo rêferente aopagamento dos tributos, seguros,

encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;

1.12. Responder, peo.rniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União,

Estado, Município ou terceiros, decoÍrentes da prestaçáo dos seÍviços;

4.13. Respêitar as noÍmas de sagurança e mêdicina do trabalho, previstas na Consolidaçào das Leis do

Trabdho e legislação p€ílinenb.

4,í4, A CONTRATADA comprometlse a fornecer todas as lníoÍmâç6ês necessárias à propositura dâs

medidas judiciais d€scÍitâs neste procêsso, bem como adimplir as despesas de viagem (transporte,
estadiâ e alimentação), parâ â pÉtica de atos processuais peÉinenles ao obieto destê contÍato (quando
necessárias), gêstos dE postagem ou remessã iunto à ECT, ópias reprográficas e autenticaçõês,

\-,. pâgamento de perito contábil erlou assistentê técnico, ou quaisquer valores cujo dispêndio tome-sê
necegsário no curso da lide, desdc que autoÍizadas previamênte por seu representante legal.

4.í5, Ercntual sucumbênda da parte advorsária por verba honoÉria, qualquer que seja a respectivâ
fixaçpo, pertenceé ao prestador dos serviços advocâtícioc, que pderá proceder lúremente à cobrança e
rsc€bimento da mêsma, om sêu píovêito êxclusivo.

4,16. No ceso dê êxito da demanda proposta e deüdos a pârtir do momonto em que forem disponibilizados
os vdores em favor do Município CONTRATANTE, de fonna total ou em parcelas, medhnte a expediÉo de
precatório an afuará judicial a ser recebido pelo Município ou a quem esse indicar mediante procuração
pública, fica expressamente consignado que o percentual equivalente aos honorários advocatícios (caput)
será pago dirêtamente à CONTR.ATAOA, por dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte e a ser
desmêmbrada pelo Juiz na Íorma do § 40 do aít. 22 da Lei n'8.906ê4, independenüemente dos honorários
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Estado do iiaranhão
GOVERNO Í{UNICIPAL DE SANTO At{TôNrc DOS LOPES

Praíâiturâ unlcipel de Sento Anlônlo dos Lopo3

sucumbenciais fi xados iudicidmente.

4.í7. Exectfiar os serviços de acordo com as espêcificaÉes constantes no Pmjeto Básico, anexo e este
processo.

CLAUSUIÁ QUINTA, DAS OAFdGACÕES E RESPOiISABIUDADES DA COXTRATANTE

5.1. A Cont'atante se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADA (a) todas as condiçô€s necessárias ao
pleno cumprimento das obriraçõ€s decorÍentes desse instÍumsnto, consoante estabelece a Lei no
14.'133121 e suas atteraçôes posteriores.

5.2. Solicitar a êxecltÉo do objeto à CONTRATADA através da emissáo dê Ordem de Serviço.

'- 5,3. Constiluir servidor devidamêr ê habilitado pere acompenhamento da execução do contrato
adminietrativo conforme estabelece a Lei n í4.133i21.

5.4 Comunicar ao(à) CONTRATADA (a) toda e quâlquer ocon6ncia Íelacíoneda com a execuÇáo do objeto

conhatual, diligÊnciando nos casos que exigcm proüdênciâs conotivas.

5.5, Providênciar os pagamentos ao(à) CONTRATADA (a) à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente

aiestadas pelo Setor Competente.

5,0. Notific€r eíÍejudicialmente a futura Contrâtada e aplicar as sanções legais em dêcoÍÍência do declínio

na qualidde dos seÍviços, e/ou em deconência de fatos supêÍvenientes propensos a gerar prquízos
fi nanceiros à Adminisbação Pública.

5,7, AplicaÍ as psnalidados prcvistas em lei e nes{e instruÍÍ}ento s nas demais cominações legais.

5.8. Asssgurar os recursos orçêmentários e Íinanceiros paÍa qJstear o fornecimento dos seÍviços.

ffi'ffi
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5.9. Acompanhar, contÍolar e avaliar os seMços prestados obseÍvando os padrôes de qualidade, através
da unidade responsável pela geslão do contrato.

5,í0. Prestar à Contratiâda, om tempo hábil, as informa@s eventualmente nocêssáriâs à prestaçáo dos
sorviços.

5,11. At€star âs fafuras ê rêlatórios conespondentes à píestação de seÍviços, por inteÍmédio do sêrvidor
compgtente.

5.í2- Quando houver enceÍr?mento do contrato, ainda deveÉo ser pagos os honorários íeferentes a
continuidâde do contrato.

GLASUSUI-A SEXTA. DAS CONÍ}I DE EXECUCÃO DOS SERVICOS:

Fb._
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À Estado do Maranhão
GovERNo ltuNrclpAL oE sANTo Attrôxto oos LopEs

Pnf'ihlrâ llunicipal de Santo Antônlo dor Lopaalw
tl.í Executar os serviços de acoÍdo com as especificagões constantes no Projeto Básico, anexo a este
processo,

cLAUsut-A sÉnul -ol RANCA E DO SIGILO

7.í. A CONTRATADA seÉ responsável pelâ segurânçâ, guâÍde, manutençáo e integridade dos dedôs,
progftimas € procsdimentos fisicos de aÍmazenamento e tansportê das inÍorma@s existentes ou
geradas durante a execuçáo dos serviços, em conformidade com a lêgislação vigent6.

7.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relaçáo aos dados. informe@es ou documentos de qualquer
naturezâ a que venham tomar conhecimento, respondêndo administraü va, civil e criminalmênte por sua
indevida divu§açáo e/ol inconeta ou descuidada uülização.

GLAUSUTÁ oÍÍAvA - Do LocAL DE ExEcUGÃo DoS sERvIco§

8.í. Os seMças de consultoria, asssssoria € acompanhamenb, poderâo ser prêstados nas instalações da

contratanto e no escritório da conbatadâ, ou êm outro local, de acordo com a necessidade, interesse e
conveni6ncia da Contrâtante, com vistâs a esseguraÍ as condiçôes impr€scindÍveis e específicâs da
execuçáo dos serviços. Devsndo toda e qualquer oriantação técnica ser dada somênl6 por profissionais

devidamenle habilitados.

ctAÚsuIá iIONA. DO TRATATENTO oE oADOS PESSOAIS (LGPDI

9.1, A ContratEnte e a Contratada. por si e por seus colaboradores, obrigam-se, a atuar no presente

Contrâto em conformidade com a LêgisleÉo vigentê sobr€ proteÉo de dados relativos a uma pessoa
fÍsica (Titulaí) idêntific8da ou identificável ("Dados Pessosis") e as determinâções de órgáos
rêguledoÍos/Íiscâlizadores sobre a matéria.

LZ A Contratants ê a Contratada, induindo todos os seus colaboradoÍes, comprometenrse a lratar todos
os Dados Pegsoais como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento púUico sem qualquer

\-/ contribuiÉo da Confatada, ainda que este Contralo venha a ser resolvido e indep€ndentemente dos
motivos que derem causa ao sêu término ou resolução.

9,3. A Cofltratente e a Contratada deverão mânter registro das operações de tratamento de Dados
Pessoais qu6 r€elizer, bem como implemôntar medidas, tócnicas e organizacionais necessárias para
protegeÍ os dados contre a dêstruiçáo, acidental ou ilícita, a peda, a altêraÉo, a comunicâÉo ou difusão
ou o acesso náo autorizado, dém dê garantir qu€ o ambicnte (seja ele Íísico ou lógico) utilizado por êla
para o tratamento de Dados Pessoais sêjam estruturados de íorma a atênder os rêquisitos de segurança,
aos padrôes de boas práücas e de govemança e aos pÍinciplos gerais previstos eÍn Lei e às demais
normas regulamêntarês apli(Éveis.

9.ll. O MUNICíPiO não autorizâ a usar, compartilhar ou comercializar quaisquer evêntuais elsmentos de
Dados, produtos ou subprodutos que se originem, ou sejam criados, a partir do tratiamênlo de Dados

Ftr-_
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estabelecido por estê conHo.

cúusuLA DÉctÍ{A - Do PRAizo DE ExEcu O OOS SERVICoS E vIGÊilcI,A GoNTRATUAL

í0,Í. O prazo de execução do(s) seMço(s) objeto desta contÍataçáo sodará â partir da data da assinatura
do contrato pelo pcríodo de í2 ídozc) mesos, podendo sêr pronogâdo poÍ vontede dâs partes ou com a

conünuidade das açóes deconsnbs dos objetos desse mnbato, até qu€ se Êsgotom todas as kamitaçôes
cabíveis reíerente ao objeto desta licitação, em especial até o tánsito êm julgado da ação e consequente
rêcêbimenlo da quantia que o munhÍpio Íaz Jus.

í0.í.2. O contrato têrá um prazo de vigôncie e pârtir de dete da as§natura do contreto pelo oeÉodo de l2
ídozol me€e6. podendo ser prcrÍogado por vontade das partes ou com a continuidade das ações

decoÍrentes dos objetos desso conhato, até que se esgolem todas as tramitações cabÍveis refereote ao

objoto desta licitação, em especial até o trânsito em julgado da ação e @nssquentê recebimento da
quantia que o rnunicÍpio faz Jus, na forma do art. 105 cJc o art. 94 ambos da Lei n' 14.13312021 .

10,í.3, A pronogaçâo dê que trata oste subitem é condkionada ao atê6te,pêla autoridade competente, de

que as condiçÕes € os prêços pêíTnanocêm vantajosos para a Administração, parmitida a negociaÉo com

o CONTRÂTADA.

10.í.4. O Serviço é enquadrado como @ntinuado tendo em vista a essencialidade dos serviços jurÍdicos,

uma vez que o direilo TÍibutârio e Direito Administrativo versâ dê ramo especifco, e assume papel

Fuídamântal.

1O.2. O gíazo para iniciar a execução dos serviços sêÉ dÊ 05 (cinco) dias, contados da Assinatura do

Conhato, sêndo qu€, a contÍatada deveú assinar o contÍato no pruo máximo do 05 (Cinco) dias após a
notificaçáo.

crAÚsuu oÉctrA PRrxE .DA FONTE DE RECURSOS

\, 'lí.í. As dêspesás contratuais crrÍêrão por conts da verba do orçamsnto do(a) PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, na dotação orçamêntáÍía Exercício 2025 Atividade
0301.041220037.2.006 Mant e Func. da Sec. de Planejamento e Administração, Classificação econômica
3.3.90.33.00 Outros sêrv. de terc. pessoa jurídica, ficando o salô pertinents aos demais exercícios a ser
empenhado oportunamênta, à conta dos rêspectivos oíçarÍrontos, caso s{a necassário.

CLÂÚSU]á DÉCITA SEGUNOA . OO REÀ'USTATÚENTO. REEOUILIBRIO ECONÔMICO.
FTNANCERO E REGME DE EXECUCÃO

12.í. O preço do contrato @eÉ ser Íeajustado, observado o intenegno mÍnimo dê 12 (doze) meses,
conteclo a pertir de date limite para apre§entação da propo§ta. O índíce de rea,uste será o IGP-MiFGV -
Índice Geral ds Preços do Msrcado. Em câso de rênovaÉo do contrab, o lndica de pr8ços a ser uülizado
para reejustamento desses sêrviços, câso o prazo de duraçáo soja igual ou superior a um ano, será o IGP-
M dâ FundeÉo Getúlio Vargaâ - FGV ou qualqtrer outro quê vi6r a ser adotado subsidiariâmente ou em
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substituiçáo ao citado índice.

í2.í.í. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitaÉo de CONTRATADA

12.1,2, CasÉ a CONTRATADA não solicite lempestivamente o reajuste e píoÍrogue o contrato sem pleiteá-
lo, oconeÉ a preclusáo do direilo.

í2,2. Também ocorrerá a predusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado dêpois de êxtrnto o
contrato.

í2.3. O reajuste terá sâus efeitos Íinanceiros iniciados a partir da data de aquisiçâo do direito da
CONTRATADA.

í2.d REEQUIÚBRIO ECONÔTTICGFINANCEIRO: Na hipótese de sobreürem íatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retadadores ou impediüvos da execuçáo do alustado,
ou ainda, 6m caso de força maior, caso Íortuito ou Íato do prÍncipe, coníigurando álea econômica
extraoÍdinária 6 eíraconuatuâ|, podêrá, mêdiantê prmêdimento âdministrativo ond€ Íesle demonstreda tâl

situação e termo aditivo, s6r rêstabelocida a relaçáo quê as partôs pacluaram inictalmente entre os
encaÍgos do CONTRATADA e a retibuição da AdministraÉo pârâ a jl'Ete remunereÉo do fomecimento,
objetivando a manutênção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da Lei Federal n.o

14.133121.

12.5" REGIHE DE EXECUçAO O Regime de execugão será indireta em empÍeitada por preço unitário

e!4Ú

13.1. Pela inexecuçâo total ou parcial das obÍigaçô€s assumidas, garantidas a prévia dêfêsâ, a
Administraçào podeÉ aplicar à Contratade, as s€guinles sançôes:

a) Advertência:

b) MLdtia:

b.1) Multa de 10olo (dez por cento) sobrê o valor de sua proposta, êm câso de recusa da licítante vencedora
em assinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da notificaÉo Íeita pela
Contrâtiantê:

b.2) Multa de 0,3% (tÍês décimos por canto) pór die de afaso na exocução dos serviços, até o limite de 30
(trinta) dlas;

b.3) Multa de 27o (dois poÍ cento) cumulativos sobre o valor <ía parcela não cumprida do Contráto e
rescisão do pacto, a cíitério dâ Secretaria de competência, êm caso de atraso dos serviços superior a 30
(trinh) dias.

Fb
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b.3) Os valores das mullas referidas nestas cláusulas serâo dêscontadas "êx. oÍflcio" da Contratada,
mediante subbação a ser eíêfuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto a
Secretiaria de coínpetência, independente de notiÍicação ou interpelaçáo judicial ou eÍrajudicial.

c) Suspensão Temporária do direito de pârticipeÍ de licitâÉo ê impedimento de contretâr com s
Administração, pelo prazo de alé 02 (dois) anos.

d) DedaÍaçáo de inidoneidade para licitar ou contretar com a Administraçáo Pública, enguanto perdurarem
os rnotivos dsterminantes da puniÇão ou até que a contÍalante proÍnova a sua reab itação.

e) Será ainda imputada a contratada multa ou puniçáo no caso qus couber por Íalha da (s) eventual (is)

subcontratada(s) na prestação dos serviços.

.-.-, 15.2. Pela inexecução parcial do objeto a Contratada esÍará sujeitia à multa compensatória de 10% (dez por

c€nto), incidsnt€ sobr€ a parc€la em atraso e, pela inexecuçpo total do objeto êstaÉ sujeiia à multa
compensabria de 10% (dez por c€nto) do valor global ora ajustado,além da pêrda das cauçóês ê demais
gârânüas prêstadas (csso s6je ex§ido no procêsso), êm ambos os Glsos. Poderáo, também, sêr
aplicadas, conjuntamente, as multas moratórias as quais serão autônomss, conguanto a aplicação delas
náo exclui a das compensatórias, sendo independentês e cumulativas. Nos casos de prejuízos excedentes
aos valore das multas, desde gue causados por culpa da Contratada, a Administraçáo poderá cobrar
indenização correspondente ao eÍetivo prejuízo. A incidência de quaisquer das multas moratórias previstas

neste insfumento não eximirá a Contratada da obrigação de efeluaros reparos e coneções necessános
na obra.

í3.3. A confatada rrêconhecê os diÍêitos da CONTRATANTE em cIrso de Gscisão administrativa prevista

na Lei n 14.133Í21.

CLAÚSUI-A OÉCrrA DAS RESCISOES CONTRATUAIS E DOS Í'IREITOS DAUARTA

}L

ADÍTINISTRÂCÃO ET CASO DE RESCISÃO

í4í. A rescMo contratual poderá ser

14.2. Dêterminada por ato unilaterel e escrito dâ CONTRATANTE, nos casos enumsrados na Lei n
14.',t331211

ItL3. Amigável, por acordo entre as paÍtas, m€diante autorização escÍila e fundamentada da âutoridade
competênte, reduzida a teímo no píocêsso licitatório, desde quê haja conveniência da AdministÍação;

1tL4. Em câso de rescisão prevista na Lei n 14.133!21, sêm que haja culpa do CONTRATÂDA , será esta
ressarcida dos preiuÍzos regLdamentares comprovados, quando os houver soÍrido.

í4,5. O CONTRATANTE podeÉ Íescindir o presente contiEto mediante distrato entse as partes, náo se
exonerando, porém, das ob,Íhações totais assumidas quanto aos honorános advocâtícios.
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í4.6. Caso seja determinada a revogaçáo do mândato confsrido a CONTRAT ADA para consecução dos
serviços CONTRATADA s, sem iusta causa, os honorários advocatÍcios serão pagos conforme cláusula
segunda, o qual incidirá sobre todos os benefícios financeiros deconentes das mediãas propostâs.

í.1,7. As rescisóes contrefueis obedecerão ao contraditóÍio e amplâ defesa.

í4t. No6 casos de rescieilo pr.vistos nêste contrato, a Administração, adotará aa seguintês
provldôncies:

14,E.1. Assunfio imediâta do objoto do contrato, no eslado e locãl que se encontraÍ.

148.2. Oanpafio B uülizâção do local, instalaçÕes, equipamentos, material s pessoal empregados na

êxocuçáo do contrato, necessáÍios a sua continúidade;

í2L8.3. Exeoção da garanüa conbatual, para ressarcimento à AdministÍaçâo e dos valores das multas e

indenizações a ela dovidos; e

í4,8,11. Retençáo dos créditos decorrentes do contrato, até o limitê dos prsjuízos causados à
Adminishação, dêcorrentes de sua culpa ou dolo ne execução do contrato, nos têrmos da legislaçâo.

CLAÚSUIá DÉCilA QT.lIilTA . RECURSOS ADHINISTRATIVOS

í5.í. Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estab elece a Lei n 14.í33/21e suas
altera@s.

15.2. Os recursos dêverão ser inteÍpostos medianle pêtação devidamentê errâzoada e subscrita pelo

reprêsêntanto legâl da recorÍente dirigida à Comissão dê ContÍatâção da Prefeitura Municipal.

í5.3. Os reculsos serão protocolados na PrBÍ6itura Municipal e encaminhados à Comissão de ContratEÇão

e Ordenador de Despesas de Competência.

cLAúsulá DÉcilA sExTA. DA FrscALrzACÃo Do ísl cot{TRATo{s)

í6.í. O acompanhamento e a liscaÍização do obieto desta Licitação serão êxercidos por meio de um
rêprssentiantê (denominado Fiscal), designados pela CONTRATANTE, eos quais compete acompanhar,
fiscâlizâr, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirinir e desembaraçar quaisquer dúvidas e
pendências que surgirêm, determinando o que íor necêssáíio à regulaÍizaÉo das faltBs, Íalhas, problemas
ou dêlsitos observados, o os quais dê tudo daÍão ciência à CONTRATADA, coníorme delermina a
legisla@o.

16.2. Náo obstante ser a CONTRATADA e única e exdosiva responsável pela execuÉo do objeto, a
CONTRATANTE rÊserva-se o direito de, sem que de qualquer forme restrinja a plenitude dessa
responssbilidade, exeícer a mais ampla e completa íiscalização.

,ÃEfêIfUlA lt l,'dfl?rl OE tANfO ArllOráO OOSl@ât
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í6.3. Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo esüpula do quaisquer exigências do
Fiscal ou do subsütuto ineÍentes ao objeto desta licitaçâo, sem que disso decorrâ qualquer ônus
extra paÍzr a CONTRATANTE , não implicando.essa atMôde de acompgnhamento e fiscalizaçáo
qualquer exclusão ou reduçâo da responsâbilidade da CONTRATADA, que é total e irrestrita em relaçáo ao
obleto desta licitaçáo, inclusive perante tercêiros, respondendo a mesme por qualquer faltâ, Íalha,
problema, inegularidade qr desconformidade observada na execuçáo do aiuste.

í6.4. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e êm nanhuma
conesponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agenles. prepostos e/ou assislsntes.

hipótese, em

16.5. As decisôes e providências que ultrapassem a compêtôncia do Fiscal do contrato serão
encaminhadas à eutoridade competênte da CQNTRATANTE para adção das medidas convenientes.

crÁÚsul.A DÉCmA SÉnirA - DO FORO

í7.1. Fica eleito o foro da Comarce dE Sento Antônio dos Lopês, Estado do Maranhão, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda do prêsênte, que não possa ser rêsolvida pêla üa administrativa,
rsnunciandose, desde iá, a qualquer outro, por mâis privilêghdo que seja. E, por estarem acertados as
partes, firmam o presente instrumênto contratual em 02 (dois) vias para qu6 possa produzir os eÍeitos
legais.

ANTÔNIO DOS LOPES - MA,03 de Junho de 2025

' 
'./ , j. r.:,.1-..., i,. !,

SEC. À,tuN. PLANEJAMENTO E AOMINISTRAÇÃO
cNPJ(MF) 06. 1 72.720/m01-í 0

CONTRATANTE

DANTEL DE FARIA tusihãdo d! íor.nà dlshrlpoí
DÁxlÉLDE F^ãA lEROlllr'1O LEm

JERONIMO LEITE D.do!: 2025.0ó.: r r ír e 13 {}oo

DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIAOOS
oNPJ 09. 181.344/000í-1 I
. collrRATADo(A)
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DEctsÁo ADMtNtsrRATtvA DE exnNçÃo UNTLATERAL DE coNTRATo

Processo AdminlstÍatlvo noz 1 34212026

Contrato no: 20250187

Contratada: Daniet Leite & Advogados Associados

Objêto: PÍestação de serviços advocatícios

DECrSÃO

Vistos, etc.

r-ReuróRro

Trata-se de procedimento administrativo instaurado parc apwaÍ a

viabitidade de manutenção do contrato de prestação de serviços advocatÍcios

celebrado com o escritório Daniet Leite & Advogados Associados, tendo em vista

notícia de potênclat conrllto de inter€sses, abato da conílança institucionat e

rlsco à adequada deÍesa dos interesses Ílscals do Município de Sânto Antônio

dos Lopes/MA.

Consta dos autos que a contratada, por meio de integrante de seu

quâdro profissionat, teria atuado em favor de outros entes municipais em matérias

relacionadas ao Vator Adicionado Flscat e ao Índice de Partlcipação dos

MunlcÍplos - lPM, em contexto potenciatmente contraposto aos interesses do

Município contÍatante, inclusive com ÍeÍtexos sobre receita púbtica de natureza

sensÍvel.

A ProcuradoÍia-Geral do MunicÍpio emitiu parecer concluindo pela

vlabltidade jurídica da êxtinção contratual, diante da existência de etementos

concretos aptos a demonstrar quebra da confiança institucionat,

incompatibitidade objetiva da atuâção simuttânea e risco relevante à tutela do

interesse púbtico fiscal.

É o breve retatório. Decido.

CNPJr O6.172.72OlOOOl-1O
Avenida p,'êsid€nte Vargâs, N" 448, Centroi
Sento Antõnlo doi LopeB-MA / cEp 65.73O-oOO*,
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[ - FUNDAMENTAÇÃO

A Administração Púbtica está vincutada aos princÍpios da tegatidade,

lmpessoatidâde, moÍatldade, publicldade, eÍiciência ê supÍêmacia do

lnteressê púbtico, nos termos do art. 37 da Constituição Federat.

No caso concreto, a contratação possui natureza eminentemente

Ílduciárla, exigindo da contratada leatdade, conÍiança, sigito proÍissional e

absotuta compatibitidade com os interesses do ente púbtico contratante. Em

contratos de prestação de serviços advocatÍcios, a confiança não é mero etemento

acessório: constitui pÍessuposto êssênciaI da própria retação jurídica.

Os elementos constantes dos autos evidenciam, de forma suÍiciente,

que a continuidade do vÍncuto contratuaI se tornou incompatÍveI com a proteção

dos interesses do Município, diante da atuação simultânea da contratada em

demandas corÍelatas, envotvendo matéÍia fiscal sensível, com potencial de

repercussão negativa sobre a receita municipat.

Ainda que a atuâção proÍissionat em favor de terceiros, isotadamente

considerada, não seia automaticamente itícita, a situação concreta revela quadro

de lncompatibltidade objetiva, em que a preservação da conÍiança institucional e

a deÍesa do interesse público recomendam a adoção da medida extintiva.

A Administração não está obrigada a manter vÍnculo contÍatual cuia

continuidade comprometa a segurança da representação jurídica, a higidez da

deÍesa institucionaI e a proteção do erário. A perda da confiança, quando lastreada

em Íatos e devidamente apurados, constitui Íundamento iuridicamente idôneo

para a extinçáo contratual, especialmente em se tratando de contratação

advocatíciâ.

A medida encontra ampaÍo no regime iurÍdico da Lei no 14.133/2021,

notadamente nos dispositivos que disciplinam a extinção contratual por iniciativa

da Administração, observada a motivação adequada e a Íormatização do ato

competente, bem como as ctáusulas contratuais pertinentes.

Diante disso, a manutenção do ajuste revela-se inconveniente e

incompatÍvet com o interesse púbtico municipat, impondo-se a extinção do

'iÃ"itrÜhNrôNro
DO§ LOPES
oEr o ot vEm^DE, Furuto oE ptolpaRtD^DE.
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contrato, sem prejuízo da apuração de eventuais responsabitidades e da adoção

das providências administrativas subsequentes.

il! - DEC|DO

Ant€ o exposto, com Íundamento nos arts. i37, Vlll e 139, I ê S lo, da

Lêi no 14.133/2021, nas Ctáusutas Quarta, subctáusutras 4,4,4.7,1.9, Ctáusuta

Sétlma, Subctáusulas 7.1,7.2e Ctáusuta Décima Quarta, Subcüíusuta 14.2, e

nos pÍincípios constitucionals qu€ Í€gêm a Administração Púbtlca, sobretudo

o da supÍemacla do interêsse púbtico, DECIDO:

'1. DectaraÍ a extinção unilateral do Contrato no 20250187 Íirmado entre o

Município de Santo Antônio dos Lopes/MA e o escritório Daniel Lelte &Advogados

Associâdos, em razão da incompatibilidade da continuidade do vínculo com o

interesse púbtico, da quebra da confiança institucionaI e do potenciaI conÍtito de

interesses verificado no curso da execução contratuat.

2. Determinar a notlticação Íormal da contratada acerca da pÍesente decisão,

para ciência imediata e adoÇão das providências cabíveis.

3. Determinar à unidade competente que proceda à apuração e tiquldação dos

valoÍes evôntuatmentê devidos à contratada exctusivamente em retaçâo aos

serviços regularmente prestados e comprovadamente executados até a data da

extinção, observadas as disposições contratuais, tegais e orçamentárias

aplicáveis.

4. Determinar à Procuradoria-Geral do Município, a âdoção das medidas

necessárias à contlnuidade da Í€pres6ntação JurÍdlca munlcipat, até posterior

contratação substitutiva.
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5. Determinar, ainda, o ÍegistÍo da presentc decisão nos autos, com posterior

remessa à unidade de controle interno, para ciência e acompanhamento, se

necessário.

6. Encaminhe-se para âs providências de pubticação e demais comunicaçóes

administíativas pertinentes.

Pubtíque-se. Cumpra-se.

Santo Antônio dos Lopes/MA, 05 de maio dê 2026.

LUANA TRABULSI ÀríÉdo d. ío@ d§orp.r

MENDONCA
CASTRO:9t803705153 o.d6 20,6.0535 10:5r r 0 {]Ú

Luana Trabu[si Napoleão Mcndonça CastÍo
Secretária Municipat de Planeiamento e Administração

Portaria no 002/2025 - GPSAL
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oectsÃo aomrNtsrRATtvA DE exnrçÃo uNtLATERAI DE coNTRATo

Processo Administrativo no: 1 34212026

Contrato no: 202501 87

Contratada: Daniet Leite & Advogados Associados

Obieto: Prestação de serviços advocatícios

DECISAO

Vistos, €tc.

r-neuróRro
Trata-se de procedimento administrativo instaurado para apurar a

viabitidade de manutenção do contrato de pÍestação de serviços advocatÍcios

celebrado com o escíitório Daniet Leite & Advogados Associados, tendo em vista

notícia de potenciat conÍlito de interesses, abalo da conÍlança instltuclonal e

risco à adequada deÍesa dos lntêressês Íiscais do Município de Santo Antônio

dos Lopes/MA.

Consta dos autos que a contratada, por meio de integrante de seu

quadro proÍissional, teÍia atuado em Íavor de outÍos entes municipais em matérias

retacionadas ao vator Adlcionado Fiscat e ao índice de Partlclpação dos

Municípios - lPM, em contexto potenciatmente contraposto aos inteÍêsses do

Município contrâtânte, inctusive com reÍtexos sobre receita púbtica de nâtureza

sensíve[.

A Procuradoria-Gêrat do Município emitiu parecer conctuindo peta

viabltidade jurídica da extinção contratuat, diante da existência de etementos

concretos aptos a demonstrar quebra da conÍiança institucionat,

incompatibitidâde objetiva da atuação simuttânea e risco retevante à tuteta do

interesse púbtico Íiscat.

É o breve retatório. Decido.
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A Administração Púbtica está vincutada aos princípios da lêgatidade,

imp6ssoatidâde, moratidade, pubtlcldadê, eÍiciêncla ê supÍemacia do

int6rosse púbtico, nos termos do art. 37 da Constituição Federat.

No caso concreto, a contratação possui natureza eminentemente

Ílduclária, exigindo da contratada leatdade, conÍiança, sigíto proÍissionat e

absoluta compatibitidade com os interesses do ente púbtico contratante. Em

contratos de prestação de serviços advocatÍcios, a confiança não é mero elemento

acessório: constitui pÍessuposto essênclat da próprla retação jurídica.

Os elementos constantes dos autos evidenciam, de Íorma suficiente,

que a continuidade do víncuto contratuaI se tornou incompatível com a proteção

dos intêrosses do MunicÍplo, diante da atuação simuttânea da contrâtada em

demandas corre[atas, envotvendo matéria Íiscât sensÍvet, com potencial de

repercussão negativa sobre a receita municipat.

Ainda que a atuação proÍissionat em Íavor de terceiros, isoladamente

considerada, não seia automaticamente itícita, a situaçáo concreta revela quadro

de incompatibltidade objêtiva, em que a preservação da conÍiança institucionat e

a defesa do interesse público recomendam a adoção da medida extintiva.

A Administrâção não está obÍigada a manter víncuto contratuat cu.ia

continuidade comprometa a segurança da representação jurídica, a higidez da

dêfesa institucional e a proteção do erário. A perda da conÍiança, quando [astreada

em fatos e devidamente apurados, constitui Íundamento iuridicamente idôneo

para a extinçâo contratuat, especiatmente em se tratando de contÍatação

advocatícia.

A medida encontra amparo no regime iurídico da Lei no 14,13312021,

notadamente nos dispositivos que disciptinam a extinção contratuaI por iniciativa

da Administração, observada a motivação adequada e a Íormalização do ato

competente, bem como as c[áusulas contratuais pertinentes.

Diante disso, a manutenção do ajuste reveta-se inconveniente e

incompatÍvet com o interesse púbtico municipat, impondo-se a extinção do
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contrato, sem prejuízo da apuração de eventuâis responsabitidades e da adoção

das providências administrativas subsequentes.

ilr - DEC!DO

Antê o êxposto, com Íundamento nos arts. 137, Vlll e 138, I € § 10, da

Lei no 14.133/2021, nas Ctáusutas Quarta, subcláusulas 4.4,4.7,4.9, Ctáusuta

Sétima, Subcláusutas 7.1,7.2e Ctáusuta Déclma Quarta, Subctáusuta 14.2, 6

nos princÍpios constitucionais que Íegem a Admlni3trâçáo Púbtica, sobrêtudo

o da supremacia do interesse púbtico, DECIDO:

1. Dêclarar a extinção unitaterat do ContÍato no 20250187 firmado entre o

Município de Santo Antônio dos Lopes/MA e o escritório Daniet L€ite & Advogados

Associados, em razão da incompatibilidade da continuidade do vínculo com o

interesse púbtico, da quebra da confiança institucionat e do potenciaI conÍlito de

interesses veriÍicado no curso da execução contratual.

2. Determinar a notiÍicação Íormal da contÍatada acerca da presente decisão,

para ciência imediata e adoÇão das providências cabíveis.

3. Determinar à unidade competente que proceda à apuração e tlquidação dos

valores eventuatmêntê devldos à contratada exctusivamente em retação aos

serviços regutarmente prestados e comprovadamente executados até a data da

extinção, observadas as disposições contratuais, tegais e orçamentáriâs

apticáveis.

4. Determinar à Procuradoria-Gerat do Município, a adoção das medidas

necessárias à continuidade da ropÍês6ntação jurÍdlca munlclpat, até posterior

contratação substitutiva.
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5. DeteÍminar, ainda, o Í€gistro da pÍesente declsão nos autos, com posterior

Íemessa à unidade de controle interno, para ciência e acompanhamento, se

necessário.

6. Encaminhe-se para as providências de pubticação e demais comunicações

administrativas pertinentes.

Pubtique-se. Cumpra-se.

Santo Antônio dos Lopes/MA, 05 de maio de 2026.

tUANATRABULSI Â$rÉdodêídm.disn.rd
NAPOLEAO

MENDONCA 6§rkje,erTo'r'r
CÂSTRO:91803705353

Luana TÍabutsi Napoteão Mendonça CastÍo
Secretária Municipat de Planejamento e Administração

Portaria no 002/2025 - GPSAL
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t Estado do Maranhão
GOVERNO MUNTCIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

PÍefeitura Munlclpal de Santo Antônlo dos Lopes
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PRTMEIRO ADITIVO AO CONTRATO N" 20250í87

o Município de sANTo ANTÔN|O DOS LOPES, através do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔN|O DOS
LOPES, inscrito(a) no CNPJ sob o no 06.172.72010001-10, com sede na AVENIDA PRESIDENTE VARGAS, N446,
reprêsentado por LUANA TRABULSI NAPOLEÁO MENDONÇA CASTRO, na qualidade de ordênador(â) de despesas,
doravante denominado(a) CONTRATANTE, e DANIEL LEITE & AOVOGADOS ASSOCIADOS, inscrito(a) no CNPJ
09.181.3,t4l0001-19, com sede na RUA DAS JUçARAS, No 04, QUADRA 44, JARDIM DAS RENA, São Luís-lú4,
representada por DANIEL DE FARIA JERONIMO LEITE, já qualiÍicados no contrato inicial, determinaram por meio
deste, alterar o reÍeÍido contrato, consubstanciado nas seguintes cláusulas:

cúusuLA PR|ME|RA - Do oBJETo

O presente Termo Aditivo objetiva a rescisão do contrato com base no Art. 137, lnciso Vlll e Art. '138, lnciso I e §1o , da
Lei Federal no í4.133, de 1' de âbril de 202'1, rescindindo€e nesta data de pleno direito.

cúusulA SEGUNDA - Do pRAzo oE vrcÊNclA

O presente Têrmo Aditivo entra êm vigor a partir da data de sua publicação

E por estarem justos e contratados, Íirmam o presente aditivo, em 3 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam os
seus eÍeitos legais.

sANTo ANTôNto Dos LopES - MA, 06 de Maio de 2026
LUANA TRABULSI

NAPOLEAO MENDONCA
CASTRO:91803705353

Arsinado dê roma digitãlpor
IUANÀ ÍRÂBUL5I NAPOLIIO
MENDONCA CAsTNOgI 103705353
O.dos: 2026 05,06 091957 {3'00'

SEc. MUN. PLANEJAMENTo E ADMINISTRAÇÃO
cNPJ(MF) 06.1 72.720t 000 1 -1 0

CONTRATANTE

Fk._

PREFEM)M MUNIOPAL DE SANÍO ANÍONIO Ix)S LOPES
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JUÇARAS, N9 04, QUADRA 44, JARDIM DAS RENA,
São Luís-MA, representada por DANIEL DE FARIA

JERONIMO LEITE. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO
OBJETO: O presente Termo Aditivo objetiva a

rescisáo do contrato com base no Art. 137, Inciso \rlll
e Art. 138, Inciso I e §14 , da Lei Federal na 14.133,
de 1a de abril de 2021, rescindindo-se nesta data de
pleno direito. sANTo ANTÔNIO DOS LOPES - MA, 06
de Maio de 2026. LUANA TRABULSI NAPOLEÃO
MENDONÇA CASTRO. SECRETARIA MUNICIPAL DE
PT.A.NEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO.

HPEDIENIE
O Dirírio Ofrcial do Municipio de Santo Antonio dos
Lopes - MA. Criado pela LeÍ N' 16 de 09 de Outubro
de 2017 I, exclusivamente na forma eleffinica, é

uma publicaçáo da Administração Direta dêste
Município.
ACERVO
As edições do D ário Ofrcial de Santo tultonio dos
Lopes poderão ser consultadas através da internet,
por meio dô seguinte endereço:
https ://www.stoantoniodoslop€s. ma. gov.br/diario
Para pesquisa por quâlquer têrmo e utilização de
frltros, acesse
hths://www.stoantoúodoslopes.ma. gov.br/diario.
As coDsultas, pesquisas e download sâo de acesso
gratuito e iudependênte de qualquer cadastro.
ENTIDADE
Prefeitura Municipa.l de Santo Antonio dos Lopes -

lú{
CNPJ: 06.172.72010001-10, PEfeita Cibelle Trabulsi
Napoleáo Mendonça Da Silva
Endereço: Av. Pr€sidente Vargas, 446, Centro
Telefone: (99) 3666 1191 e-mail:
faleconosco@stoantoliodoslop€s. ma. gov.br
Site: https://www-stoantoniodoslopes.ma. gov.br

Secretaria Municipal de
PlaneJamento e Admlnlstraçáo

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES

EXTRATO DE ADITTVO AO CONTRATO NO 20250187

Ciídigo idenlúcàdor:
82ede0c8üe670rBdBa360c8453b6226e833a1e39S3beggf8cd596545d30badd7
342e654ê87ed7a326ceabd3bf6ecêc7957a654de0da2baegde0027accdodc3

Dlá,rlo Oflctal do Muntcíplo
Prefeitura Municlpal de Santo Àirtonlo dos

LoPes - Ir{A
CNPJ: 06.172.720/0001-10 Criado pela Lei N' 16 de 09 de

Outúro de 2017 |

Prefeita Cüelle Trabulsi Napoleâo Mendonça Da Si]va
Av. Presidente Vargas, 446, Centro

Tetefone: (99) 3666 1191

PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO Na 20250187: O

Município de SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, através
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO
ANTÔNIO DOS LOPES, inscrito(a) no CNPJ sob o nq

06.172.72010001-10, com sede na AVENIDA
PRESIDENTE VARGAS, N446, representado por
LUANA TRABULSI NAPOLEÃO MENDONÇA
CASTRO, na qualidade de ordenador(a) de despesas,
doravante denominado(a) CONTRATANTE, e DANIEL
LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrito(a) no
CNPJ 09.181.344/0001-19, com sede na RUA DAS

ÁMroxoDos iÍÉf,ififÍ,iB.

PrefeituÉ Municipal de Santo Antonio dos lapes - MÂ, Av- Presidente Vargas, 446, Centro, Prefeita Cüelle Trdbulsi Napoleão
Mendonça Da Silvà

Para consultar a veracidade da publicação acesse httpsr//www.stoantoniodoslopes.Ea.gov.br/diadooficiaU2l32
Edição no no60/2026
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